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RESUMO

O objetivo principal desse trabalho é criar um framework para analisar as tensões da base instalada
e como essas influenciam no estabelecimento de uma Infraestrutura de Informação (II).  Dentre
alguns dos exemplos de II estão a Internet,  o comércio eletrônico,  o Intercâmbio Eletrônico de
Dados, as infraestruturas de redes sem fio (wireless), os sistemas integrados de gestão empresarial
(Enterprise Resource Planning – ERP), a interação entre pessoas, o setor de saúde e as redes de
colaboração científica.  Metodologicamente,  adota-se uma posição  qualitativa  e  uma visão  mais
social  e  humanista  do tema para chegar  ao entendimento  da  sua influência na adoção de uma
tecnologia. Para aplicação do  framework construído, dados do estudo do Registro Eletrônico de
Saúde (RES) no Estado da Paraíba foram analisados. Além das fontes bibliográficas consultadas,
utilizou-se  da  análise  de  conteúdo  para  a  interpretação  de  entrevistas  colhidas.  A análise  por
intermédio do presente framework aponta que os RES são complexos e permeados por tensões não
resolvidas,  limítrofes  para consolidação de uma II,  exigindo práticas  que não subestimem nem
negligenciem sua base instalada, seus efeitos sociotécnicos, suas tensões e seus reversos salientes. A
aplicação do framework em outras II poderá contribuir com o aperfeiçoamento e consolidação desse
instrumento, tornando-o mais abrangente e eficiente em sua finalidade.

Palavras-chave: Framework. Registro Eletrônico de Saúde. Tensões. Base Instalada. Infraestruturas
de Informação.
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ABSTRACT

The main objective of this work is to create an  installed base tensions analysis framework and how
they influence the establishment of an Information Infrastructure (II). Among some II examples are
the  Internet,  e-commerce,  Electronic  Data  Interchange,  the  wireless  network  infrastructure
(wireless), integrated enterprise management systems (Enterprise Resource Planning - ERP), the
interaction  between  people,  the  health  sector  and  the  scientific  collaboration  networks.
Methodologically, a qualitative position and a more social and humanistic view of the subject were
adopted  to  reach  the  understanding  of  its  influence.  For  application  of  the  built  framework,
Electronic Health Record (EHR) study data in the State of Paraíba were analyzed. In addition to the
bibliographic sources consulted, the content analysis was used for the interpretation of collected
interviews. The analysis through this framework points out that RES are complex and permeated by
unresolved  tensions,  bordering  on  consolidation  of  a  II,  requiring  practices  that  do  not
underestimate or neglect its installed base, its socio-technical effects, its stresses and its outward
reversals.  The application of the framework in  other  II  can contribute to the improvement  and
consolidation of this instrument, making it more comprehensive and efficient in its purpose.

Keywords: Framework. Electronic Health Records. Tensions. Installed Base. Information 
Infrastructure.
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Capítulo

1
1 INTRODUÇÃO

Este  capítulo  tem  como  propósito  apresentar  o  tema  a  ser  explorado  neste  trabalho  de

dissertação, apresentando sua contextualização/problematização; a questão de pesquisa; os objetivos

(geral  e  específicos);  esclarecendo  a  sua  relevância  para  os  meios  de  informática,  saúde  e

acadêmico;  contribuições;  lacunas  teóricas,  empírica,  metodológica,  contextual  e

substancial/prática; além de apresentar a estrutura do trabalho.

1.1 Contextualização/Problematização

As  mudanças  proporcionadas  pela  evolução  das  chamadas  tecnologias  de  informação  e

comunicação (TIC) têm alterado consideravelmente as atividades organizacionais a partir de 1950

(DICKSON  et  al.,  2000;  RIVARD  et  al.  2004),  sobretudo  devido  a  fatores  como  o  poder  de

processamento, a dinâmica, a capacidade de armazenamento, a integração, a versatilidade e os seus

impactos  potenciais  e  significativos  na  complexidade  de  tais  ambientes  (BCS/RAE  2004;

HANSETH; CIBORRA, 2007; KALLINIKOS, 2007). A complexidade pode ser aqui definida como

o aumento  continuado  do  número  e  da  heterogeneidade  dos  componentes,  das  relações  e  das

interações dinâmicas e inesperadas.

Para lidar com esta crescente complexidade e suas características, uma corrente de estudiosos

tem adotado uma abordagem holística, sociotécnica e evolutiva como arcabouços filosóficos para o

entendimento do impacto das modernas soluções de TI (EDWARDS et al., 2007; GAL et al., 2008;

HANSETH;  LYYTINEN,  2010;  STAR;  RUHLEDER,  1996;  TURNER  et  al.,  2006).  Esses

estudiosos visualizam esses sistemas complexos como novos tipos de artefatos de TI, rotulando-os,

genericamente, de Infraestruturas de Informação (II)1 (EDWARDS et al., 2007).
1
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Hanseth (2002, p. 2) considera as II como sendo "abertas, padronizadas e detentoras de uma

base instalada compartilhada". Para outros autores, as II são soluções de TI que frequentemente

possuem responsabilidade compartilhada entre várias entidades organizacionais (JANSSEN; JOHA

2010;  NORTHROP et  al.,  2006).  Em destaque,  Ciborra  e  Hanseth  (2000)  argumentam que  as

características evolutivas e dinâmicas das II fazem com que a sua introdução em qualquer prática

social altere significativamente as relações ali existentes.

Alguns  dos  estudos  sobre  as  II  incluem  a  Internet  (ABBATE  1999;  TUOMI  2002;

HANSETH;  LYYTINEN  2010),  o  comércio  eletrônico,  o  Intercâmbio  Eletrônico  de  Dados

(DAMSGAARD; LYYTINEN 2001; MARKUS et al.  2006), as infraestruturas de redes sem fio

(wireless)  (FUNK, 2002),  e  os  sistemas integrados de  gestão empresarial  (Enterprise Resource

Planning – ERP) (CIBORRA et al., 2000). Outros estudos exploraram a interação entre pessoas, o

setor de saúde e as redes de colaboração científica (CIBORRA et al., 2000; HANSETH; CIBORRA

2007; HANSETH et  al.,  2006).  No entanto,  todo esse crescimento,  mudança e expansão criam

tensões,  sobretudo, quando da superação dos  reversos salientes e do conservadorismo da  base

instalada (JACKSON et al., 2007; MONTEIRO, 1998). 

As tensões podem ser definidas como situações provocadas ou encontradas, que podem gerar

aprendizagem, conflitos e dificuldades de estabelecimento,  mas que são sentidas ou camufladas

pelas infraestruturas (EDWARDS et al., 2007). Reverso saliente se refere aos problemas, gargalos e

barreiras, cuja solução é necessária para que todo o sistema funcione e cresça (HUGHES, BIJKER,

PINCH, 1989). A base instalada, ou seja, os elementos, comportamentos e conexões presentes nas

II, é responsável por seu desenvolvimento, crescimento e continuidade (HANSETH; MONTEIRO,

1998;  GRISOT;  VASSILAKOPOULOU,  2015).  Uma  base  instalada  diferenciada  atrai  outros

elementos complementares e  faz com que as II  cresçam organicamente aprazíveis,  utilizáveis e

volumosas (BYGSTAD, 2010). 

Alguns dos termos alternativos utilizados em substituição a “infraestruturas de informação” são: “infraestruturas
de conhecimento”, “infraestruturas digitais”, “cyberinfrastructures”, dentre outros (ATKINS et al., 2010; EDWARDS et
al., 2013; BOWKER et al., 2010; BYGSTAD; HANSETH, 2016; KOUTSIKOURI et al., 2017; RODON; HANSETH,
2015; RIBES; LEE, 2010; TILLMAN et al., 2014; TILSON et al., 2010). 
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No geral, a falta de novas abordagens e a dificuldade de compreensão de como as modernas

soluções de TI impactam a complexidade das práticas e relações dos diversos atores envolvidos

dificultam  o  desenvolvimento  de  II  eficazes  (BCS/RAE,  2004;  HENNINGSSON;  HANSETH,

2011).  Hanseth e  Lyytinen (2010) chamam isso de uma “dificuldade em traduzir  as descrições

empíricas estudadas em princípios sociotécnicos eficazes que promovam a evolução, crescimento e

coordenação de sua complexidade”.

Nesta pesquisa, por intermédio da aplicação do  framework concebido, alguns passos foram

dados  em  direção  ao  entendimento  sociotécnico  e  da  complexidade  dinâmica  dos  registros

eletrônicos  em  saúde  (RES)  na  qualidade  de  uma  II,  mas  o  objetivo  principal  do  referido

instrumento é se desenvolver e expandir contribuindo para análise das tensões da base instalada e

sua  influência  nas  mais  variadas  experiências  de  estabelecimentos  de  II.  A motivação  para

concepção do framework desse estudo veio após se realizar pesquisas em diversas bases de dados

nacionais  e  internacionais  -  ISI  Web  of  Science;  Scopus;  ProQuest;  CAPES;  Academic  Search

Premier –  ASP  (EBSCO),  ScienceDirect (Elsevier),  SpringerLink (MetaPress)  –  e  não  ser

encontrado nenhum  framework e estudo aprofundado para analisar  a natureza e como as tensões

existentes na base instalada agem para estabelecimento de uma II.

A despeito de toda pluralidade, complexidade e dificuldade de identificar os fatores relevantes

para o sucesso de uma II, este estudo avança considerando a abordagem holística, sociotécnica e

evolutiva dos artefatos de TI, sobretudo pela possibilidade de assim se ampliar a visão tecnicista dos

sistemas  de  informação  para  uma  visão  ecológica,  contínua  e  social  das  infraestruturas  de

informação  (II)  e,  assim,  superar  os  impasses  presentes  e  instituídos.  As  seções  que  seguem

corroboram e se consolidam buscando alcançar o desafio posto.

1.2 Questão de Pesquisa

Considerando as pesquisas (BERG, 1999; 2001; BOONSTRA et al. 2010; BOONSTRA et al.

2014; BUNTIN et al. 2011; CHAUDHRY et al. 2006; CIBORRA; HANSETH, 2000; HANSETH,

2002; CUCCINIELLO et al. 2015;  DICKSON et al. 2000; EDWARDS et al., 2007; GAL et al.,

2008;  GREENHALGH,  2009;  GRISOT;  VASSILAKOPOULOU,  2015;  HALAMKA,  2006;

HANSETH; MONTEIRO, 1998; HANSETH; LYYTINEN, 2010; JACKSON et al., 2007; KRUSE

et  al.  2014;  MONTEIRO,  1998;  ØVRETVEIT  et  al.  2007;  RIVARD  et  al.  2004;  STAR;

RUHLEDER, 1996; TURNER et al., 2006) envolvendo a adoção de TIC em um contexto de II, a

relevância deste estudo se encontra em investigar e propor um framework para analisar as tensões
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da  base  instalada,  fruto  de  mudanças,  expansões,  superações,  dentre  outros,  necessários  ao

estabelecimento de uma II . Dessa forma, surgiu a seguinte questão de pesquisa: como analisar a

natureza das tensões existentes na base instalada na perspectiva do estabelecimento de uma II?

1.3 Objetivos

A seguir, são apresentados os objetivos geral e específicos a serem perseguidos ao longo do

trabalho.

1.3.1 Objetivo geral

Este estudo tem como  objetivo geral  conceber um  framework para análise das tensões da

base instalada e como essas influenciam no estabelecimento de uma Infraestrutura de Informação

(II).

1.3.2 Objetivos específicos

Como objetivos específicos, têm-se:

1. Determinar  a  relação  entre  tensões,  reversos  salientes  e  base  instalada  para  o

estabelecimento de uma II;
2. Estabelecer  as  dimensões  para  análise  das  tensões  da  base  instalada,  e  como  essas

influenciam no estabelecimento de uma II;
3. Elaborar um  framework visual contendo as dimensões investigadas,  suas proposições,

propriedade e relações teoricamente fundamentadas. 
4. Demostrar, por intermédio do  framework construído, sua aplicação no contexto de um

registro eletrônico em saúde (RES).

1.4 Relevância

A concepção de um framework para analisar as tensões existentes na base instalada e como

essas  agem para  consolidação  de  uma  II  poder-se-á  oferecer  uma  alternativa  visto  não  se  ter

encontrado nenhum framework e estudo aprofundado para tal.

O  framework  proposto, a princípio, justifica-se pela breve contextualização apresentada na

subseção 1.1, mas os estudos que seguem nas seções e subseções buscarão se somar a esse objetivo.

Entender as tensões é um dos passos fundamentais no estabelecimento e na promoção da harmonia

entre os vários atores, recursos, processos, políticas, tecnologias, aplicações de II. Em termos da
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validação do framework, a motivação em analisar os dados do estudo sobre o RES no Estado da

Paraíba se deu principalmente pela  disponibilidade de acesso e  por pesquisas apontarem que a

aplicação  das  TIC  e  a  adoção  dos  RES  no  setor  de  saúde  vêm  apresentando  resultados

insatisfatórios em um série de estudos pelo mundo (BERG, 1999; 2001; BOONSTRA et al. 2010;

BOONSTRA et al. 2014; BUNTIN et al. 2011; CHAUDHRY et al. 2006; CUCCINIELLO et al.

2015; DICKSON et al.  2000; GREENHALGH, 2009; HALAMKA, 2006; KRUSE et al.  2014;

ØVRETVEIT et al. 2007; RIVARD et al. 2004).

Nesse sentido, este trabalho se reveste de importância pelo fato de, mesmo não sendo uma

tarefa simples, poder contribuir teoricamente com a literatura acadêmica para estudo da natureza

das tensões existentes na base instalada para o estabelecimento de uma II.

Os gaps conduzem à redefinição de práticas e à elaboração de novas ações. Nesse sentido, o

possível gap de não haver um framework para análise da natureza das tensões da base instalada no

estabelecimento de uma II inspiraram o presente trabalho, sua discussão e entendimento a serem

expostos.

Por fim, acredita-se que o framework apresentado, na medida da sua aplicação e manutenção,

poderá  contribuir  na  análise  dos  mais  diversos  empreendimentos  tecnológicos,  principalmente

quando se busca uma efetiva utilização dos recursos políticos, sociais, econômicos, dentre outros

relacionados aos múltiplos atores e entidades que constituem uma II.

1.5 Estrutura

Este trabalho está estruturado em cinco capítulos. O primeiro capítulo trata da introdução do

trabalho,  com uma  contextualização/problematização  do  estudo,  com sua  questão  de  pesquisa,

objetivos,  relevância,  no  que  se  refere  às  tensões  da  base  instalada,  sua  influência  no

estabelecimento do RES como uma II, as demais relações e propostas deste estudo.

Em seguida, apresentam-se os próximos quatro capítulos que compõem esta pesquisa. 

O capítulo 2 traz as abordagens e teorias-base do estudo, detalhando as teorias e conceitos

envolvendo Infraestruturas de Informação (II) e sua  Kernel Theory, tensões, complexidades, base

instalada e reversos salientes.

O capítulo 3 traz o framework com dimensões para investigação das tensões da base instalada

e sua relação com o estabelecimento de uma II; 

O  capítulo  4 traz  a  Estrutura  e  Sistemática  do  Estudo  com  os  aspectos  relacionados  à

pesquisa adotada, estratégia de avaliação dos dados, postura epistemológica, taxonomia do estudo,
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tipo de estudo e delineamento da pesquisa, fontes, técnicas de coleta de informações e escopo do

estudo,  instrumental  da  pesquisa  e  análise  dos  dados,  critérios  de  seleção  e  processo  de

consolidação do framework.

O capítulo 5 traz a Apresentação, Análise e a Discussão dos Resultados, e os capítulos 6 e 7

finalizam as seções com a Conclusão e as Referências adotadas em todo o estudo.
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Capítulo

2
2 ABORDAGENS E TEORIAS-BASE DO ESTUDO

Sem o conteúdo da experiência, dados na intuição, os pensamentos são vazios de mundo
(racionalismo); por outro lado, sem os conceitos, eles não têm nenhum sentido para nós
(empirismo) (KANT, 1993, p.41). 

Este capítulo apresenta um levantamento da literatura, com a finalidade de se evidenciar as

teorias e abordagens que sustentam a consolidação de uma II.

Dentre os temas envolvidos se destacam sua definição, características, desafios, comparações,

evolução, Kernel Theory, tensões, complexidades, base instalada e reversos salientes, seus termos,

alinhamento e escopo.

Na sequência, a partir de uma breve apresentação sobre o RES, busca-se traçar um panorama

introdutório  que  possibilitará  um  melhor  entendimento  quando  da  aplicação  e  validação  do

framework a ser desenvolvido para estudo, interpretação e propensas ações estratégias à eficiência e

existência do RES enquanto II.

2.1 Infraestrutura de Informação (II)

O entendimento das II como novos artefatos, perspectiva ou categoria de TI alcançou maior

atenção a partir dos anos de 1990 por intermédio dos trabalhos de Bowker e Star (1994), Ciborra

(2001),  Hanseth  et  al.  (1996)  e  outros.  De  forma  geral,  uma  II  é  um  sistema  sociotécnico

compartilhado, em evolução, aberto e heterogêneo, formado em sua essência por uma base instalada

de  capacidades  de  TI  e  respectivas  operações,  comunidade  de  usuários  e  desenvolvedores

(HANSETH; LYYTINEN, 2010; TILSON et al., 2010). 

Outra característica central das II é que elas não surgem do novo, mas a partir do conflito com

a inércia de uma base instalada composta de sistemas técnicos, estruturas organizacionais, práticas,

preferências  de  usuários  e  padrões  de  comportamento,  que  exigem  das  II  projetos  de  plena
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compatibilidade com suas versões anteriores (CIBORRA, 2001; HANSETH; LYYTINEN, 2010;

STAR; RUHLEDER, 1996).

No tocante à sua expansão, a infraestrutura necessita: (1) ampliar cada vez mais sua base de

usuários  e  demandas  plurais  atentando  para  padronização  (CONSTANTINIDES;  BARRETT,

2015); (2) lidar com as tensões entre a necessidade de desenvolver novos recursos e o trabalho

contínuo de fixação e  atualização dos  existentes  (HANSETH; MONTEIRO, 1998,  HANSETH;

LYYTINEN, 2010); e (3) controlar a natureza da sua escalabilidade reconhecendo os desvios de

processos e as consequências não intencionais (CIBORRA, 2001; HANSETH et al., 2006; SAHAY

et al., 2009; WEILL; BROADBENT, 1998, WEILL; ARAL, 2006).

Para enfrentar esses desafios, um campo de pesquisadores alheios às práticas  top-down de

desenvolvimento de sistemas de informação (SI) defende que uma II cresce constantemente em

complexidade, nunca pode ser completamente controlada e nem se desviar das suas intenções e

propósitos originais (CIBORRA, 2000; HANSETH et al., 2006; SAHAY et al., 2009). Nessa visão,

o foco não deve ser o SI em si e consequente alienação dos usuários, mas a garantia de que as

funcionalidades  tecnológicas  esperadas  estejam  de  acordo  com  as  vontades  (interesses)  e

capacidades (recursos) motivadoras de sua adoção (CONSTANTINIDES; BARRETT; 2015).

O Quadro 1 apresenta uma comparação entre as propriedades dos Sistemas de Informação e

das Infraestruturas de informação. 

Quadro 1: Diferenças de concepção entre SI e infraestruturas de informação

Sistemas de Informação Infraestruturas de informação

TI é uma ferramenta TI é uma rede sociotécnica

Apenas o modelo de negócio é suficiente Necessita de uma Visão Ecológica

A implementação ocorre de uma só vez A implementação é um processo social contínuo

Efeitos tecnológicos são diretos e imediatos Efeitos  tecnológicos  são  indiretos  e  envolvem
diferentes escalas no tempo

Incentivos à mudança não são problemáticos Incentivos  podem  requerer  reestruturação  e
podem  estar  em  conflito  com  outras  ações
organizacionais

Políticas são ruins ou irrelevantes Políticas são centrais e até permissivas

As  infraestruturas  de  TI  são  autossustentáveis.  Sistemas  são
amigáveis,  as  pessoas  têm  conhecimentos  de  utilização  de
computadores e estas mudanças têm se acelerado com a geração de
pessoas com conhecimento de computadores

O  trabalho  de  articulação  é  normalmente
requerido no fazer do trabalho de TI. O suporte
sociotécnico  é  considerado  crítico  para  o  uso
efetivo de TI

As relações sociais mudam facilmente para tirar proveito das novas
facilidades,  eficiências  e  benefícios  de  agregação  de  valor  do
negócio

Os relacionamentos são complexos, negociados
e  polivalentes.  A  natureza  do  relacionamento
com o usuário faz a diferença em o que pode se
tornar digital – incluindo confiança

Continua
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Continuação

Sistemas de Informação Infraestruturas de informação

Os efeitos sociais da TI são grandes e benignos, porém um pouco
isolados

A TI  tem um grande potencial  de  repercussão
social  não  somente  na  qualidade  de  vida  no
trabalho, mas também na qualidade de vida

Os contextos são simples (descritos por poucos termos chave ou
demográficos)
O cenário de análise da TI é simples

Os  Contextos  são  complexos  (matrizes  de
negócios,  serviços,  pessoas,  tecnologia,
histórico, localização, etc.)

Conhecimento e especialização são facilmente explicitados Conhecimento  e  a  especialização  são
inerentemente tácitos e explícitos

Fonte: Adaptado de Kling e Lamb (2002).

Pelo exposto no Quadro 1, observa-se que apesar de sua proximidade, simetria de conceitos e

artefatos de software, hardware, redes, processos, banco de dados e pessoas, os tradicionais sistemas

de informação e as infraestruturas de informação possuem diferentes desafios. Segundo Hanseth e

Lyytinen (2010), os SI e as II, além de representarem propriedades emergentes distintas, diferem em

seus  ambientes,  comportamento,  parâmetros,  características  e  complexidades  de  projeto  e  de

adoção. 

Nessa  perspectiva,  enquanto  as  abordagens  tradicionais  de  SI  se  alicerçam  em  práticas

padronizadas,  fechadas,  autônomas  e  hierárquicas,  a  compreensão,  o  desenvolvimento,  a

implantação e o sucesso de uma II requer uma perspectiva holística - “uma infraestrutura é mais do

que os componentes individuais” (HANSETH; MONTEIRO, 1998:4).

No entanto,  uma infraestrutura não pode ser alterada imediatamente – o novo tem de ser

ligado ao velho. Infraestruturas não são projetadas a partir do zero, ao contrário, elas evoluem com

o "cultivo" de uma base instalada compartilhada, sociotécnica e heterogênea. Uma infraestrutura

cresce pela adição de novas camadas ou sub-infraestruturas,  muitas vezes heterogêneas. Com o

tempo, o que é considerado separado ou parte da mesma mudará (HANSETH; MONTEIRO, 1998).

Em seu estudo, Hanseth e Lyytinen (2004) defendem ser possível haver uma evolução dos SI

para II a partir de um ambiente organizacional complexo, observando, para isso, os componentes

apresentados no Quadro 2. 

No geral, a evolução das infraestruturas é tanto habilitada como limitada pela base instalada e

pela  configuração de  componentes.  A próxima subseção  apresenta uma breve  reflexão  sobre  a

kernel theory para projetos de II.
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Quadro 2: Componentes de projeto de sistemas de informação em direção a infraestrutura de informação

Componente Ação

Requisitos/metas Aumentar a base instalada para obter momentum;
Gerenciar flexibilidade e oferecer abertura para evolução.

Conjunto de características do sistema Base instalada de TI, heterogênea, em crescimento e compartilhada por uma
comunidade de usuários.

Kernel Theory Teoria da complexidade – economia evolucionária:
1.Permite o crescimento orgânico e novas combinações;
2.Adquire momentum;
3.Reconhece a dependência da base instalada;
4.Cria lock-in por meio de externalidades positivas de rede;
5.Utiliza modularidade para oferecer crescimento orgânico e evolução.

Princípios de desenho de projeto A  codificação  de  cinco  princípios  de  desenho  de  projeto  que,  quando
aplicados,  deverão aumentar  a  probabilidade de se atingir  um conjunto de
características de sistema – complexidade gerenciada, abertura e crescimento
da base instalada:

1. Projetar inicialmente para utilidade; 
2. Projetar a partir da base instalada;
3. Expandir a base instalada por meio de táticas persuasivas; 
4. Torná-la simples; 
5. Modularizar  construindo  separadamente  funções-chave  de  cada

infraestrutura.

Fonte: Hanseth e Lyytinen (2004)

2.2 Infraestrutura de informação: Kernel Theory

A teoria  adotada  tem  variados  papéis  em  uma  atividade  de  conhecimento.  A expressão

“Teoria”  traz  em  si  conjecturas,  modelos,  frameworks,  ou  conhecimentos  específicos.

Especificamente  na  tradicional  área  conhecida  como  Managament  Information  Systems (MIS),

alguns estudos têm sido desenvolvidos a partir de teorias e frameworks abordando questões como:

(1) legitimidade da pesquisa (KING; LYYTINEN, 2004);  (2) falta  de identidade (BENBASAT;

ZMUD, 2003); (3) visibilidade e impacto (GILL; BHATTACHERJEE, 2009), e estão contribuindo

para uma nova perspectiva frente ao status quo tecnicista da maioria dos objetivos dos estudos da

área.

Nesse sentido, segundo Gregor e Jones (2007, p. 312) ainda tem havido pouca atenção crítica

para o problema de “especificar uma teoria de projeto de modo que ela possa ser comunicada,

justificada, e desenvolvida de forma acumulada”. Para contribuir com uma singela e introdutória

proposta em direção a solução da questão posta, a seguir, o Quadro 3 traz alguns princípios do

estudo  de  Hanseth  e  Lyytinen  (2004)  que  nesse  estudo  adotamos  como  relevantes  no

desenvolvimento de uma teoria para projetos de II em substituição as teorias dominantes.



11

Quadro 3: Princípios de uma teoria para projetos de II

Estratégia-
chave

Princípio de projeto
Elemento da “kernel theory” Diretriz de Projeto

Inicie a
base

instalada

1. Projete inicialmente visando a
utilidade.
Projete  a  II  de  forma  que  ela
inicialmente seja projetada para ser
útil,  mesmo  que  os  primeiros
usuários  não  obtenham  qualquer
valor  decorrente  do  número  de
usuários  que  fazem  uso  da
infraestrutura.

Ofereça  capacidade  de  TI  que
seja  suportada  por  uma
comunidade.

1)Tenha  como  foco  um  grupo
pequeno de usuários.
2)Faça  com  que  ela  seja  útil
mesmo sem uma base instalada.
3)Faça com que ela se torne
simples de usar e implementar.
4)Projete  usando a  estratégia  de
para  “um-para-vários”  em
contraste  com  a  estratégia
“vários-para-vários”.

2. Projete  levando  em  conta  as
bases já instaladas
Utilize  as  infraestruturas  já
existentes o tanto quanto possível na
difusão da infraestrutura.

Utilize  uma  base  instalada
maior  como  sua  aliada.
Aumente  as  externalidades  de
rede  entre  comunidades.  Evite
a  dependência  de
infraestruturas  que  não  estão
disponíveis ainda.

5)Utilize  as  estruturas  de
transporte existentes.
6)Projete  sem  que  sejam
necessárias  novas  estruturas  de
suporte.
7)Construa  gateways para  as
infraestruturas existentes.
8)Utilize  tendências  dominantes
como diretrizes do projeto.

3. Expanda a base instalada por
táticas  de  persuasão  até  que  se
adquira momentum.
Construa  uma  base  instalada  tão
rápido quanto possível.

Procure  aumentar  as
externalidades de rede.
Crie  lock-ins para  usuários.
Ofereça valor adicional aos
usuários  e  expanda  o
aprendizado da comunidade de
usuários  para  aumentar  a
capacitação de TI.

9)Melhore  a  capacidade  de  TI
dentro  da  infraestrutura  apenas
quando necessário.
10)Construa  e  alinhe  incentivos
de acordo.
11)Desenvolva a comunidade de
suporte.

Evite 
lock-in
tecnológico

4. Torne-a simples
Cada  elemento  dentro  de  uma  II
deve  ser  tão  simples  quanto
possível.

Construa  sistemas  que
permitam a comunidade crescer
e  aprenda  a  partir  da
experiência deles.
Use abstração e  gateways  para
simplificar o projeto.

12)Faça-a  tão  simples  quanto
possível.

1. Modularize  ao  construir
separadamente  funções-chave  de
cada   infraestrutura,  use  a
construção  por  camadas  e
gateways

Leve  em  conta  necessidades
não identificadas.
Use  canais  diferentes  para  a
propagação  de  novas
tecnologias  para  minimizar  as
incertezas  e  simplificar  as
decisões que visam a evolução.
Construa  gateways e  padrões
para  permitir  a  evolução  de
diferentes  partes
separadamente.

13)Divida  a  infraestrutura
recursivamente  em
infraestruturas  de  transporte,
suporte e aplicação.
14)Utilize  gateways entre
diferentes versões padronizadas.
15)Utilize  gateways entre
camadas diferentes.
16)Construa  gateways entre
infraestruturas vizinhas.
17)Desenvolva  estratégias  de
transição e estabeleça suporte em
paralelo por meio de gateways.

Fonte: Hanseth e Lyytinen (2004)

A Teoria e Projeto em sua essência tem o objetivo de construir um arcabouço teórico que 

contribua para produzir sistemas de informação mais eficientes (GREGOR; JONES, 2007). Nesse 
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sentido, pesquisadores passaram a destacar em seus estudos o necessário desprendimento das 

teorias tradicionais que analisam apenas o sistema tecnológico, ou apenas o sistema social, ou, até 

mesmo, os dois, lado a lado, para investigar os fenômenos que surgem quando interagem (LEE, 

2001a; LEE, 2001b; WEBER, 2003; ZMUD, 1998). O ponto crucial de uma teoria de projeto é a 

sua kernel theory que, segundo Walls et al. (1992:41), consiste em:

um conjunto  de  conceitos,  crenças  e  seus  relacionamentos  generalizados  que  permitem
formular predições de uma classe de soluções e seus comportamentos ou o processo de
projeto associados a ele

Ao descreverem sobre teoria de projetos, Gregor e Jones (2007, p. 322), defendem:

A teoria de projetos pode ser artefatos, que são igualmente produtos, (por exemplo, um
banco de dados)  ou métodos (por exemplo, uma metodologia de prototipagem ou uma
estratégia de gestão IS). Como a palavra "projeto" é tanto um substantivo como um verbo,
uma teoria pode ser sobre ambos os princípios subjacentes à forma do projeto e também
sobre o ato de implementação do projeto no mundo real (uma intervenção).

De acordo com Gregor e Jones (2007), uma teoria de projetos para sistemas de informação

eficiente deve condensar aspectos prescritivos, normativos e possuir em sua anatomia os seguintes

componentes, conforme apresentado no Quadro 4.

Quadro 4: Anatomia de uma Teoria de Projeto

Componente Descrição

Componentes principais

 (1) Propósito e escopo  Para que serve o sistema. Conjunto de requisitos ou objetivos que especificam o tipo 
do artefato.

 (2) Construtos  Representações das entidades de interesse na teoria.

 (3) Princípio da forma e 
função

 O modelo abstrato ou de arquitetura descrevendo o artefato.

 (4) Mutabilidade do artefato  Grau de mudança no artefato englobado pela teoria.

 (5) Proposições testáveis  Sentenças verdadeiras sobre a teoria de design.

 (6) Conhecimento justificativo  O conhecimento subjacente de outras ciências que fornecem base e explicam o 
design.

Componentes adicionais

 (7) Princípios de 
implementação

 Descrição dos processos para implementar a teoria em contextos específicos.

 (8) Instanciação para 
exposição

 Implementação física do artefato que pode auxiliar na representação teórica tanto 
como um dispositivo de exposição quanto para propósitos de teste.

 Fonte: adaptado de Gregor e Jones (2007, p. 322).

Com esse entendimento, em termos do projeto de uma II, Hanseth e Lyytinen (2010) utilizam

o conceito de  momentum (momento em que a base instalada se torna uma força independente) e

autonomia  (liberdade  para  expansão)  de  Hughes  (1983,  1987),  e  defendem  que  é  possível
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determinar como instalar e implantar uma II observando os seguintes requisitos: (1) Cultivo como

ação do processo de crescimento independente de infraestruturas; (2) Evitar situações de lock-in, na

base de usuários e na capacidade tecnológica da base instalada, contribuindo para seu crescimento e

flexibilidade; e (3) Dependência do caminho percorrido, ou seja, os acontecimentos passados de

adoção tecnológica e ou projetos executados em tempo podem ter um enorme e inesperado impacto

em ações futuras.

Para alcançar os requisitos postos, Hanseth e Lyytinen (2004) e Hanseth (2007) defendem: (1)

Crescimento  da  infraestrutura.  Um  processo  de  crescimento  autossustentado  é  colocado  em

movimento e o sistema cresce ‘maior e mais complexo’ gerando um novo  momentum quando se

aproveita para introduzir mudanças tecnológicas; e, (2) Flexibilidade da infraestrutura, ou seja, uma

II precisa, com custos baixos, ser fácil de ser alterada para uma versão melhor com baixo risco,

além de flexibilidade de uso para múltiplos propósitos.

No estudo de infraestruturas de informação, Hanseth e Lyytinen (2004) utilizam os conceitos

da  teoria  da  complexidade,  definidos  por  Cilliers  (1998),  a  saber:  (1)  Sistemas  complexos  são

compostos por um grande número de elementos; (2) Interação entre elementos é muito intensa; (3)

As  interações  são  caracterizadas  como  não-lineares;  (4)  Interações  são  normalmente  de  curta

duração; (4) Há loops entre as interações; (5) Sistemas complexos interagem com o ambiente; (6)

Sistemas complexos operam em condições distantes do equilíbrio; (7) Sistemas complexos têm uma

história; (8) Cada elemento do sistema não tem conhecimento do comportamento do sistema como

um todo, respondendo somente a informações disponíveis localmente.

Pelo exposto se percebe que os sistemas complexos são compostos por um grande número de

elementos com interações não-lineares entre si, sendo tal complexidade consequência de uma forte

interação  entre  elementos  simples,  que  somente  respondem  a  informações  limitadas  a  eles

apresentadas. Tais elementos, interações, comportamentos, padrões e dinâmicas presentes nas II têm

encontrado, e muitas vezes provocado, uma série de tensões profundamente sentidas. A seção a

seguir  apresentará  os  principais  tipos,  ação,  importância  e  características  das  tensões  na

consolidação das II.

2.3 Tensões na formação de infraestrutura de informação

O Dicionário  Michaelis  da  Língua Portuguesa  (MICHAELIS,  2016)  define  tensão  como:

Característica, condição ou estado do que é tenso; Situação de conflito ou de crise. 
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A  formação  (desenvolvimento,  crescimento,  escalabilidade  e  consolidação)  de  uma

infraestrutura de informação é permeada por tensões que exigem negociação pragmática com forças

conservadoras econômicas, técnicas e organizacionais da infraestrutura de informação existente, ou

seja, a sua a base instalada (MONTEIRO, 1998). Ainda segundo o autor, a inércia da base instalada

aumenta de forma proporcional à formação da infraestrutura de informação potencializando, assim,

as tensões existentes. Uma forma viável de lidar com essas tensões é contribuir para que a formação

da infraestrutura evolua em pequenos passos contínuos à inércia da base instalada (MONTEIRO,

1998).

Conceituando, as tensões se constituem dos principais recursos e barreiras que contribuem

para  o  desenvolvimento,  equilíbrio  e  sustentabilidade  de  uma  II.  A falha  no  planejamento  e

consequente distribuição das II traz impactos significativos para as organizações (EDWARDS et al.,

2007).  Segundo Ribes e Finholta (2009),  a  identificação de tensões  não é uma prerrogativa do

analista  de  tecnologia,  mas  resultado das  orientações  dos  participantes  em seu  trabalho.  Nesse

sentido,  as  tensões  são  articuladas  pelos  próprios  participantes.  Eles  expressam  divergentes

objetivos, esperanças e desejos para adotar a infraestrutura.

Edwards et al.  (2007) destacam que as desconexões frequentes entre a visão “centrada no

desenvolvimento”  e  a  visão  “centrada  no  usuário”  contribuem  para  que  as  relações  entre

desenvolvedores e usuários sejam permeadas por tensões geradas por discrepâncias do primeiro

grupo em atender as expectativas do segundo. Para Ure et al. (2009), as tensões podem raramente,

ou nunca, ser isoladas e resolvidas em um nível puramente técnico. Ainda segundo os autores, no

contexto  da  saúde  e  de  muitos  outros  campos,  a  heterogeneidade  de  profundidade  (sociais,

organizacionais e técnicos) é inevitável. 

Em  seu  estudo,  Bowker  et  al.  (2010)  mostram  em  dois  eixos,  um  não-espacial  e  outro

espacial,  lados  opostos  como:  social  /  técnico  e  o local  /  global,  e  as  diversas  tensões  que se

manifestam nessas atuais configurações. Para esses autores, decisões diárias em termos de projeto,

desenvolvimento e expansão de infraestruturas se encaixam perfeitamente nesses eixos. 

A tensão  entre  as  demandas  sociais  e  técnicas  (principalmente  por  descontinuidade  na

continuidade  aparente do desenvolvimento social  e  tecnológico)  e  locais  e  globais  (ou seja,  as

demandas que extrapolam as fronteiras de uma única organização) denotam, em grande parte, falta

de uma infraestrutura de informações consolidada e estabelecida (BOWKER et al., 2010; STAR;

RUHLEDER,1996). Nessa perspectiva, Star e Ruhleder (1996) defendem que uma infraestrutura

ocorre quando a tensão entre o local e o global é resolvida. Isto é, uma infraestrutura existe quando
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as práticas locais são promovidas por uma tecnologia em escala maior, que pode então ser utilizada

de uma forma natural. 

Edwards et al. (2007, p.3) chamam de “tensões de nível básico” ou complicações relacionadas

com o tempo, escala e agência, as mudanças que desafiam as noções simplistas de construção de

infraestrutura como uma atividade planejada, ordenada e mecânica. 

Relatos de pesquisas como as de Hanseth et al. (1996) discutem a estrutura da tensão entre

mudança  e  estabilidade  em  infraestruturas  de  informação  com  ilustrações  da  Internet  e  da

Interconexão de Sistemas Abertos (OSI) da Organização Internacional de Normalização (ISO). No

estudo de Motta (2014) sobre a consolidação de uma Radiologia Social como uma infraestrutura de

informação, concluiu-se que as tensões persistiam devido à inércia de uma base instalada local

ainda não superada e incapaz de se organizar como um espaço social global. O autor alerta que

reconciliar o local com o global exige práticas seguras, heterogeneamente compartilhadas, abertas e

transparentes.

Em seu trabalho,  Mozaffar  et  al.  (2015)  revelaram significativas  tensões  na  concepção e

implementação  de  infraestruturas  de  informação  em  saúde,  sobretudo,  pela  existência  de

perspectivas divergentes entre desenvolvedores e usuários em termos de: (i) falta de alinhamento

entre as funcionalidades do sistema e os processos da organização; (ii) estratégias generalistas de

desenvolvimento e manutenção das funcionalidades do sistema que não atendiam às demandas dos

usuários;  (iii)  falta  de conhecimento  e  desalinhamento  entre  as  necessidades  dos  usuários  e  as

funcionalidades tecnológicas implementadas.

2.4 Registo  Eletrônico  em  Saúde  (RES):  Infraestrutura  de  informação  e

complexidades

O Institute of Medicine-IOM (2002), define o Registro Eletrônico de Saúde (RES) como um

registro eletrônico que reside em um sistema especificado e projetado para dar suporte aos usuários

por intermédio da disponibilidade de dados completos e corretos, lembretes e alertas aos médicos,

sistemas  de  apoio  à  decisão,  links  para  bases  de  conhecimento  médico  e  outros  auxílios.  Para

Murphy, Hanken e Waters (1999:38),

um registro eletrônico de saúde é qualquer informação relacionada com o passado, presente
ou futuro da saúde física e mental, ou condição de um indivíduo, que reside num sistema
eletrônico  usado  para  capturar,  transmitir,  receber,  armazenar,  disponibilizar,  ligar  e
manipular dados multimídia com o propósito primário de um serviço de saúde. 
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Em todo o mundo, mais precisamente a partir dos anos de 1950, a evolução da Tecnologia de

Informação e Comunicação (TIC) alterou consideravelmente as atividades e as práticas dentro das

organizações  (DICKSON et  al.  2000;  RIVARD et  al.  2004).  Na área de saúde,  alguns estudos

datados  dos  anos  2000 previam que a  adoção do RES e  a  promoção  de  sua  Infraestrutura  de

Informação  iriam eliminar  os  dados  clínicos  escritos  à  mão  dentro  de  10  anos  (FRIST,  2005;

INSTITUTE OF MEDICINE, 2002).

Apesar das aspirações em torno da aplicação da TIC e da adoção do RES no setor de saúde,

pesquisas têm evidenciado resultados insatisfatórios e de baixo potencial exploratório em relação

aos investimentos realizados (CHAUDHRY et al.  2006; HALAMKA, 2006; ØVRETVEIT et al.

2007). Mais precisamente sobre o RES, estudos apontam que a falta de percepção do contexto

humano e social, a tentativa de padronizar a atuação médico paciente, hipervalorização das questões

técnicas, dentre outros, têm colaborado para o insucesso da adoção do recurso (BOONSTRA et al.

2010; BOONSTRA et al. 2014; BUNTIN et al. 2011).

Nesse contexto, apreciar o RES como uma infraestrutura de informação ganha vigor ao se

observar os estudos recentes que mostram as tensões e a necessidade de um posicionamento mais

social em detrimento da postura tecnicista dominante na atualidade (CUCCINIELLO et al. 2015;

KRUSE et al. 2014).

Nessa perspectiva, acredita-se que o RES deva ser construído sob um entendimento social, ou

seja, o RES não deve ser mais resultado da implementação de um projeto especificado a priori, mas

sim ser desenvolvido e emergir da interação contínua no departamento de serviço de urgências, no

ambulatório,  nas  clínicas  ou  no  internamento,  tudo  inter-relacionado  com  seres  humanos,

equipamentos,  e  os  demais  componentes  de  tecnologia,  juntos  em um processo  simultâneo  de

construção  e  reconstrução,  cujo  funcionamento  é  voltado  principalmente  para  a  prestação  de

assistência ao paciente (AANESTAD; HANSETH, 2000).

As funções e as tarefas dos médicos,  dos enfermeiros e demais profissões de cuidado ao

paciente devem ser consideradas como verdadeiramente são, ou seja, fortemente entrelaçadas em

termos humanos e de recursos (BERG, 1999; 2001; GREENHALGH, 2009).

No entanto, o que se constata é que diferentes organizações, com diferentes tamanhos, estilos

de  liderança,  culturas,  situações  financeiras  e  ambientes,  podem e  irão  reagir  de  forma  muito

diferente  a  uma  inovação  tecnológica  ou  uma  estratégia  de  aplicação  semelhante.  Abordagens

rígidas e que não sejam capazes de lidar com a complexidade da relação médico paciente estão

fadadas ao fracasso (BERG, 2001). Nesse sentido, Ciborra (2000) destaca que uma boa estratégia
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deve responder satisfatoriamente a um processo de implementação de infraestrutura de informação

real, caracterizado por desvios, surpresas e conflitos.

O  surgimento  e  a  sustentabilidade  desta  II  de  RES  requerem  um esforço  contínuo  para

construir  e  manter  um conjunto  de  soluções  distribuídas  ao  longo de  seus  eixos  sociotécnicos

(BOWKER et al 2010). O papel dos fatores sociotécnicos e seu ajuste à realização do potencial do

RES  requerem  contínua  avaliação,  compreensão  das  partes  interessadas  e  reconhecimento  em

profundidade do ambiente (YUSOF, 2015).

Entretanto,  quando há  soluções  polarizadas,  com ênfase  em aspectos  técnicos  em vez  de

sociais  ou vice-versa,  escondem-se ou se disfarçam as tensões que,  ao longo do tempo,  são as

principais fontes de mudança, crescimento, aprendizagem e evolução da infraestrutura (JACKSON

et al. 2007). Se faz necessário um rompimento ou breakdown dos moldes tradicionais que priorizam

a  perspectiva  baseada  apenas  em  termos  de  hardware,  software,  normas  e  procedimento

organizacionais, para uma perspectiva da II que é guiada por aspecto organizacional compartilhado

(tarefa de trabalho, departamento, etc.), atores, atividades, interesses comuns e tensões resultantes

dos colapsos das atuais infraestruturas e das inovações (PIPEK; WULF, 2009, p.457).

A subseção a seguir ilustra como o desenvolvimento e ampliação das soluções de tecnologias

de informação e comunicação têm originado um reverso saliente que impede o surgimento do RES

como uma II. Logo em seguida, as tensões resultantes do reverso saliente são apresentadas por

intermédio de uma breve exposição teórica que fundamentará o Capítulo 3, “Framework proposto

para  investigação  de  tensões  da  base  instalada”  com  suas  respectivas  exposições  sobre  as

dimensões, demandas e proposições.

2.4.1 Reverso saliente e problemas críticos para o RES como uma II

Em termos de mudança tecnológica, o reverso saliente se refere a problemas, gargalos ou 

barreiras, cuja solução é necessária para que todo o sistema funcione e cresça (HUGHES, BIJKER, 

PINCH, 1989). 

Diversas pesquisas utilizam o conceito de reverso saliente. Daim et al. (2014), por exemplo,

adotaram a abordagem no estudo de aplicações em vídeo games nos Estados Unidos; Iverot et al.

(2013)  trataram  do  reverso  saliente  em  termos  dos  sistemas  urbanos  na  Suécia  e  Holanda;

Dedehayir e Mäkinen (2011) mensuraram a saliência reversa contributiva à evolução de sistemas

tecnológicos  na  Finlândia;  Taylor  (2009)  usou  de  reverso  saliente  para  considerações  sobre  a
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Política econômica; e, Lehtonen e Nye (2009) estudaram reverso saliente na história das redes de

eletricidade na Grã Bretanha e no ocidente da Dinamarca. 

De acordo com um apurado levantamento de estudos realizado por Boonstra  e Broekhuis

(2010), algumas das principais barreiras ou reverso saliente das atuais II para adoção do RES estão

categorizadas como: (1) Financeiro; (2) Técnico; (3) Tempo; (4) Psicológico; (5) Social; (6) Legal;

(7) Organizacional; e, (8) Processual.

Contrário ao que previa Frist (2005), o Institute of Medicine (2002) e outros mais otimistas, o

RES e sua II  ainda não conseguiram eliminar  os dados clínicos escritos à  mão.  Nesse caso,  a

ausência  da  Governança  bottom-up e  policêntrica  da  II  (CONSTANTINIDES,  2012;

CONSTANTINIDES; BARRETT, 2015) torna o reverso saliente do RES difícil  de tratar,  e,  de

alguma  forma,  retarda,  traz  ineficiência,  ou  mesmo  impede  o  desenvolvimento  de  uma

infraestrutura  mais  ampla  para  prática  médica  suportada.  Isso  pode  ocorrer  quando  uma  base

instalada  é  construída  antes  de  suas  alternativas,  com decisões  cegas,  precoces  e  projetos  que

privilegiam fatores técnicos e restringem a expansão futura (HANSETH; LYYTINEN, 2010).

Estudos (BENN et al. 2009; BERG, 2003; JOOSTEN et al. 2009; RIVERA-RODRIGUEZ;

KARSH, 2010;) que abordaram as limitações da infraestrutura de informação do RES e outros

sistemas computacionais para área de saúde, revelam soluções que, em geral, ocorrem de forma

incremental e lenta, pois o reverso saliente desses sistemas limita o seu desenvolvimento em larga

escala. Por outro lado, vencido esse impasse, o alcance do equilíbrio ao longo do eixo técnico e

social  promove a despolarização,  a  redução das  tensões,  e  o  desenvolvimento da  infraestrutura

(JACKSON et al. 2007).

Em termos técnicos e sociais, uma solução escolhida nem sempre é a melhor, mas é aquela

percebida como sendo a mais útil para os atores envolvidos. Neste sentido, o reverso saliente atual

das II de RES pode atuar como um ponto chave de deflexão da história dessas II e instruir o sistema

em diferentes direções de acordo com as soluções escolhidas (JACKSON et al. 2007).

A próxima seção discute as tensões sociotécnicas para o RES como uma II.

2.4.2 Tensões para o RES como uma II

As  mudanças  relacionadas  às  II  enfrentam  ou  provocam  uma  série  de  tensões  na  base

instalada  que  precisam ser  balanceadas.  Segundo Hanseth  et  al.  (1996),  as  mudanças  estão  na

essência da evolução das II e são plenamente reconhecidas por seus projetores. Ainda segundo esses

autores,  a  fonte  dessas  mudanças  pode  ser  oriunda  de  atuais  ou  novos  recursos,  propriedade,
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requisitos,  serviços  ou aplicações  desenvolvidas  que  são  conhecidas  como base  instalada.  Para

Edwards et al. (2007), as tensões não resolvidas da base instalada complicam o planejamento e o

desenvolvimento das II, sobretudo, devido às restrições institucionais e a capacidades limitadas de

aprendizagem.

As  tensões  na  base  instalada  são  potencialmente  aumentadas  por  requisitos  opostos  e

múltiplos  atores  com  objetivos,  competências,  interesses,  capacidades  de  aprendizagem  e

autoridades diferentes e capazes de influenciar significativamente e se tornar um “fator crítico de

projeto” (HANSETH; LYYTINEN, 2004). Por esse ângulo, Wagner (2005) ressalta o desafio de

atender opostos como a capacidade evolutiva (capacidade de um sistema ou infraestrutura sofrer

mudanças  adaptativas  e  evoluir  facilmente  diante  das  alterações  ambientais,  que  representam

requisitos  novos  e  cada  vez  mais  em  mudança)  e  a  Robustez  (capacidade  de  um  sistema  ou

infraestrutura conseguir rapidamente uma estrutura estável e produzir retornos cada vez maiores

pelo seu uso e adoção). 

Por  sua  complexidade  e  extensão,  Hanseth  et  al.  (1996)  sugerem  o  uso  estratégico  da

modularização  como  forma  de  lidar  com  as  mudanças.  Para  os  autores,  “a  modularização  é

sistematicamente suportada através de um grande corpo crescente de ferramentas, construções de

linguagem de computador, e metodologias de projeto” (HANSETH et al., 1996, p. 416). Aliadas a

modularização, características como flexibilidade e a decomposição são tidas por esses estudiosos

como fundamentais à manutenção dos sistemas, e defendidas por Lanzara (2009) como necessárias

à formação de uma base técnica instalada mais ou menos impositiva ou capacitadora.

Algumas das tensões para o RES como II, oriundas de questões técnicas e sociais, ameaçam a

realização e podem levar a falha desses projetos (CHRISTENSEN, 2015). Conforme Boonstra e

Broekhuis  (2010),  as  tensões  da  II  de  RES  envolvem  médicos,  profissionais  de  saúde,

desenvolvedores, organizações, processos e governo, e potencializam, em um primeiro momento,

pelo fato das II não serem facilmente alteradas e, ao mesmo tempo, estarem em constante evolução

(HANSETH et al. 1996).

Observando  a  consolidação  do  RES  como  II  sob  a  perceptiva  do  The  Long  Now  of

Infrastructure, de Ribes e Finholt (2009), é possível destacar inúmeras tensões conservadoras, fruto

de práticas, legislações, projetos, comportamentos estáticos do presente (ROTHMAN et al., 2012;

SITTIG;  SINGH,  2011)  que  estão  desconectados  de  uma  perspectiva  futura  necessária.

Contrariamente, as práticas conservadoras relacionadas ao RES focam apenas no imediatismo do
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desenvolvimento  para  situações  e  desafios  do momento com objetivos  e  planejamentos  futuros

simplistas ou inexistentes sem perpassar gerações.

Outras tensões também emergem da pluralidade de sistemas desenvolvidos ou aperfeiçoados

com o  objetivo  de  contribuir  para  a  execução  de  atividades  colaborativas,  interdependentes  e

complexas como as relacionadas ao cuidado com a saúde do paciente local e globalmente. 

Segundo Ellingsen et  al.  (2013),  muito embora haja desencontros com uma saúde global,

nacional e local, é necessário atentar que as práticas e preocupações locais estão cada vez mais

moldando e sendo moldadas por outras práticas globais. Local ou globalmente, tais atividades e

tecnologias  de  suporte  ao  trabalho  existente  na  área  de  saúde  podem  causar  uma  inércia

considerável, principalmente, quando suas interdependências não foram planejadas ou incentivadas

(STAR; RUHLEDER, 1996).

Estruturalmente, o impasse entre aspectos da forma de estruturação organizacional tradicional

hierárquica,  homogênea  e  rígida  se  contrapõe  a  aspectos  de  uma  organização  com  ações  e

responsabilidades estruturadas sob o modo matricial. Em termos de II aplicadas a saúde como o

RES, o estudo realizado por Rodon e Silva (2015) evidenciaram essas arquiteturas montadas de

componentes  heterogêneos  sem  homogeneidade  e  fortemente  hierarquizada;  Nesse  caso,  ao

distribuir  os  componentes  sob práticas  de auto-organização,  os  resultados  mostraram uma nova

arquitetura descentralizada, modular e dissociada dos nós centrais que proporcionavam tensões na

base instalada.

No tocante ao RES como II, o coletivo e o individual também podem ser encarados como

geradores  de  dilemas  ou tensões  que  precisam ser  esclarecidas  antes  da  sua  ação.  Para  Hagen

(2000), a ação coletiva é uma condição vulnerável que implica sempre um conflito entre interesses

individuais e coletivos. Ainda de acordo com os autores, todos os membros de um grupo que atuam

em conjunto com a intenção de atingir as metas conjuntas têm de coordenar as suas ações.

Outra questão a ser posta é que a II de RES necessita ser padronizada e flexível, ou seja,

segura,  universal,  estável,  simples,  sem  fronteiras,  limites  sociais  ou  tecnológicos  para  sua

aplicação. No entanto,  apesar de crucial  e necessária,  a II,  a padronização e a flexibilidade são

opostos e geram tensões (HANSETH; MONTEIRO, 1998).

2.5 Considerações Finais

O objetivo desse capítulo foi apresentar as abordagens e teorias-base do estudo. Para isso foi

realizado uma investigação científica, por intermédio de consultas pesquisa bibliográfica em livros,



21

impressos  e  material  científico  eletrônico  oriundo  de  diversas  bases  de  dados  nacionais  e

internacionais - SI Web of Science; Scopus; ProQuest; CAPES; Academic Search Premier – ASP

(EBSCO),  ScienceDirect  (Elsevier),  SpringerLink  (MetaPress),  dos  temas  II,  reverso  saliente,

tensões, RES, bem como as relações de tensões enfatizadas nesse estudo como importantes para

consolidação do RES como uma II.

Se  faz  necessário  destacar  a  importância  da  adoção  da  perspectiva  teórica  sobre  II  em

detrimento  e  desprendimento  das  teorias  tradicionais  de  estudo  dos  Sistemas  de  Informação,

sobretudo, pela necessária evolução das discussões e por questões de legitimidade da pesquisa, falta

de identidade, visibilidade e impacto permearem nos últimos anos esse campo de estudo.

A análise literária identificou a carência de um framework para investigação das tensões da

base instalada e como essas agem para consolidação de uma II. Parte dessas descobertas integraram

a questão de pesquisa e os objetivos expostos na introdução desse trabalho,  e continuam a ser

perseguidos nas seções que seguem.
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Capítulo

3
3 FRAMEWORK PROPOSTO PARA INVESTIGAÇÃO DE 
TENSÕES DA BASE INSTALADA

Neste capítulo serão abordados os conceitos teóricos e estudos relacionados a  framework  e

dimensionalidade  que  contribuirão  para  que,  nas  subseções  relacionadas,  seja  justificado  a

exploração  do  gap metodológico  por  intermédio  das  dimensões  e  representação  visual  do

framework proposto para investigação de tensões de base instaladas.

3.1 Framework: as dimensões

A palavra  framework,  ou  modelo,  possui  vários  significados.  O  Dicionário  Michaelis  da

Língua Portuguesa (MICHAELIS, 2016), em sua versão eletrônica,  dá uma ampla definição do

conceito de “modelo”, a saber:

Desenho ou imagem que representa o que se pretende reproduzir, desenhando, pintando ou
esculpindo; Tudo o que serve para ser imitado; Representação, em pequena escala, de um
objeto que se pretende executar em ponto grande. Aquele a quem se procura imitar nas
ações e maneiras.

Relaciona-se  framework ou modelo à ideia de uma representação de algo que se pretende

conceber. Uma forma, ou padrão capaz de ter papel de referência e operar como prescrição para os

agentes que tomam decisões a respeito de práticas a serem empregadas no campo das organizações

(ZIBOLVICIUS, 1999).

Odeh e Kamm (2003) relatam que os  frameworks ou modelos têm o papel  de facilitar  o

entendimento  e  comunicação  entre  participantes  de  uma  situação  que  possam  ter  diferentes

perspectivas suportando o processo de tomada de decisão e de resolução de problemas, fornecendo

as categorias e representações normalmente em uma linguagem de símbolos.

Na ciência da computação, frameworks ou modelos são usados com a finalidade de estimar,

prever e otimizar o desenvolvimento e a utilização de sistemas computacionais. Tais instrumentos
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também são adotados no processo de comparação entre algoritmos,  na mineração de dados,  na

comunicação em rede, na adoção e difusão de inovações, no suporte ao trabalho cooperativo, nas

interações homem-máquina, entre outros (DELAVARI et al.,  2013; FANGLING, 2013;  HUDIK;

HODON,  2014;  JABBARI;  BALASINGHAM,  2012;  KU;  MAHABALESHWARKAR,  2011;

KUZIEMSKY; VARPIO, 2012). Frameworks ou modelos são representações de objetos e situações

reais  (ANDERSON et  al.,  1991);  no  entanto,  representam uma abstração  seletiva  da  realidade

(EPPEN et al., 1987).

Cardoso (2008) levantou um conjunto extenso de referências conceituais sobre framework ou

modelos utilizados conforme apresentados no Quadro 5.

Quadro 5 – Definições de Modelo de Referência 

Definições Referência

Modelo padronizado, que seja reconhecido e aprovado por todas as partes interessadas e que possa ser
usado como base para o desenvolvimento ou avaliação de outros modelos específicos.

Vernadat
(1996)

Podem ser elaborados a partir do que se considera como as melhores práticas do mercado, podem ser
derivados de processos criados em empresas líderes ou de processos contidos em soluções de sistemas de
negócio e de experiências de negócio realizadas em larga escala, no mercado de uma forma geral ou em
um segmento específico.

Keller  e
Teufel
(1998)

Estrutura de entendimento e comunicação dentro de um sistema para um propósito definido. 

Empregam-se para:
1. comunicar ideias  e descobertas  a uma ampla comunidade, entre acadêmicos ou entre academia e
indústria;
2. realizar comparações entre diferentes situações e abordagens;
3. definir o domínio ou os limites de uma situação;
4. descrever o contexto ou argumentar a validade de uma descoberta;
5. suportar o desenvolvimento de procedimentos, técnicas ou métodos e
6. ferramentas.

Shehabudde
en  et  al.
(1999)

Operam como prescrições para os agentes que tomam decisões a respeito de práticas a serem empregadas
no campo da organização da produção.
Modelos de Referência têm papel fundamental na difusão de práticas, pois estabelecem um modo de
pensar, abordar e articular os problemas organizacionais, e desempenham um papel de referência, ou
seja,  operam  como  prescrição  para  os  agentes  que  tomam  decisão  a  respeito  de  práticas  a  serem
empregadas nas operações e processos organizacionais.

Zibolvicius
(1999)

Modelo conceitual genérico que formaliza práticas recomendadas para certo domínio, e objetiva facilitar
o projeto de modelos específicos de uma organização por meio da apresentação de uma solução genérica.

Recker  et
al. (2008)

Modelo de informação que as pessoas desenvolvem ou utilizam para suportar a construção de modelos de
aplicação, e são utilizados no projeto de outros modelos ou na criação de aplicações específicas de uma
organização.

Von Brocke
(2007)

Representam formatos reutilizáveis de regras organizacionais,  processos ou tecnologias. São modelos
que estruturam e guiam a criação dos modelos específicos da organização.

Fettke  e
Loss (2007)

Fonte: Cardoso (2008).

Uma questão importante relacionada aos frameworks é a dimensionalidade ou as dimensões.

A dimensionalidade quase sempre possui forças extremas, opostas, ou, conforme De Mello et al.,

(2014), de conotação dualística objetiva ou subjetiva, que se destacam por sua subjetividade (HAIR
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et al., 2009) e pelo número de itens empregados para sua mensuração (COOPER; SCHINDLER;

PAMELA, 2011). 

As dimensões que podem representar um construto identificam a sua unidimensionalidade ou

multidimensionalidade.  Para  De  Mello  et  al.,  (2014,  p.  53),  “a  unidimensionalidade  leva  em

consideração  um  único  traço  latente  e  subjacente  aos  dados”,  o  que,  segundo  Hattie  (1985),

caracteriza  sua  importância  e  ao  mesmo  tempo  sua  condição  crítica.  No  tocante  à

multidimensionalidade, Mello et al., (2014) a identifica na forte relação das diferentes dimensões

dos itens ou objetos do modelo. 

No meio acadêmico computacional é difícil encontrar construtos unidimensionais. Conforme

Mello et al., (2014), muito embora o conceito de dimensionalidade seja simplório, classificar os

atributos é um estágio muito complexo, haja vista que as dimensões podem variar conforme as

regras do construto ou teorias e modelos em que estão inseridas (ROSSITER, 2002) e, em termos de

escala de avaliação desses constructos, com a determinação dos indicadores que irão compor tal

escala, deve ser realizada levando em consideração o objeto do estudo, incluindo seus componentes.

Sintetiza-se,  deste  modo,  em  termos  de  frameworks,  a  importância  da  identificação  das

dimensões de um construto, tendo em vista que, segundo Mello et al., (2014, p. 54), “as dimensões

representam o domínio do construto”.

Os  frameworks adotados nos estudos relacionados a II e aplicados nas mais variadas áreas

possuem diferentes representações e metodologias buscando, no geral, por exemplo, entender: como

projetar  e  implantar  efetivos,  seguros  e  integrados  sistemas  de  informação  (JENSEN,  2013;

KÄLLANDER et al., 2013); e outros como proporcionar estruturas e tecnologias de gerenciamento,

compressão, transmissões, comunicação, monitoramento, interoperação, organização, coordenação,

dentre  outros  (ANDERSEN;  JANSEN,  2012;  ARAÚJO  et  al.,  2016;  MOTTA,  2014;  URE  et

al.,2009).

Pelo exposto,  em termos gerais,  poucos estudos apresentam  frameworks para estudos das

tensões na formação de II. Especificamente para analisar as tensões da base instalada e como estas

influenciam no estabelecimento de uma infraestrutura de informação, não foi encontrado nenhum

framework disponível. Em face desse gap, e inspirado por trabalhos clássicos como os de Bowker et

al. (2010), Constantinides e Barrett (2015), Edwards et al. (2007), Hanseth e Lyytinen (2010), Motta

(2014), Ribes e Finholt (2009), Rodon e Silva (2015), Star e Ruhleder (1996), entre outros, passa-se

a  um  aprofundamento  teórico  e  conceitual  que  irá  fundamentar  as  dimensões  e  respectivas

proposições a serem adotadas como instrumento para investigação de tensões de base instaladas,

objetivo que compõe o presente estudo.
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3.1.1 Dimensões: sistemática de formação

O  processo  de  geração  das  dimensões  do  framework do  presente  estudo  ocorreu  por

intermédio de uma revisão da literatura aplicando princípios de análise da Teoria Fundamentada nos

Dados (TFD), Grounded Theory, afim de responder a questão de pesquisa já apresentada, ou seja:

como analisar a natureza das tensões existentes na base instalada na perspectiva do estabelecimento

de uma II?

O objetivo da TFD é identificar,  desenvolver e relacionar conceitos por meio da coleta  e

análise sistemática de dados (CORBIN; STRAUSS, 1990). As fontes de dados que suportaram a

sistemática de formação das dimensões do framework desse estudo foram baseados em artigos e

pesquisas científicas de relevante impacto pesquisados em bases como ISI Web of Science; Scopus;

ProQuest;  CAPES;  Academic  Search  Premier –  ASP  (EBSCO),  ScienceDirect (Elsevier),

SpringerLink (MetaPress). Em termos metodológicos, adouto-se o método de revisão de literatura

apregoados por Wolfswinkel, Furtmueller e Wilderom (2013), principalmente, por estar alicerçado

na Grounded Theory.

O método de Wolfswinkel, Furtmueller e Wilderom (2013) conciste em cinco estágios: (1)

definição da base de dados; (2) busca dos estudos segundo critérios claros; (3) refinamento; (4)

análise  (realizada por codificação aberta  dos dados) e,  (5) estruturação. O quadro 6 sintetiza o

processo empreendido apresentando as  dimensões  ou  categorias,  subcategorias  e  referências  de

origem.

Quadro 6  – Síntese das dimensões do estudo

Dimensões (categorias) Subcategorias Referências de origem.

(1) local/global

(1.a)  Necessária  distribuição  e  equilírio  entre  as  práticas
técnicas  e  as  necessidas  dos  usuários  afim  de  atender  a
necessária dinâmica, cooperação e participação dos principais
atores em uma II.
(1.b)  Crescentes  expectativas  que  as  práticas  locais  sejam
apoiadas,  atendidas  e  assistidas  por  tecnologias  globais  de
maneira natural, transparente e normalizada.
(1.c) Novas técnicas devem ser desenvolvidas para atender às
necessidades  das  organizações  e  seus  usuários  incorporando
ofertas expandidas, universais e globalmente disponíveis.

Bowker et al. (2010)
Ciborra et al. (2000)

Ellingsen et al. (2013)
Hannerz (1992)

Star e Ruhleder (1996)

Cotinua
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Continuação

Dimensões (categorias) Subcategorias

(2) individual/coletivo

(2.a)  Há  uma  dinâmica  singular  presente  nos  indivíduos,
grupos e sociedade nas suas práticas atuais e futuras;
(2.b)  A  absorção  ou  marginalização  dos  indivíduos
coletivamente  pode  causar  interferências  que  pertubam,
limitam, deixam-os na periferia ou contribuem em sua relação
e tensão.
(2.c)  Os  indivíduos  precisam  usufruir  de  infraestruturas  ou
unidades  irredutíveis  (não  podem  ser  divididas  em  partes
separadas  que  são  utilizadas  por diferentes  grupos  de  forma
independente)  e  compartilhadas  por  uma  comunidade  maior
(ou coleção de usuários e grupos de usuários).
(2.d)  Sendo uma atividade  ou  prática  coletiva  originalmente
orquestrada  a  partir  de  ações  individuais,  e  mais
frequentemente a partir de agentes sociais, ao passarem por um
desequilíbrio de  origem externa  motivada,  por  exemplo,  por
alteração  de  processo,  tecnologia,  regras,  entre  outros,
fragilizam-se  ao  ponto  de  irem  de  encontro  do
compartilhamento,  distribuição  e  significação  atribuída  pelos
atores.

Akoumianakis e
Alexandraki (2012)

Certeau (1984)
Constantinides (2012)

Giddens (1984)
Schatzki (1996)

Schatzki et al. (2001)
Turner et al. (2006)

(3) técnico/social

(3.a)  Aspectos  técnicos  são  tidos  como  deterministas,
independentes e a margem do contexto social.
(3.b) A tecnologia passa a ser vista como parte de um processo
complexo  e,  ao  longo  do  tempo,  mutuamente  influenciado
pelos processos sociais .
(3.c)  Necessita-se  de  respostas  para  as  questões  de  como
superar  a  grande divisão entre  a  construção de sistemas e a
análise social.
(3.d)  Há  dois  pontos  extremos  de  um  continuum  de
alternativas,  por  um  lado,  o  determinismo  tecnológico  que
sustenta  que  o  desenvolvimento  da  tecnologia  segue  sua
própria lógica e que a tecnologia determina seu uso, por outro
lado,  o  reducionismo  social  ou  o  construcionismo,  que
defendem a preeminencia dos aspectos sociais.

Fleck (1994)
Fleck e Howells (2001)

Hanseth e Monteiro (1998)
Williams e Edge (1996)

Winner (1975)
Woolgar (1991)

4) hierárquico/matricial

(4.a) Por serem fontes de tensões, práticas, soluções e atores
estáticos e  de interações unidirecionais passam gradualmente
ao longo dos anos a necessariamente serem observados como
entidades  complexas,  orgânicas,  multidirecionais,  ativas,
evolutivas.
(4.b) A carência criativa e inovadora no processo de elaboração
de estruturas organizacionais focadas apenas em oferecer uma
"resposta  adaptativa"  à  necessidade  do  momento,
frequentemente,  copiam  padrões  já  existentes  e  de  baixa
adaptação. 
(4.c) Infraestruturas não podem ser completamente controladas.
Infraestruturas  crescerem  constantemente  em  complexidade,
desviam-se  de  intenções  originais,  consolidando-se
praticamente  sem  um  planejamento,  direcionamento  ou
extensão de base hierárquica e centralizada.

Ciborra (2001)
Hanseth e Lyytinen (2010)

Sahay et al. (2009)
Hanseth e Nielsen (2013)
Nielsen e Hanseth (2006)

Seiffert e Costa (2007)

 curto tempo /longo
tempo

(5.a)  A  chave  para  qualquer  nova  infraestrutura  é  sua
capacidade de permitir a distribuição de ações sobre espaço e
tempo.
(5.b)  Soluções  pontuais  dificilmente  serão  efetivas  a  longo
prazo e podem se tornar fortes obstáculos ao desenvolvimento
futuro.
(5.c)  Empreendimentos e  soluções que promovem resultados

Bowker et al. (2010)
Edwards (2003)

Karasti et al. (2010)
Ribes (2006)

Ribes e Finholt (2009)
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por intermédio de prazos imediatistas e curtos, corroboram para
um  planejamento,  desenvolvimento  e  adoção  de  soluções  e
práticas, em sua maioria, medíocres, incompletos e ineficientes.
(5.d)  A  chave  para  qualquer  nova  infraestrutura  é  sua
capacidade de permitir a distribuição de ações sobre espaço e
tempo. Trabalhar hoje focado em um amanhã sustentável.

Fonte: Elaborado pelo autor

As dimensões  (categorias):  (1)  local/global;  (2)  individual/coletivo;  (3)  técnico/social;  (4)

hierárquico/matricial e,  (5) curto tempo/longo tempo emergiram da análise das pesquisas e artigos

científicos  relacionados com o estudos da  natureza  das  tensões  existentes  na base instalada na

perspectiva  do  estabelecimento  de  uma  II.  As  subseções  a  seguir  ampliam  as  discussões que

fundamentaram a difinição das dimensões supracitadas e apresentam as proposições que irão, por

fim, o framework proposto.

3.1.1.1 Dimensão Local/Global

Afora  sua  hierarquização,  centralização,  interesses  reclusos,  independência  e  rigidez

vivenciada, as atividades, sistemas e relacionamentos locais têm vivenciado uma escalabilidade sem

precedentes em sua extensão e complexidade em direção a funções globalizadas. Ou seja, há uma

nítida  preponderância  de  práticas  de  planejamento  e  de  desenvolvimento  de  sistemas

computacionais  com  uma  mímica  ou  completa  ausência  participativa  dos  usuários  a  quem  se

destinam,  bem  como  da  ausência  da  capacidade  de  boa  parte  das  soluções  de  tecnologia  da

informação  de  serem  ajustadas  e  expandidas  para  além  das  atuais  fronteiras,  tornando-se  um

ambiente  capaz  de  possibilitar  a  atividade  profissional  de  maneira  dinâmica,  cooperada  e

participativa. 

Observar, assim, a dimensão Local/Global sob o prisma conceitual das II, exige a discussão

de  como  eventuais  práticas  e  tecnologias  podem  causar  considerável  inércia  e  fatores  não

planejados que afetarão significativamente a manutenção de sua eficiência e eficácia. Considerando

eficiência e eficácia dos sistemas uma situação emergente, para Ellingsen et al. (2013), uma II só

emerge  quando os  efeitos  nocivos  da  tensão Local/Global  forem removidos  (BOWKER et  al.,

2010). Conforme Hannerz (1992), o global é uma abstração emergente de interdependências cada

vez mais complexas de redes de ações locais.

Os  sistemas  puramente  locais  carregam  em  seus  arcabouços  estruturais  uma  prioridade

funcional  estratégica  e  de  automatização  de  processos,  que  os  faz  meramente  instrumentos  de

controle administrativo desenhados para atender a grupos seletivos de usuários, e aos interesses

lucrativos da alta cúpula organizacional. Por outro lado, sistemas globais assumem as características
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horizontais  destacadas  por  Zuboff  (1988),  a  saber,  sistemas  centrados no acesso transparente  à

informação para muitas categorias diferentes de utilizadores e comunidades de prática - em outras

palavras, soluções construídas mais para informar que para automatizar.

Ao atentar para as diversas comunidades de prática a serem atendidas, as soluções globais,

horizontais ou de II quebram a verticalização funcional dos artefatos (conhecimento, tecnologia,

documentos, processos, regras, hierarquias, entre outros) e consideram os diversos grupos sociais

em suas práticas comuns, coordenação e reprodução. Negligenciar os aspectos na pluralidade da

atuação de qualquer trabalho compartilhado por um grupo de atores é destacado nos estudos como o

principal motivo de falhas e insucessos em implantações de soluções tecnológicas computacionais

(BRAA; SANDAHL, 1998; BRAA; ROLLAND, 2000; BROWN; DUGUID, 1994).

Ciborra et al. (2000) retratam, de certa forma, os aspectos do Local/Global por intermédio de

uma matriz de análise sob perspectiva organizacionais e tecnológicas usando cenários alternativos

descritos  como:  fortemente  acoplado,  fracamente  acoplados,  rigidez  organizacional  e  rigidez

tecnológica.  Para os autores as organizações  que se destacam em seus ambientes tendem a ser

permeáveis, multifacetadas, descentralizadas, flexíveis e altamente dinâmicas.

Algumas das limitações e tensões registradas como uma dimensão Local/Global, em parte são

produzidas por crescentes expectativas que as práticas locais sejam apoiadas, atendidas e assistidas

por  tecnologias  globais  de  maneira  natural,  transparente  e  normalizada,  ou  seja,  formem uma

infraestrutura que conceitualmente “ocorre quando as práticas locais são suportadas por tecnologias

de maior escala de maneira natural e precisa.”, Star e Ruhleder (1996, p. 114), ou podem variar em

função dos aspectos temporais adicionais implícitos a sua expansão (KARASTI et al., 2010).

A dimensão Local/Global pode muito bem ser observada pelas lentes do estudo de Williams

(2000).  Esse  autor  propôs  um  modelo  esquemático  do  desenvolvimento  da  tecnologia  e  da

organização ressaltando que a compreensão da complexidade e da estabilização global presentes nas

soluções locais passam pelo entendimento e pela consideração dos contextos específicos onde as

variadas práticas organizacionais e tecnologias surgem, inovam, são capazes de ser customizadas e

globalizadas. A partir desse entendimento, segundo o autor, as novas técnicas desenvolvidas para

atender  às  necessidades  de  determinadas  organizações  de  usuários  poderiam incorporar  ofertas

expandidas, universais e globalmente disponíveis.

Em outro trabalho, Hanseth e Lyytinen (2010) descrevem sobre as classes de projeto de TI

expostas colocando-as em ordem crescente de complexidade: (1) capacidades de TI - possibilidade

e / ou direito do usuário ou uma comunidade de usuários executar um conjunto de ações em um

objeto ou processo computacional; (2) aplicações - recursos de TI desenvolvidos para atender a um

conjunto específico de necessidades dos usuários dentro de um conjunto seleto de comunidades; (3)
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plataformas  –  soluções  dinâmicas  desenvolvidas  para  atender  contextos  e  necessidades  de

capacidades diferenciadas; e (4) IIs – soluções heterogêneas, sociotécnicas e ilimitadas; que, em

conjunto, tratam das propriedades, tipo de sistema de TI e podem contribuir substancialmente para o

compreensão prática da Dimensão Local/Global e suas tensões. 

Para Hanseth e Lyytinen (2010), as propriedades emergentes de compartilhamento, expansão,

heterogeneidade,  evolução,  bem  como  as  propriedades  estruturais  de  organização  e  controle,

esquematizam as  classes  de  projetos  de  TI  e  possuem as  seguintes  características  que  podem

perfeitamente se alinhar e fundamentar as análises por intermédio da dimensão Local/Global,  a

saber: 

(1) aplicações  de  TI:  são  locais;  fechadas,  podem  ser  compartilhadas,  parcialmente

heterogêneas, limitadas e expansível ao seu próprio horizonte de tempo e comunidade de

usuários, possuem funções restritas, específicas com recursos de TI restrita a uma plataforma

organizacional homogênea e centralizada;

(2) plataformas de TI: são locais, parcialmente fechadas, dependente de escolhas de projeto e

políticas  gerenciais,  parcialmente  heterogêneas  em  relação  aos  seus  grupos  sociais,  e

conexões técnicas, de evoluções lineares, dependentes e limitadas a escolhas arquitetônicas e

funcionais,  e  princípio  organizacionais  composta  por  um  conjunto  organizacional  de

capacidades horizontais de TI de plataformas homogêneas e centralizadas;

(3) II de TI: são globais, abertas, fortemente heterogêneas, ilimitadas no tempo e no espaço,

de evolução linear, não linear e dependente do caminho (por incorporação contínua entre o

velho  e  o  novo),  de  princípios  organizacionais  composto  de  capacidades  recursivas  e

plataformas de infraestruturas de TI expansivas ao longo do tempo. 

Conforme observado, a dimensão o Local/Global contribui para o que Star e Ruhleder (1996,

p.113)  defendem  como  “configurações  que  formam  uma  infraestrutura”,  e  assumem  papel

importante para investigação de tensões de base instaladas. Assim sendo, a proposição inicial desta

pesquisa é que:

Proposição 1 (P1): A polarização, devido a tensão entre as demandas do local e do global, é

um  fator  relevante  a  ser  considerado  para  estabelecimento  de  uma  infraestrutura  de

informação;

Vale a  estratégia  de que o trabalho de  criar  uma infraestrutura funcional,  frequentemente

implica em um contínuo trabalho de articulação. Entender a tensão do local/global é entender que

mesmo nessa polarização é necessário haver uma unidade e um fluxo de novas e interessantes

formas para a constituição da II (BOWKER et al., 2010). 
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Por fim, somado ao exposto, fica claro o papel das tensões do local/global ao revisitarmos as

considerações  de  Edwards  et  al.  (2007)  que  defendem  que  as  verdadeiras  infraestruturas  só

começam a se formar quando construídas localmente,  quando são sistemicamente controladas e

estão ligadas em redes governadas e controladas de forma distribuída. 

3.1.1.2 Dimensão Individual/Coletivo

Cientistas e pesquisadores de várias áreas, principalmente as relacionadas as ciências sociais,

têm empenhado significativo  esforço  para  entender  a  dinâmica  dos  indivíduos,  dos  grupos,  da

sociedade  (CERTEAU,  1984;  GIDDENS,  1984),  e,  mais  especialmente:  (1)  que  elementos

constituem suas práticas (SCHATZKI, 1996; SCHATZKI et al., 2001; TURNER et al., 2006); (2)

como  se  dá  a  institucionalização  dessas  práticas  (BARNES,  2001);  e  (3)  como  essas  práticas

ocorrem e se expandem em um contexto social (BARNES, 2001; ORLIKOWSKI, 2002).

Tomando como exemplo a massificação do ensino promovida pelas redes de instituições no

Brasil  e  no mundo é possível  detectar  uma tensão do individual  e  do coletivo que vem sendo

exposta  por  um variado  número  de  pesquisadores.  Especificamente  em relação  a  produção  de

conteúdo,  ao  comportamento  e  a  forma  de  exercer  suas  atividades  e  utilizar  os  recursos  mais

convenientes para atender ao controle e padronização impostos por tais instituições, há uma ação

normatizadora que desencoraja o professor, cessa sua autonomia de tomar decisão, de agir com

independência e provoca um conflito entre o seu interesse individual, a sua liberdade, o seu poder e

a  sua  remuneração  em detrimento  das  expectativas  de  numerosos  e  coletivos  interessados  que

buscam aumentar seus lucros, sua flexibilidade e ter acesso a mesma exposição de conteúdo de alto

nível por parte do docente, por um preço e custo inferior. (PERONI; ADRIÃO, 2009; MANCEBO;

ROCHA, 2002; MOREIRA, 2012). 

Em  termos  das  TIC,  a  lógica  existente  entre  o  individual  e  o  coletivo  (Dimensão

Individual/Coletivo)  para  formação das  atuais  II  passou a  ser  heterogênea,  em multicamadas  e

derivada não só de uma estrutura de núcleo único (corporações individuais), mas constituídas de

uma natureza interdependente,  em redes onde as práticas profissionais e os novos processos de

desenvolvimento produção e o intercâmbio sociais estão no centro do cenário (CASTELLS, 2010;

CONSTANTINIDES, 2012).

Para Constantinides (2012) uma vez que os indivíduos se juntam em novas infraestruturas de

informação coletivas, eles seguem os padrões existentes ou ficam marginalizados e eventualmente

ignorados. Para o autor, a participação precisa ser fortalecida e o poder reside nas conexões e na

interatividade contínua e compartilhadas de regras e normas de comportamento. Nessa perspectiva,
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é possível entender que a violação ou impedimento da realização das práticas coletivas limitam,

deixam na periferia e contribuem para uma relação entre atores e práticas intercalada por tensões do

Individual/Coletivo.

Uma tensão entre o Individual/Coletivo surge devido a uma perturbação de sua natureza, ou

seja,  sendo  uma  atividade  ou  prática  coletiva  originalmente  orquestrada  a  partir  de  ações

individuais, e mais frequentemente a partir de agentes sociais, ao passarem por um desequilíbrio de

origem externa motivada, por exemplo, por alteração de processo, tecnologia, regras, entre outros,

fragilizam-se  ao  ponto  de  irem  de  encontro  do  compartilhamento,  distribuição  e  significação

atribuída pelos atores, que, segundo Akoumianakis e Alexandraki (2012), são o principal requisito e

objetivo de uma II.

Entender as tensões do Individual/Coletivo exige a reflexão de que as novas infraestruturas de

informação são desenvolvidas menos como um produto e mais como um esforço coletivo, onde

nenhum grupo ou indivíduo individual tem total controle sobre os direitos de propriedade. Todos

participantes são atores importantes no uso e desenvolvimento, e as infraestruturas de informação,

incluindo  os  serviços  e  conteúdos  que  eles  fornecem,  são  derivadas  de  tecnologias  e  ideias

individuais anteriores  que evoluem coletivamente.  Ao mesmo tempo, uma maior  participação é

confrontada com o trade-off entre a proteção da propriedade da prática e conhecimentos intelectual

individuais e os interesses pessoais ou corporativos versus o uso justo, livre e coletivo dos fluxos de

informações (CONSTANTINIDES, 2012).

As tensões  do Individual/Coletivo  revelam que,  diferente  do  individual,  II  globais,  ao  se

apropriarem das possibilidades oferecidas pela Internet, World Wide Web, e pelos sistemas globais

de telecomunicações sem fio, móveis e por satélite, possuem uma natureza difusa, sem controle

central, sem um lugar central para inovações técnicas e de interação, entre outras (TURNER et al.,

2006). Superar essas tensões envolve ponderar para as considerações de  Turner et al. (2006) em

termos  de  aprender  a  projetar  e  construir  infraestruturas  globais  que  reconheçam,  em primeiro

plano, as questões de heterogeneidade e incerteza em ciclos de compreensão e gestão, em vez de

tentar rotulá-lo como demasiadamente difícil, auto-ajustáveis, ou simplesmente invisíveis.

Pelo exposto, considerando que as práticas atuais e as novas práticas tecnológicas surgem e se

institucionalizam,  em  sua  maioria,  como  resultado  do  engajamento  dos  membros  dentro  das

organizações auxiliadas por recursos de II, a segunda proposição desta pesquisa é:

Proposição 2 (P2): A polarização, devido a tensão entre as demandas do  individual e do

coletivo, é um fator relevante a ser considerado para estabelecimento de uma infraestrutura

de informação;
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As novas características que surgem após a tensão do  Individual/Coletivo podem ser assim

entendidas em conformidade com o que Akoumianakis e Alexandraki (2012, p. 316) definem como

“estenderem cada vez mais através de fronteiras e campos de conhecimento, enriquecendo assim a

experiência  intra  e  inter  organizacional e  mudando  o  foco  para  além das  fronteiras  mediadas

tecnologicamente”.

O estabelecimento de II implica assim também em uma coleção  interconectada de redes de

computadores cuja heterogeneidade, tamanho e complexidade vai se estender além das que existem

hoje (HANSETH et al., 1996) se constituindo cada vez mais em uma larga e complexa integração

de sistemas interindependentes (HANSETH; MONTEIRO, 1998) que são  afetados e afetam cada

vez  mais  a  forma  como  situação,  oportunidades  e  comportamentos  coletivos  são  percebidos,

avaliados  e  contribuem para  o  estabelecimento,  suporte,  decisões  e  práticas  sociais  dentro  das

organizações.

Entender e superar a polarização da tensão entre as demandas do Individual e do Coletivo é

saber  que  uma  infraestrutura  é  uma  unidade  irredutível  (não  podem  ser  divididas  em  partes

separadas que são utilizadas por diferentes grupos de forma independente), compartilhada por uma

comunidade maior (ou coleção de usuários e grupos de usuários) (HANSETH; MONTEIRO, 1998).

Entender e superar a polarização da tensão entre as demandas do Individual e do Coletivo é,

por fim, refletir no entendimento do trabalho de Turner et al. (2006) de que as pessoas, com suas

diversidades, estão no mundo emocionalmente, cognitivamente e socialmente, porque são, sabem e

possuem habilidades que coletivamente compartilhadas são mais efetivas e benéficas.

3.1.1.3 Dimensão Técnico/Social

A relação  entre  os  aspectos  técnicos  e  sociais  é  crucial  e  tem sido  estudada  sob  várias

perspectivas  nos  últimos  anos.  Considerando  aqui  os  aspectos  técnicos,  como  os  puramente

relacionados às tecnologias computacionais, os primeiros estudos da área tratavam esses recursos

como deterministas, independentes e que não interagiam com o contexto social de seu ambiente

(HUBER, 1990; SANDBERG, 1979), mas estudos posteriores começam a ver a tecnologia como

parte de um processo complexo e, ao longo do tempo, mutuamente influenciado pelos processos

sociais (GRUDIN; PALEN 1997; PARK et al., 2015; PARK, 2015; MULLER et al., 2016; LOCKE;

LOWE, 2007).

Alguns  esforços  e  pesquisas  têm  sido  desenvolvidos  buscando  entender  aspectos  e

possibilidades  que  ocorrem  na  dimensão  Técnico/Social.  Dentre  esses  esforços,  Bowker  et  al.

(1997; 2014) cita os associados com a busca por respostas para as questões de como superar a



33

grande divisão  entre  a  construção de sistemas  e  a  análise  social.  Por  intermédio  do  estudo de

Williams e Edge (1996), é possível entender essa divisão como uma tensão a ser resolvida a partir

do panorama crítico do determinismo tecnológico, das organizações industriais, dos estudos críticos

das políticas tecnológicas e das mudanças econômicas e tecnológicas. Ainda segundo esses autores,

o desenvolvimento tecnológico decorre da interação de vários elementos sociais e técnicos. Esses

diferentes componentes não podem ser separados um do outro ou tratados como variáveis distintas.

O técnico e o social são complexos não podem estar afastados e coexistem em uma tensão mútua

(FLECK, 1994; FLECK; HOWELLS,  2001).

A reciprocidade de efeitos entre o técnico e o social é entendida por Williams e Edge (1996)

como uma negação da simples linearidade das tecnologias sobre a sociedade, e dos fatores sociais

sob a tecnologia. Negar ou subestimar tais efeitos tem efeitos desastrosos. Por exemplo, no estudo

de  Tarafdar  et  al.  (2007),  os  autores  observaram  que  o  estresse  criado  pela  TIC,  ou  seja,  o

technostress, teve  papel  significativo  na  produtividade  individual.  No estudo de  Doherty  et  al.

(2012), a falta de entendimento e coerência do real benefício das adoções tecnológicas motivaram

desencontros sociais que sacrificaram a efetividade de alguns projetos pesquisados. Já no estudo de

Sawang  (2014),  a  percepção  do  controle  exercido  pela  tecnologia  sobre  as  atitudes  e

comportamentos sociais foi relatado por 132 estudantes universitários como alguns dos motivos que

desencadearam uma forte tensão que levou ao fracasso a implantação de uma solução de sistema de

aprendizado virtual.

As questões que transpassam a dimensão Técnico/Social se mostram então  como uma ação

contestada e vinculada a perguntas sobre acesso, poder  e impactos sociais e técnicos. Hanseth e

Monteiro (1998) ampliam esse cenário e salientam que ao passo que o  desenvolvimento de uma

infraestrutura de informação deva ser reconhecido como uma negociação sócio-técnica em curso,

deve-se prestar a atenção para que tais questões postas não virem apenas um clichê. 

Por intermédio do estudo de  Hanseth e Monteiro (1998), é possível enquadrar a  dimensão

Técnico/Social  como  dois  pontos  extremos  de  um  continuum de  alternativas,  por  um lado,  o

determinismo tecnológico que  sustenta  que o desenvolvimento da tecnologia segue sua própria

lógica  e  que  a  tecnologia  determina  seu  uso,  conforme  Winner  (1975),  e,  por  outro  lado,  o

reducionismo social  ou  o  construcionismo,  Woolgar  (1991).  Nesse  horizonte,  temos  a  terceira

proposição desta pesquisa:

Proposição 3 (P3): A polarização, devido a tensão entre as demandas do técnico e do social,

é  um  fator  relevante  a  ser  considerado  para  estabelecimento  de  uma  infraestrutura  de

informação;
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Um dos objetivos da proposição supracitada será o de tentar preencher a lacuna apresentada

por Hanseth e Monteiro (1998), que defendem haver uma ausência de explicações mais satisfatórias

para relação Técnico/Social. Os autores ainda ressaltam que é preciso  aprender mais sobre como

essa interação Técnico/Social funciona, não só que ela existe.

3.1.1.4 Dimensão Hierárquico/Matricial

As organizações e suas práticas têm vivenciado uma gama de possibilidades com o modo de

desenvolvimento proporcionado pela adoção e uso de soluções de TIC emergentes, que adentram

um universo  de  relações  políticas,  econômicas,  sociais  e  de  poder  em constante  transformação

desde o advento da revolução industrial.

Poder,  participação, colaboração, procedimentos de decisão e execução vêm passando por

uma evolução que teve origem na interpretação sob um prisma mecanicista e burocrático, no qual

pessoas, processos, sociedades, organizações e seus recursos são encarados como espécies estáticas

e de interações unidirecionais, e passam gradualmente ao longo dos anos a necessariamente serem

observadas como entidades complexas, orgânicas, multidirecionais, ativas, evolutivas, entre outros.

As novas formas de vida e de trabalho perpassam o tempo linear, irreversível, mensurável que

Castells (1999, p.460) reposiciona como fragmentado, intemporal, “a mistura dos tempos para criar

um universo eterno que não se expande sozinho, mas que se mantém por si só, não cíclico, mas

aleatório,  não recursivo, mas incursor”. No tocante ao espaço, Castells  (1999. p.436) o entende

como “suporte material das práticas sociais de tempo compartilhado”. Práticas essas organizadas em

fluxos – de capital, de informação, de tecnologias.

As  estruturas  monísticas,  verticais,  piramidais  e  hierárquicas,  pautadas  por  fluxos  de

autoridade e de trabalho e marcadas por não oferecer as condições flexíveis e funcionais exigidas

pelas novas possibilidades de tempo, espaço, práticas e tecnologias, passam a ser uma fonte de

tensão a ser superada. Tal situação é gerada, conforme o estudo clássico de estratégia e organizações

de Chandler (1990), por haver uma carência criativa e inovadora no processo de elaboração de

estruturas organizacionais focadas apenas em oferecer uma "resposta adaptativa" à necessidade do

momento e, frequentemente, copiam padrões já existentes. Para Brousseau e Rallet (1998) e Teece

(1998), as características das organizações não são apenas pré-condições para as escolhas técnicas e

organizacionais da empresa, mas também são a maneira pela qual inovações e novas práticas, ou

tecnologias, mudarão a estrutura e as operações de uma organização.

Enquadrando os aspectos de desenvolvimento, adoção e avaliação de sistemas computacionais

por  intermédio  da  organização  hierárquica,  ou  seja,  da  forma  como  as  pessoas  ou  grupos  se
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organizam  para  desenvolver  projetos  de  desenvolvimento  e  avaliação  de  softwares  ainda  se

manifesta como dominante. Nesse modelo, em sua maioria, as equipes de desenvolvedores adotam

o enfoque tradicional com pouca autonomia em termos de implementação ou avaliação das variadas

soluções. Por exemplo, contrário ao que a própria filosofia da comunidade software livre defende,

os resultados da pesquisa de Adewumi et al. (2016) identificaram, a partir de um gama de métodos

de avaliação de qualidade de software, a predominância, em projetos de softwares open source, de

práticas hierárquicas em detrimentos de evolutivas. Observa-se nesse ponto um longo caminho e a

necessária evolução das posturas e práticas deliberadas.

De outro ponto de vista, a estrutura ou forma matricial de organização proporciona maior

flexibilidade,  adaptação,  cooperação,  customização,  equilíbrio  de  objetivos  e  eficiência  que

contribuem  para  um  forte  e  coeso  trabalho  de  equipe  e  entre  equipes  por  intermédio  do

empoderamento,  da  comunicação,  da  eliminação  das  extensas  cadeias  hierárquicas,  do

compartilhamento do conhecimento, entre outras (SEIFFERT; COSTA, 2007).

Observando a estrutura e a forma com a qual se desenvolvem soluções para a internet,  é

possível perceber um panorama muito mais matricial que hierárquico. A utilização das aplicações da

internet, os APP (applications, ou aplicativos), os softwares e a forma como as pessoas cooperam e

desenvolvem sistemas  são  em sua  essência  mais  autônomas,  episódicas,  flexíveis,  adaptativas,

cooperadas,  customizadas  e  equilibradas.  Considerando,  por  exemplo,  o  comércio  eletrônico,  o

ensino a distância por intermédio da internet, o internet  banking, dentre outros, observa-se que as

soluções e plataformas que dão suporte a esses serviços não necessitaram de controles hierárquicos

ou  ajustes  globais  na  internet  para  se  tornarem viáveis,  mas,  mesmo  assim,  representam uma

evolução e dinâmica surpreendente na forma como procedíamos antes de sua existência.

Pensando em termos  de  uma II,  poderíamos  perceber  o  aspecto  hierárquico  da  dimensão

hierárquico  matricial  observando  os  sistemas  operacionais  e  softwares  de  escritório  de  código

fechado como o Microsoft Windows ® , IOS® Apple Inc., Microsoft Office®, e os padrões de

serviço na internet como o i-mode (HANSETH; NIELSEN, 2013; NIELSEN; HANSETH, 2006),

entre outros. Tais ferramentas fazem parte do nosso cotidiano e sua operação é claramente percebida

como  direcionada  e  hierarquicamente  imersa  em  padrões,  limites  e  regras  das  empresas,

organizações ou grupos que detém sua posse e controle.

Os  defensores  da  dimensão  hierárquica, top-down, estável  e  racional  argumentam  que  o

desenvolvimento de  frameworks,  soluções e infraestruturas sob essa perspectiva se tornam mais

efetivas ao serem submetidas a modelos, análises e práticas centralizadas de gestão e ou governança

de TI que forneçam as diretrizes e o controle sobre quais as decisões devam ser tomadas e acatadas
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(DEAN;  SHARFMAN,  1996; DEVARAJ;  KOHLI,  2003;  SAMBAMURTHY;  ZMUD,  1999;

WEILL; ROSS, 2004).

Já  em  termos  da  dimensão  matricial,  os  estudos  revelam  que  essas  são  as  que  mais  se

identificam como uma II, principalmente, segundo Ciborra (2001), Hanseth e Lyytinen (2010) e

Sahay et al. (2009), por não serem completamente controladas, por crescerem constantemente em

complexidade  e  se  desviar  de  intenções  originais,  consolidando-se  praticamente  sem  um

planejamento, direcionamento ou extensão de base hierárquica e centralizada, a exemplo da Internet

(DE LANDA, 1998; HANSETH; LYYTINEN, 2010), e de soluções de II aplicados a área de saúde

que iniciaram a partir de pequenos projetos locais em hospitais e expandiram em larga escala para

outros hospitais (GRISOT et al., 2014; JENSEN, 2013).

A partir do estudo de Rodon e Silva (2015) é possível compreender que a dimensão matricial

é composta de três operações,  a saber:  (1) elementos heterogêneos reunidos com base em suas

complementaridades funcionais; (2) presença de uma classe especial de operadores ou elementos

intercalares para gerenciar as interconexões existentes; (3) um padrão de comportamento estável,

gerado endogenamente, de origem heterogênea.

Rodon e Silva (2015) citam os seguintes exemplos para validar as supracitadas operações: (1)

pacientes  com uma  determinada  doença  e  desenvolvedores  de  aplicativos  para  lidar  com essa

doença são reunidos pelo papel que as aplicações desempenham na satisfação das necessidades de

ambas as partes; (2) uma solução intercalar, por exemplo, um gateway (HANSETH, 2010), que

permite  um aplicativo  móvel  acessar  registros  de  saúde  dos  pacientes  armazenados  em outros

sistemas de provedores de cuidados de saúde; e, (3) um padrão estável de comportamento entre

pacientes e desenvolvedores de aplicativos motivado pela relação, retorno e prestação de serviços

positiva que incentiva mais desenvolvedores de aplicativos a promover a II.

Diante desse cenário, temos a quarta proposição desta pesquisa:

Proposição  4  (P4): A polarização,  devido  a  tensão  entre  as  demandas  das  estruturas

hierárquicas e matriciais, é um fator relevante a ser considerado para estabelecimento de uma

infraestrutura de informação;

 Essa quarta proposição tem o objetivo de preencher o gap teórico evidenciado por Tilson et

al. (2010) para tratar do papel da polarização na formação de II, e de comprovar se essa tensão se

comporta  conforme  apresentado  por  De  Landa  (1998),  ou  seja,  são  relativas  e  de  difícil

comprovação  de  casos  puros  tanto  relacionados  à  dimensão  hierárquica  quanto  relacionados  à

dimensão matricial. Essa tensão é natural das II que, ao evoluírem, seus componentes hierárquicos
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podem, de forma cíclica, dar origem a obras matriciais, que podem levar, por sua vez, a hierarquias

(RODON; SILVA, 2015).

3.1.1.5 Dimensão Curto Tempo/Longo Tempo

Uma infraestrutura é uma ideia,  uma visão ou um ideal,  mas também é uma prática,  um

compromisso  e  um  esforço  de  longo  prazo (RIBES,  2006).  A  chave  para  qualquer  nova

infraestrutura é sua capacidade de permitir a distribuição de ações sobre espaço e tempo (BOWKER

et al., 2010). Ribes e Finholt (2009) defendem que desenvolver uma II é trabalhar hoje focado em

um  amanhã  sustentável.  Ainda  segundo  esses  autores,  os  participantes  de  tais  projetos  de

desenvolvimento de II se encontram presos com um pé nas exigências do presente e outro em um

futuro desejado.

Por exemplo, aplicações e softwares úteis em um momento particular de desenvolvimento de

uma infraestrutura, planejados para salvaguardar o financiamento, para resolver questões técnicas

de forma oportuna ou para responder a uma necessidade momentânea do grupo de usuários, em

geral,  não são efetivas  a  longo prazo e  podem se tornar  fortes  obstáculos  ao  desenvolvimento

futuro. Para isso, uma das estratégias que visam tornar tal prática  factível é, no tempo reservado

para o planejamento e o desenvolvimento, reservar um campo extra na descrição de metadados para

armazenar  feedback dos  usuários.  Tal  sugestão,  segundo  alguns  autores,  poderia  evoluir,

popularizar-se  e  quem  sabe  se  transformar  em  uma  prática  reconhecida  e  usada  em  toda  a

comunidade de desenvolvimento (KARASTI et al., 2010).

Em termos de II, nesta seção, a faceta curto tempo da dimensão curto tempo/longo tempo

assume  um  caráter  conservador  e  desorganizado  de  soluções,  métodos  e  práticas  estáticas

incompletas, restritas, ad hocs e que visam atender uma demanda específica, de baixo custo, prazo e

qualidade. Já o desenvolvimento em longo tempo, evoca para as II um caráter de reutilização, de

propósito futuro, acessível, customizado, modular, sustentável, escalável, adaptável, expansível. 

A faceta longo tempo da dimensão curto tempo/longo tempo tem como objetivo expressar a

ideia  de  continuidade  e  ações  temporais  como  "o  longo  prazo"  (EDWARDS,  2003).  Essa

extremidade  também está  associada  ao  termo  longo  agora.  De  acordo  com o  registro  da  The

Longnow  Fundation  (2017),  o  termo  longo  agora  foi  inicialmente  cunhado  pelo  cientista  da

computação Daniel Hillis e o biólogo Stewart Brand, que construíram o Relógio do Long Now, um

relógio  que  dará  a  hora  exata  durante  os  próximos  dez  mil  anos.  Segundo  seus  inventores,  a

sociedade vive em uma tendência desenfreada em relação ao tempo. Vive-se um estado de alerta
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permanente e  uma adrenalina que nos motiva a atos  breves e rápidos,  que nos ilude com uma

sensação de controle. Defendem que:

A tendência pode vir da aceleração da tecnologia, da perspectiva a curto prazo da economia
movida  pelo  mercado,  da  perspectiva  da  democracia  nas  próximas  eleições  ou  das
distrações da pessoa envolvida em tarefas múltiplas. Tudo isso está crescendo. É preciso
algum tipo de corretivo para equilibrar essa visão curta, algum mito ou mecanismo que
encoraje a visão a longo prazo e a assunção de responsabilidades a longo prazo, onde o
‘longo prazo’ seja medido, no mínimo, em séculos. (LONGNOW, 2017)

A tensão  entre  o  foco  no  curto  tempo,  uma  ação  conservadora  por  excelência,  leva  a

empreendimentos e  soluções  que promovem resultados por intermédio de prazos  imediatistas  e

curtos,  corroborando,  assim,  para  um  planejamento,  desenvolvimento  e  adoção  de  soluções  e

práticas, em sua maioria,  medíocres, incompletas e ineficientes, e entre o longo tempo, que,  de

forma oposta, em sua essência está vinculado ao amplo tempo de planejamento e projeções de longo

prazo,  levaram  Ribes  e  Finholt  (2009)  a  afirmarem  que  as  infraestruturas  requerem  uma

conceituação mais específica e mais expansiva do que apenas as relacionadas com a tecnologia.

Para Ribes e Finholt (2009), na atividade de construção de uma  infraestrutura é necessário

olhar  analiticamente  por  meio  de:  (1) escalas  de  infraestrutura:  (a)  institucionalização;  (b)

organização do trabalho; e (c) implementação tecnológica; e (2) escalas de ação: (a) desenvolver II

como empreendimentos tecnológicos buscando implantar recursos duráveis para apoiar o trabalho,

automatizar tarefas tediosas e permitir a colaboração; (b)  entender que as II estão permeadas por

trabalho humano, de organização e manutenção. Que o trabalho de uma pessoa é a rotina diária de

manutenção  de  outra  pessoa  (STAR;  RUHLEDER,  1996);  e,  (c)  contribuir  para  II  como

empreendimentos institucionais que buscam oferecer serviços estáveis e acessíveis às comunidades

a nível nacional e internacional. 

Na prática, entre os anos de 2001 e 2006, após o Reino Unido despender aproximadamente

£213  milhões  de  libras  de  dinheiro  público  em  hardware e  software,  ou  seja,  infraestruturas

eletrônicas  ou  e-infrastructures,  para  publicação  científica  (e-Science  ou  cyberinfrastructure)

(ATKINS et al.,  2010), o Conselho de Investigação em Engenharia e Ciências Físicas do Reino

Unido  (EPSRC),  em consulta  sobre  como efetivamente  poderia  ser  desenvolvido  e  implantado

novas ações futuras e de longo prazo, iniciou o desenvolvimento de uma estratégia e um plano de

ação transparente (TILLMAN et al., 2014), interpretado como os primeiros passos em direção à

construção de uma II, que, em essência, possibilitasse aos novos projetos de e-Science: 

(1) fornecer uma perspectiva holística de toda a e-infrastructure;

(2) permitir uma compreensão dos requisitos usados pela comunidade a fim de evitar lacunas e

duplicações; 

(3) identificar onde a equipe de Infraestrutura de Pesquisa pode agregar mais valor;
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(4) fornecer uma estrutura de gestão financeira que possibilite aproveitar as oportunidades de

financiamento do governo; e

(5) ser usada como uma ferramenta de discussão com outras partes interessadas e Conselhos de

Pesquisa.

Semelhantemente,  no  ano  de  2012,  nos  EUA,  a  National  Science  Foundation  (NSF)

desenvolveu  um  documento  de  referência  para  a  implantação  de  cyberinfrastructures (CIF21,

2012). O objetivo do documento era desenvolver e implantar uma cyberinfrastructure abrangente,

integrada, sustentável e segura para acelerar a investigação, educação e desenvolvimento de novas

capacidades funcionais em ciência computacional e engenharia. Uma das estratégias adotadas pela

NSF é uma abordagem de desenvolvimento "em espiral" (para dados, software, hardware, etc.) que

utiliza períodos de 3-5 anos (espirais), levam a novas e sucessivas gerações de cyberinfraestrutura

mais sofisticadas, abrangentes e capazes de explorar e apoiar ciência e engenharia.

As  II  crescem  e,  como  organismos,  desenvolvem-se,  adaptam-se,  modificam-se  ou  até

internalizam elementos do seu ambiente no processo de crescimento e enraizamento (EDWARDS et

al., 2007; EDWARDS et al., 2009; JACKSON et al., 2007). Contrário a essa perspectiva, estudos

têm evidenciado  que  empreendimentos  tecnológicos  planejados,  desenvolvidos,  implantados  ou

mantidos sob um curto prazo é um dos fatores de insucesso recorrente. Como exemplo, temos  a

criação de um conjunto de quiosques touch-screen para comunidades rurais na Província Noroeste

da  África  do  Sul.  Os  equipamentos  foram inicialmente  bem recebidos  pelas  comunidades.  No

entanto, a falta de conteúdo atualizado ou local dos quiosques e a falta de interatividade levaram ao

desuso e foram removidos menos de um ano depois (BENJAMIN, 2001).

Ações  de curto prazo também têm sido um dos motivos  para o insucesso de projetos de

governo eletrônico (e-governement) e infraestruturas digitais de suporte à saúde (e-health), quer no

momento da consolidação dos gateways, quer nas fases de ajustes e integrações. Por exemplo, em

termos de  e-governement, Heeks (2002a, 2002b) descreve uma série de mudanças cooperativas e

complexas envolvendo aspectos técnicos, políticos, legais e sociais que, por também demandarem

muito tempo, por vezes minaram a existência e a continuidade de soluções tecnológicas na África.

Já  no  setor  de  saúde,  apesar  dos  significantes  esforços  e  investimentos  financeiros  em novas

tecnologias digitais, esses esforços têm sido incapazes de consolidar essas soluções como II e, sua

maioria, o curto tempo adotado pela grande maioria dos projetos surgiu como um dos aspectos

adjacentes (HEEKS, 2002a; HEEKS, 2002b; LUCAS, 2008; KARASTI et al.,  2010; KIMARO,

2006; KIMARO; NHAMPOSSA, 2007; RIBES; FINHOLT, 2009).

A partir das questões e estudos apresentados, temos a quinta proposição desta pesquisa:
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Proposição 5 (P5): A polarização, devido à tensão entre o curto tempo e o longo tempo, é um

fator relevante a ser considerado para estabelecimento de uma infraestrutura de informação;

Os aportes teóricos e estudos citados foram decisivos para a construção dessa quinta e última

proposição.  No  entanto,  em  especial,  essa  última  proposição  teve  como  uma  de  suas  bases

principais as já citadas escalas de infraestrutura e de ação do estudo de Ribes e Finholt (2009),

sobretudo,  por suas propriedades relevantes no posicionamento da dimensão curto tempo/longo

tempo.

No tópico a seguir, a Figura 1 trará uma representação visual de um framework contendo as

cinco dimensões (Local/Global, Individual/Coletivo, Técnico/Social, Hierárquico/Matricial e Curto

tempo/Longo tempo) anteriormente apresentadas, suas demandas e proposições.

3.2 Framework: representação visual

A representação visual será usada nessa seção como um suporte intuitivo para apresentação

das dimensões teoricamente fundamentadas nas seções anteriores. Nesse aspecto, a representação

visual do framework e referidas dimensões expostas na Figura 1 assumem o papel de demonstrar o

raciocínio  do  corpo  de  proposições,  propriedade  e  relações  de  forma  a  promover  a  cognição

necessária ao entendimento do leitor ou pesquisador que venha a adotar esse instrumento.

Na figura seguinte, as polarizações são representadas por círculos em lados opostos margeado

pela indicação de sua referida proposição (P1, P2, P3, P4 e P5). Várias setas horizontais partem do

centro em direção às extremidades dos polos com atributos teóricos que os caracterizam, mas, ao

mesmo tempo, provocam uma espécie de ruptura na medida em que, um dos polos tensione mais

que outro.
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Figura 1: Framework para estudo das tensões da base instalada e como estas influenciam no estabelecimento de uma
Infraestrutura de Informação (II).

Fonte: Adaptado de Bowker et al. (2010), Constantinides e Barrett (2015), Edwards et al. (2007), Edwards et al. 
(2009), Edwards (2003), Motta (2014), Ribes e Finholt (2009), e  Rodon e Silva (2015).

(1) Proposição 1 (P1): A polarização, devido a tensão entre as demandas do local e do global, é

um  fator  relevante  a  ser  considerado  para  estabelecimento  de  uma  infraestrutura  de

informação;

(2) Proposição 2 (P2): A polarização, devido a tensão entre as demandas do  individual e do

coletivo, é um fator relevante a ser considerado para estabelecimento de uma  infraestrutura

de informação;

(3) Proposição 3 (P3): A polarização, devido a tensão entre as demandas do técnico e do social,

é  um  fator  relevante  a  ser  considerado  para  estabelecimento  de  uma  infraestrutura  de

informação;

(4) Proposição  4  (P4): A polarização,  devido  a  tensão  entre  as  demandas  das  estruturas

hierárquicas e  matriciais, é um fator relevante a ser considerado para estabelecimento de

uma infraestrutura de informação;
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(5) Proposição 5 (P5): A polarização, devido à tensão entre o curto tempo e o longo tempo, é

um  fator  relevante  a  ser  considerado  para  estabelecimento  de  uma  infraestrutura  de

informação;

No geral  vale  salientar que as tensões são importantes para que haja uma atividade,  uma

dinâmica, e uma busca da superação dos eixos. Para isso, no entanto, conforme descrito por Bowker

et al.  (2010), é necessário haver uma distribuição da solução no eixo.  Nesse sentido,  a questão

chave não é a superação do Global pelo Local, do Coletivo pelo Individual, do Social pelo Técnico,

do Matricial pelo Hierárquico, do Longo tempo pelo Curto tempo ou vice-versa. É importante que

seja considerado a coexistência do Local e do Global, do Individual e do Coletivo, do Técnico e do

Social, do Hierárquico e do Matricial, do Curto tempo e do Longo tempo. 

O resultado da análise por intermédio do framework da Figura 1 é, assim, um modelo input-

output qualitativo. 

3.3 Considerações Finais

Nesse  capítulo  foi  apresentado  uma  breve  conceituação  de  frameworks suas  aplicações,

características, propriedade, entre outros. Um conjunto de estudos relacionados aos  frameworks e

sua adoção nos estudos relacionados a II aplicados a área de saúde foram expostos com o objetivo

de preparar o leitor para apresentação do framework proposto para investigação de tensões da base

instalada.

O  framework proposto nessa seção possui 5 dimensões (Local/Global, Individual/Coletivo,

Técnico/Social, Hierárquico/Matricial e Curto Tempo/Longo Tempo), suas demandas e um conjunto

de proposições que buscam conectar a fundamentação teórica do estudo ao instrumento proposto.

A seguir será apresentada a metodologia, as fases, a postura epistemológica, a taxonomia, o

tipo, o delineamento e a sistemática geral do estudo.
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Capítulo

4
4 SISTEMÁTICA DO ESTUDO

Este  capítulo  tem  como  objetivo  descrever  as  fases  ocorridas  no  estudo,  a  postura

epistemológica, a taxonomia, o tipo e o delineamento da pesquisa, bem como outros aspectos e

métodos adotados nessa investigação.
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4.1 Fases

As fases desse estudo estão distribuídas no fluxo exposto na Figura 2:

Figura 2: Fases da pesquisa

Fonte: Elaborado pelo autor.
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FASE 1: Abordagens e Teoria-Base do Estudo

No geral,  ao iniciar  o estudo,  foi realizada uma consulta às teorias base e  estudos sobre:

infraestrutura de informação;  tensões  na formação de infraestrutura de informação;  modelos de

avaliação;  técnicas  de  formulação  de  métodos  de  avaliação;  teorias  computacionais;  teorias  de

outras  áreas  de  conhecimento,  dentre  outros  que  colaborassem  com  a  pesquisa  e  com  o

estabelecimento das dimensões para estudo das tensões da base instalada e como essas influenciam

no estabelecimento de uma infraestrutura de informação.

FASE 2: Proposição do Framework

Após  a  primeira  fase  de  abordagens  e  teoria-base  do  estudo,  a  segunda fase  serviu  para

consolidação do Framework de avaliação das tensões da base instalada e como essas influenciam no

estabelecimento de uma infraestrutura de informação. O framework apresentado se alicerça nas já

supracitadas proposições teóricas:

(1) Proposição 1 (P1): A polarização, devido a tensão entre as demandas do local e do global, é

um  fator  relevante  a  ser  considerado  para  estabelecimento  de  uma  infraestrutura  de

informação;

(2) Proposição 2 (P2): A polarização, devido a tensão entre as demandas do  individual e do

coletivo, é um fator relevante a ser considerado para estabelecimento de uma infraestrutura

de informação;

(3) Proposição 3 (P3): A polarização, devido a tensão entre as demandas do técnico e do social,

é  um  fator  relevante  a  ser  considerado  para  estabelecimento  de  uma  infraestrutura  de

informação;

(4) Proposição  4  (P4): A polarização,  devido  a  tensão  entre  as  demandas  das  estruturas

hierárquicas e  matriciais, é um fator relevante a ser considerado para estabelecimento de

uma infraestrutura de informação;

(5) Proposição 5 (P5): A polarização, devido à tensão entre o curto tempo e o longo tempo, é

um  fator  relevante  a  ser  considerado  para  estabelecimento  de  uma  infraestrutura  de

informação;

FASE 3: Recorte e transcrição dos dados do estudo

Essa fase ocorreu a partir dos dados do estudo de Silva et al. (2015). Revisitou-se, em um

sentido pleno, por intermédio das orientações de Bardin (2009) com leituras, análise e definições
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essenciais, as entrevistas dos respondentes que se relacionavam as dimensões estudadas, tornando,

assim, possível a seleção e transformação de tais recortes em informações.

FASE 4: Utilização do Framework

Na sequência da terceira fase, a partir da teoria-base e dos estudos relacionados, os dados

do estudo da adoção e uso do RES no Estado da Paraíba (SILVA et al., 2015) foram analisados por

intermédio do framework construído.

FASE 5: Discussão, apresentação do panorama final, desafios e recomendações para o RES

como II

Após alcançar os objetivos propostos, nessa fase se apresenta a discussão, panorama final,

desafios, recomendações, dentre outros, com o objetivo de proporcionar a aplicação, aprimoramento

e evolução do framework construído.

4.2 Postura Epistemológica

Esse trabalho adota dados de uma pesquisa anterior realizada por Silva et al. (2015). Entre os

estudos que já adotaram dados de outras pesquisas desenvolvidos ou não pelos próprios autores, e

ou coautores para alcançar novos objetivos ou realizar novas análises sob óticas teóricas diferentes,

podemos destacar os de Asan et al. (2014) que usaram os dados dos estudos de Asan e Montague

(2012) e de Montague et al. (2011) ao examinarem e compararem a adoção, uso e impactos na

relação médico-paciente dos  registros médicos em papel e dos  registros médicos eletrônicos por

médicos com mais e com menos experiência na atividade clínica. De semelhante modo, é possível

citar os estudos de Iveroth et al. (2013), que analisaram o processo de concepção e construção do

Modelo Hammarby, cujo objetivo era criar uma melhor compreensão das implicações relacionadas

a integração de sistemas no nível do distrito urbano e sua relação com o aumento do desempenho

ambiental desses locais, usaram parte dos resultados de um estudo de caso de Iveroth e Brandt

(2011) e parte de uma coleta própria realizada.

Nesse sentido, apoiado pelo interesse científico e prático, motivação, envolvimento e acesso

facilitado ao campo e aos sujeitos por parte do pesquisador, os marcos norteadores desta pesquisa

objetivaram, então: 1) entender a profundidade e o nível da relação entre tensões, reversos salientes

e base instalada para a estabelecimento de uma II;  2) estabelecer as dimensões para análise das

tensões da base instalada, e como estas influenciam no estabelecimento de uma II; 3) apontar como

as  tensões  (Local/Global,  Individual/Coletivo,  Técnico/Social,  Hierárquico/Matricial  e  Curto

Tempo/Longo Tempo) se consolidam visualmente em um  framework; e, a partir da aplicação do
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framework construído, 4) sublinhar as posturas assumidas pelos stakeholders (médicos, pacientes,

profissionais de saúde) associados a RES ao se analisar os dados de suas entrevistas por intermédio

do  framework construído;  e  5)  apontar  quão  efetivas  são  as  soluções  de  RES  em  termos  de

constituírem uma II. 

Com as questões apresentadas, metodologicamente se evitou seguir uma perspectiva rígida,

linear, adotando, dessa forma, um processo de pesquisa circular reflexivo. De acordo com Flick

(2009), conforme a Figura 3,  um esquema de pesquisa circular reflexivo possibilita uma maior

interdependência e mutualidade em seus processos.

Figura 3 – Modelos de processos de pesquisa linear (padronizada) e circular reflexivo (não padronizada) 

Fonte: Flick (2009), p. 95.

O processo de pesquisa circular reflexivo colaborou para,  a partir  do conhecimento e das

descobertas gradativas fornecidas pelos dados obtidos, dar os primeiros passos para uma singela,

mas significante, construção teórica sobre os efeitos sociotécnicos e consequentes tensões e reverso

saliente presentes na adoção, uso e estabelecimento de uma II.

O estudo, tanto por parte dos sistemas sociais quanto por parte dos diversos atores a eles

envolvidos,  foram analisados  sob  as  várias  dimensões  e  com a  maior  significância  e  nível  de

compreensão possível. O método de captação adotado por Silva et al. (2015) possibilitou que os

dados, inicialmente coletados, servissem para demonstrar a viabilidade do framework construído em

analisar as tensões da base instalada,  e como essas influenciam no estabelecimento do Registro

Eletrônico de Saúde (RES) como uma II no contexto do Estado da Paraíba. Tal posicionamento

contrasta  com as  suposições teóricas  aplicadas  aos sujeitos  no modelo linear,  possibilitam uma
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análise sociotécnica, subjetiva e  soft possíveis apenas por meio de uma pesquisa  descritiva com

uma abordagem qualitativa.

4.3 Caracterização da Pesquisa

Segundo Vergara (2010, p.13), 

Toda discussão científica deve surgir com base em um problema ao qual se deve oferecer
uma solução provisória a que se deve criticar, de modo a eliminar o erro. O problema surge
por conta de conflitos entre as teorias existentes. 

A discussão  em  torno  dos  efeitos  sociotécnicos,  consequentes  tensões  e  reverso  saliente

existentes no estabelecimento de uma II, e como essa é percebida por parte dos diversos atores com

os quais se relaciona, necessitou, por parte do pesquisador no estudo corrente, de métodos capazes

de  extrair  os  mais  altos  níveis  de  significância  e  compreensão  dos  dados  obtidos.  Tal  desafio

impeliu  esforços  à  adoção  de  um  tipo  de  pesquisa  capaz  de  captar  e  analisar  aspectos

polarizados e capazes de influenciar a emoção, o comportamento, a adoção, a contribuição, a

reação, a rejeição, as crenças, as suposições, os afetos, os repúdios, dentre outros,  inerentes a

consolidação da II analisada.

Nesse  sentido,  conforme  Silva  et  al.  (2013),  os  aspectos  relatados  a  partir  das  análises

exigiram, além de um forte comprometimento com a subjetividade e uma distância do positivismo

quantitativo (focado em frequências e distribuições), um tratamento subjetivo diferenciado. Tal

empreendimento  foi  viabilizado,  em  grande  parte,  principalmente,  devido  ao  convívio  do

pesquisador como profissional de tecnologia da informação por 7 (sete) anos em instituições com

médicos e demais atores ligados ao RES e, mais especificamente, quando, no desenvolvimento do

estudo de Silva et al. (2015), coletou dados nas instituições estudadas para aqui serem analisados

sob a ótica teórica relacionada a II e, assim, variabilidade de comportamentos, estados subjetivos,

pensamentos, sentimentos e atitudes dos entrevistados.

Por não se ter  conhecimento de estudos similares ao que aqui está proposto,  a adoção da

investigação exploratória balizou toda a pesquisa. Acrescido à investigação do tipo exploratória,

foi  usada  a  metodologia  descritiva.  Segundo  Gil  (2008),  as  pesquisas  descritivas  têm  como

objetivo  primordial  a  descrição  das  características  de  determinada  população,  fenômeno  ou  o

estabelecimento  de  relações  entre  questões  analisadas.  Outros  fatores  que  também reforçam as

escolhas  acima  são:  (1)  a  necessidade  de  um  aprofundamento  subjetivo  na  condução  das

investigações e discussões em torno das tensões sociotécnicas e sua relação com o estabelecimento
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das II; (2) a indispensável adoção de uma postura crítica e reflexiva; e, (3) as próprias condições de

se obter respostas às questões levantadas, motivaram a adoção

No estudo de Silva et al. (2015), o universo da pesquisa foi formado por representantes de

organizações públicas que representam a classe médica no âmbito do governo federal,  possuem

sede regional na cidade de João Pessoa, na Paraíba, e por médicos em atendimento em hospitais e

clínicas, professores e pesquisadores da área médica. Todos os sujeitos pesquisados são também

atuantes em organizações e faculdades médicas públicas e privadas da Paraíba.

Na captação dos dados, Silva et al. (2015) usou a amostragem teórica de Gläser e Strauss

(1967). Segundo esses autores, para esse tipo de amostra o pesquisador tem a responsabilidade e

decide que dados coletar após cada captura realizada e em função da análise que vem realizando.

Diferente da amostra estatística, a amostra teórica é realizada a fim de obter acurada evidência entre

dimensões a serem estudadas para descrições e verificações de fenômenos das entrevistas transcritas

(NICO et al., 2007; SILVA et al., 2013).

Strauss e Corbin (1998) descrevem a amostra teórica como sendo aquela em que os dados

devem ser coletados até que cada dimensão esteja saturada. Ou seja, até que alguns pontos sejam

contemplados, a saber: 1) nenhum dado novo ou relevante surgir; 2) até que a categoria esteja bem

desenvolvida em termos de suas propriedades  e demonstrando variação;  3) até  se configurar  o

relacionamento entre as dimensões. 

Para a definição da amostra, Silva et al. (2015) considerou critérios como acessibilidade às

organizações  e  aos  respondentes,  incluindo  disponibilidade  dos  respondentes,  interesse  da

instituição  em fazer  parte  da  pesquisa,  representatividade  do  respondente  e  da organização em

relação ao seu universo, e viabilidade técnica e financeira para a operacionalização da pesquisa.

Para  um maior  conhecimento  das  organizações  a  qual  estão  ligados  os  sujeitos  entrevistados,

seguem: (1) Conselho Federal de Medicina; (2) Conselho Regional de Medicina da Paraíba; (3)

Associação Médica da Paraíba; (4) Sindicatos dos Médicos da Paraíba; e, (4) Previdência Social do

Brasil.

No  total,  os  dados  analisados  nesse  trabalho  foram  obtidos  de  dezessete  (17)  sujeitos

entrevistados no estudo de Silva et  al.  (2015).  Transcritos,  optou-se nessa  dissertação por  uma

análise dos dados por intermédio do framework construído . Uma nova visão teórica sob dados já

coletados possibilitará uma análise que considerará as características formadoras das infraestruturas

de informação, considerando tensões e dinâmicas próprias da II a ser analisada.
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4.4 Técnica de coleta de dados

Os dados coletados por Silva et al. (2015) foram agora interpretados sob a perspectiva teórica

da infraestrutura de informação. Em Silva et al. (2015), os locais de coleta de dados foram a sede do

CRM-PB,  Hospitais  e  Clínicas  de  referência,  ambos,  locais  de  atendimento  e  trabalho  dos

respondentes e onde esses são, de alguma forma, afetados ou usam o RES em seus ofícios. A técnica

de coleta de dados usada por Silva et al. (2015) foi a entrevista semi-estruturada.

4.5 Estratégia de tratamento de dados

Nesse estudo, no tocante ao tratamento, os dados utilizados foram analisados por intermédio

da análise de conteúdo qualitativa. Diferentemente da análise de conteúdo apregoada por Bardin

(2009), que visa a quantificação das palavras por intermédio da frequência, a análise de conteúdo

qualitativa  defendida  por  Gläser  e  Laudel  (2004)  enfatiza  a  interpretação  ao  longo  de  todo  o

processo de tratamento dos dados.

A análise de conteúdo qualitativa de Gläser e Laudel (2004) está dividida basicamente em

quatro etapas:

I. A primeira  etapa  é  chamada  de  preparação  para  a  extração  e  se  divide  em  três  fases:

preparação  do  conteúdo  (construção  de  dimensões  de  acordo  com  as  considerações

teóricas);  preparação metódica (consiste em montar um texto a partir  da transcrição dos

conteúdos coletados na entrevista); preparação técnica (criação de macros de extração de

conteúdo relacionado às dimensões estabelecidas). 

II. A segunda etapa é denominada de extração. É nessa etapa onde se faz a leitura dos textos

transcritos  e  se  toma a  decisão  de  quais  são  as  informações  relevantes  para  resolver  o

problema de pesquisa.

III. A  terceira  fase  é  denominada  de  acabamento  dos  dados.  Essa  fase  diz  respeito  ao

‘acabamento’  do  texto,  aqui  são  eliminadas  possíveis  redundâncias,  corrigidos  erros

eventuais,  além do fato  de  as  informações  serem condensadas.  Acerca  da  terceira  fase,

Gläser e Laudel (2004, p.226) afirmam que “[...] o resultado da preparação desenvolvido na

base de informação contém todas as informações relevantes para a resposta da questão de

investigação”. 

IV. Por fim, a última etapa é chamada de avaliação. Esse é o momento no qual o pesquisador

passa a fazer suas análises a partir das relações encontradas entre a base teórica utilizada e o

material coletado. 
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A figura 4 traz outro processo de análise de conteúdo desenvolvido por Mayring (1983).

Figura 4 – Modelo do processo analítico de conteúdo geral

Fonte: Mayring (1983), p. 49.

Finalmente, adota-se um misto das ideias do processo de análise de conteúdo qualitativa de

Gläser e Laudel (2004) e de Mayring (1983). Um dos pontos mais positivos da análise de conteúdo

qualitativa, defendida por Gläser e Laudel (2004) e Mayring (1983), é a flexibilidade. De acordo

com os autores, a todo momento é permitido ao pesquisador adequar seu instrumento metodológico

aos possíveis elementos emergentes na pesquisa, como, por exemplo, criar novas dimensões, entre

outros, se assim for necessário.

4.6 Considerações Finais

Nesse capítulo foi apresentado os aspectos metodológicos adotados no trabalho. Inicialmente

foi  exposto  as  fases  da  pesquisa,  postura  epistemológica,  caracterização,  estratégia  de  coleta  e

tratamento de dados.

O capítulo a  seguir  traz a  apresentação,  análise e discussão dos resultados.  Aliada a essa

incursão, todo o texto que fecha esse trabalho passou por revisões e acréscimos afim de atender as

considerações apresentadas pela banca de professores no estágio de qualificação.
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Capítulo

5
5 APRESENTAÇÃO,  ANÁLISE  E  DISCUSSÃO  DOS
RESULTADOS

Este capítulo tem como objetivo fazer a apresentação, análise e a discussão dos dados do

estudo de Silva et al. (2015) usando as lentes teóricas relacionadas a II, bem como, outros aspectos

necessários à validação do framework construído.



53

5.1 Prefácio a apresentação, análise e discussões

Como já foi explicitado no início do presente estudo, o objetivo desta investigação científica é

conceber um  framework para análise das tensões da base instalada e como essas influenciam no

estabelecimento de uma infraestrutura de informação.

A partir  do  levantamento  teórico  realizado,  com base  na  elaboração  das  dimensões  para

análise  das  tensões  da  base  instalada,  e  de  posse da  confecção do  framework visual  para  essa

representação, a presente subseção traz a apresentação, análise e discussão dos dados que foram

coletados  no  estudo  de  Silva  et  al.  (2015).  Tal  exercício  buscou  alcançar  o  último  objetivo

específico planejado, ou seja, demostrar a aplicação do  framework por meio da análise do RES

como uma II no contexto do Estado da Paraíba.

Os dados obtidos com o estudo de Silva et al. (2015) são oriundos de entrevistas com pessoas

que ocupavam cargos variados em níveis estratégico e tático como representantes da classe médica

ou apenas em atendimento, capacitação ou palestra médica em hospitais, clínicas ou instituições de

serviço ou ensino médico no Estado da Paraíba, a saber: 1) Presidente, Diretor de Fiscalização,

Corregedor e Secretário Geral  do Conselho Regional  de Medicina da Paraíba;  ex-tesoureiro do

CFM e Conselheiro representante do CRM-PB; 2) Presidente do Sindicato dos Médicos da Paraíba;

3) Diretor da Associação Médica da Paraíba; 4) Vice-Presidente da Cooperativa de Médicos do

Hospital da UNIMED em João Pessoa-PB e Diretor da primeira comissão de implantação do RES

da mesma instituição; 5) Diretor da gerência de Benefício por incapacidade do Instituto Nacional de

Serviço Social (INSS) na Paraíba; 6) Diretor Geral e Médico de Clínica Oftalmológico; 7) Diretor

Geral e Médico de Clínica de Pneumologia; 8) Diretor Geral e Médico de Clínica Cardiológica; 9)

Professor  e  Coordenador  de  Departamento  de  Cardiologia  de  escola  de  Medicina  privada  da

Paraíba, professor e Palestrante de Cardiologia do curso de Medicina e do Hospital Universitário

Lauro  Wanderley  (HULW)  da  UFPB;  10)  Professor  do  curso  de  Medicina  e  palestrante  de

Neurologia do HULW da UFPB; 11) Profissionais médicos em atendimento e usuários do RES em

Hospital Geral Público e Hospital Geral Privado, ambos de referência na capital da Paraíba.

Para  um  maior  conhecimento  das  principais  organizações  de  representação,  defesa,

fiscalização e  atuação profissional  a  qual  estavam ligados  alguns dos  sujeitos  entrevistados no

estudo de Silva et al. 2015) segue uma breve descrição: 

I. Conselho Federal de Medicina – O Conselho Federal de Medicina (CFM) é um órgão

que  possui  atribuições  constitucionais  de  fiscalização,  normatização  da  prática  médica

atuando nacionalmente e dando suporte, além de operar, nos Estados através das ações dos
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Conselhos Regionais de Medicina. Nos objetivos estabelecidos pelo CFM, está o exercício

de um papel político de representação da sociedade geral, através de ações educativas e de

fiscalização do exercício da profissão médica e do interesse da classe médica, defendendo a

boa prática médica, o exercício profissional com ética e uma formação técnica e humanista.

II. Conselho Regional de Medicina da Paraíba – Criado há quarenta e quatro (44) anos com

a  missão  de  exercer  a  fiscalização  da  ética  e  atuar  como  julgador  e  disciplinador  das

atividades médicas no Estado da Paraíba, o CRM-PB foi instituído conforme o Decreto-Lei

n°  7955/45  (Art.  1º:  Ficam  instituídos,  no  território  nacional,  Conselhos  de  Medicina

destinados a zelar pela fiel observância dos princípios da ética profissional no exercício da

medicina; Art. 2°: Na Capital da República, haverá um Conselho Federal e, em cada capital

de  Estado,  cada  Território  e  no  Distrito  Federal  um Conselho  Regional,  denominados,

segundo  a  sua  jurisdição  a  qual  alcançará,  respectivamente,  o  território  nacional,  o  do

estado,  o  do  Território  e  do  Distrito  Federal),  o  CRM-PB é  uma  autarquia,  dotada  de

personalidade jurídica de direito público, com autonomia administrativa e financeira, que

possui  suas  atividades  regidas  e  desenvolvidas  pelas  normas  do  Conselho  Federal  de

Medicina e pelas leis inerentes à espécie, a saber, a Lei 3268/57 e do Decreto Lei 44.054/58.

III. Associação Médica da Paraíba – A Associação Médica Brasileira - seccional Paraíba

(AMB-PB) tem como finalidades, definidas em seu estatuto, defender a categoria no terreno

científico, ético, social, econômico e cultural; contribuir para a elaboração da política de

saúde e aperfeiçoamento do sistema médico assistencial da Paraíba, orientar a população

quanto aos problemas da assistência médica, preservar e recuperar a saúde e, ainda, elaborar

a  classificação  de  honorários  para  prestação  de  serviços  médicos  para  convênios  e

concessão de título de especialista.

IV.Sindicatos dos Médicos da Paraíba – O Sindicato dos Médicos da Paraíba (SINDMED-

PB) é constituído para fins de coordenação,  proteção e representação legal  da categoria

profissional  dos médicos na base territorial  do Estado da Paraíba,  visando melhoria das

condições de vida e trabalho de seus representados, a defesa da liberdade e autonomia de

movimento sindical, a consolidação dos Sindicatos enquanto Instituições Sociais e Políticas

e fortalecimento da participação democrática dos trabalhadores em suas relações com outros

setores da sociedade brasileira.

São  prerrogativas  do  Sindicato:  a)  representar  os  interesses  gerais  de  sua  categoria

profissional  ou  os  interesses  individuais  de  seus  associados;  b)  celebrar  acordos  e

convenções coletivas de trabalho, suscitando dissídios coletivos; c) eleger os representantes
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da categoria; d) estabelecer contribuições para os associados e contribuições excepcionais

para toda a categoria, de acordo com decisões tomadas em Assembleia.

V.  Previdência Social do Brasil – A Previdência Social do Brasil é um órgão do governo

federal que tem como objetivo reconhecer e conceder direitos aos seus segurados. Através

da Lei n° 6.036, de 1° de maio de 1974, o governo federal criou o Ministério da Previdência

e  Assistência  Social,  embora  já  existissem  desde  o  século  XIX  alguns  organismos  de

governos  para  tratar  das  questões  relativas  à  assistência  social.  A sede  do  órgão  está

localizada em Brasília, mas existem diversas regionais pelo país.

VI.  Hospital da UNIMED em João Pessoa-PB – O hospital faz parte da maior rede privada

de hospitais da Paraíba. Oficialmente chamado de Hospital Alberto Urquiza Wanderley, a

organização é referência em alta complexidade no Estado desde o dia 7 de abril de 1999. O

hospital  tem  se  destacado  pelo  pioneirismo  na  realização  de  procedimentos  como

transplantes  de  coração  e  fígado,  possui  unidade  oncológica,  centro  de  diagnóstico  por

imagem, centro de terapia intensiva, centro cirúrgico, maternidade, dentre outros. O hospital

também é o único do Estado da Paraíba com Acreditação Plena Nível 2 de qualidade da rede

hospitalar.

VII. Hospital Universitário Lauro Wanderley (HULW) – É o hospital escola da UFPB,

autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação, sendo parte integrante e inseparável

destes,  fundado  em 1980  e  situado  no  Campus  Universitário  I.  Atualmente  o  Hospital

Universitário  conta  com  cerca  de  1.100  servidores.  Possui  220  leitos,  80  consultórios

médicos,  e  realiza  20 mil  atendimentos  e  250 cirurgias  por  mês.  Têm a capacidade  de

realizar 50 mil exames por mês, possui 10 laboratórios e realiza 700 internações mensais

atendendo as mais variadas especialidades entre  elas:  Alergia  e Imunologia,  Angiologia,

Cardiologia,  Cirurgia  Geral,  Cirurgia  Plástica,  Cirurgia  Vascular,  Dermatologia,

Endocrinologia  e  Metabologia,  Gastroenterologia,  Geriatria,  Hematologia,  Homeopatia,

Infectologia,  Nefrologia,  Neurologia,  Oftalmologia,  Ortopedia,  Otorrinolaringologia,

Pneumologia, Psiquitria, Reumatologia, Urologia, Mastologia. Como também as Cirurgias

Ambulatoriais  e  as  Consultas  Paramédicas  de:  Psicologia,  Serviço  Social,  Enfermagem,

Nutrição, Odontologia e Fisioterapia. O hospital também presta atendimento de Pré-natal

para acompanhamento das gestantes de Alto Risco.

Com  o  intuito  de  preservar  a  identidade  das  pessoas,  os  sujeitos  da  pesquisa  foram

qualificados de respondentes ou simplesmente “R”. A cada “R” foi atribuída uma numeração que

segue a ordem cronológica das entrevistas. Por exemplo, quando R2 for referenciado, estar-se-á
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tratando  do  segundo  sujeito  que  foi  entrevistado.  O  mesmo  acontece  ao  ser  mencionado,  por

exemplo, R15, ou seja, o décimo quinto sujeito entrevistado.

As análises das entrevistas colhidas do estudo de Silva et al. (2015) ocorreram em etapas,

segundo as orientações de Mayan (2001) para análise de conteúdo. A saber: (1) codificação; e (2)

categorização  dos  dados  ou  dimensões.  A formação  da  categorização  dos  dados  ou  dimensões

ocorrerá segundo as premissas apresentadas por Mayan (2001): (1) quando todos os dados estavam

saturados e não havia nenhum dado novo ou relevante a se emergir; (2) quando todos os caminhos

já haviam sido seguidos; (3) quando a história ou a teoria se mostraram completas. Segundo Mayan

(2001) a saturação é obtida no momento em que a dimensão desenvolvida está densa em variação e

processo e as relações entre as mesmas estão bem estabelecidas e validadas.

5.2 Categorias de investigação

O método de  análise  de  conteúdo  qualitativa  adotado nesse  estudo é  baseado  no uso  de

categorias  derivadas  de  modelos  teóricos.  As  categorias  podem  ser  aplicadas  aos  textos  das

entrevistas transcritas a partir de modelos ou  frameworks teóricos, ou podem ser desenvolvidas a

partir  desses  textos.  No  processo  de  categorização,  as  declarações  idênticas  ou  similares  são

resumidas em uma ou mais categorias. (FLICK, 2009).

Com a tentativa de tornar mais fácil o entendimento das questões postas, bem como fazer uma

exposição didática das apresentações dos resultados de maneira tal  que os objetivos e questões

levantadas possam ser alcançados, foram definidas cinco categorias de investigação alinhadas com

as dimensões do  framework do corrente estudo, possibilitando, assim, estudar as tensões da base

instalada e como essas influenciam no estabelecimento do Registro Eletrônico de Saúde (RES) na

qualidade de uma infraestrutura de informação, a saber: (1) “Tensão entre as demandas do Local e

do Global”;  (2) “Tensão entre as demandas do Individual e do Coletivo”; (3) “Tensão entre as

demandas do Técnico e do Social”; (4) “Tensão entre as demandas das estruturas Hierárquicas e

Matriciais”; (5) “Tensão entre o curto tempo e o longo tempo”.

As categorias criadas, além de estarem alinhadas às dimensões do  framework do corrente

estudo,  buscam sanar  um  gap  teórico/metodológico exposto por  Hanseth e  Lyytinen (2005) ao

defenderem que não basta apenas a formulação de uma teoria básica ou kernel theory, é necessário

ir  além  do  escopo  teórico.  É  necessário  identificar  os  fatores  limitantes  dos  projetos  de

infraestruturas de informação. Nesse sentido, as análises que seguem buscam reforçar as outrora já

modeladas forças tensionadoras e, assim, contribuir indo além da teoria exposta e identificando os

fatores limitantes a consolidação das II.
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Para  tal,  as  subseções  que  seguem  apresentam  as  categorias  de  investigação  definidas

contendo os  recortes  de textos  transcritos  a  partir  das  entrevistas,  entrelaçando-os  com estudos

teóricos capazes de promover uma reflexão e inferência sobre a situação posta.

5.2.1 Primeira categoria de investigação: Tensão entre as demandas do Local e do Global

Conforme  apresentado,  é  a  expansão  e  não  o  isolamento  e  ou  o  carácter  independente,

característicos  dos  sistemas  tecnológicos  locais,  que  irá  contribuir  para  o  desenvolvimento  e

posterior consolidação dos sistemas como infraestruturas de informação (HANSETH, 1998). Nesse

sentido, a escalabilidade, a extensão e a complexidade atuam entrelaçados em direção a funções

globalizadas capazes de remover os efeitos nocivos da tensão Local/Global (ELLINGSEN et al.,

2013). 

Em  sua  entrevista,  R6,  médico  cirurgião,  especialista  em  proctologia  com  22  anos  de

formado, aparentemente interessado em “aplicações” de tecnologia em sua área e um dos diretores

responsáveis pela primeira das três tentativas de implementação do RES em um hospital privado de

referência  na  Paraíba,  teve  sua  transcrição  enquadrada  na  primeira  categoria  de  investigação:

Tensão entre as demandas do Local e do Global expondo:

(...) eu poderia lhe dizer que hoje existe um diferencial muito grande com relação ao
que  se  percebe  em  nível  científico  com  o  advento  da  internet,  da  rede  de
comunicação mundial, pois  o pessoal da área médica foi bastante privilegiado
porque as comunicações ficaram cada vez mais fáceis. O que se há hoje é o que
chamamos de medicina baseada em evidências. Agora, os profissionais médicos vão
usar uma mesma linguagem, ou seja, as palestras, aulas etc., ao serem traduzidas,
possibilitaram  a  todos  terem  o  mesmo  entendimento,  possibilitando  a  não
distorção dos dados e informações científicas. Então, na  prática médica, essa
proposta de padronização mundial conduzirá a uma não distorção da realidade
dos fatos e dos atos. Isso é muito importante, pois estamos caminhando para que
toda  documentação  médica,  inclusive  os  prontuários  médicos,  deverá  ser
padronizada até por causa do curto tempo do médico (...) onde falarmos um dado ou
informação ela poderá ser entendida em qualquer parte do mundo. No entanto, no
Brasil, (...)  quando vemos a prática médica na relação médico paciente o que
constatamos, apesar dos avanços que apresentei, é uma grande precariedade
dos serviços públicos de saúde com um número elevado de pacientes a se atender
sem  os  requisitos  mínimos  para  um  bom  atendimento.  Outro  ponto  seria  a
formação e capacitação do médico no cenário brasileiro que não o capacita e o
torna resistente a certos tipos de mudanças (...). (Grifo nosso).

Pelo discurso de R6 é possível perceber em sua avaliação que, apesar de conhecer uma

situação global de práticas e recursos tecnológicos que contribuem positivamente para a atividade

médica, no Brasil tal situação é considerada por R6 como precária. Pela perspectiva teórica da II, ao

aproximarmos e enquadrar os entraves citados pelo respondente sob as lentes de Hanseth e Lyytinen

(2005), tais questões encaixam no que os autores definem como lock-in ou entraves que as formas

de  tecnologia  ou  práticas  que,  quando  cristalizadas  a  exemplo  das  locais  no  Brasil,  agem
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dificultando ou impossibilitando o desenvolvimento de tecnologias que possam competir com as

infraestruturas instaladas ou planejadas.

O  respondente  R12,  médico  psiquiatra  com  22  anos  de  formado,  professor  da  UFPB,

representante regional do CRM-PB no CFM, aponta:

(...)  a base da medicina e a relação médico paciente que concretiza através da
prática médica.  O maior princípio médico desde o tempo de Hipocrates seria o
cuidar,  ou  seja,  o  tocar,  apalpar,  ouvir,  zelar,  cuidar etc.  E  a  relação  médico
paciente se baseia nisso. A prática médica é aquela situação onde o médico procura o
paciente  e  é  bem  atendido,  diagnosticado,  examinado  (...)  se  cria,  digamos,  o
estabelecimento  de  uma  relação  entre  as  ciências  médicas  e  o  paciente  (...).  A
medicina  é  uma  ciência  evidentemente  humana voltada  para  o  homem  em
benefício da vida, então, esta é a maior missão do médico. (...) o código de ética
médica diz que o médico deve usar de todos os recursos disponíveis em benefício
do paciente. (Grifo nosso). 

Outro respondente, R7, médico anestesista com 17 anos de formado, representante da classe e

forte defensor dos interesses médicos na capital e nacionalmente, ao discursar defende:

(...) a prática médica é marcada principalmente pela relação direta entre este e
seu paciente. Qualquer coisa que se posicione entre essa relação descaracteriza o
ato médico. (...)  a palavra do médico representa muito no que o paciente vem
procurar dele, ou seja, temos atualmente um grande número de pacientes que vêm
ao consultório médico para se aconselhar, expor seus problemas psicossomáticos e
que gostaria de ouvir de seu médico respostas e esperanças trazidas pelo mesmo.
(Grifo nosso).

R12 e R7 frisam em seus discursos que a despeito de todos os recursos disponíveis, a prática

médica  não  pode  ser  engessada  em modelos  e  nem  negligenciar  ou  submeter  os  aspectos  de

cuidado,  atenção  e  sensibilidade  humana  a  alguns  recursos  que  interfiram na  relação  médico-

paciente.  Os mais variados recursos e participação multiprofissional,  que devem ser usados em

benefício  do  paciente,  são  tidos  em vários  estudos  como o  motivo  de  falhas  e  insucessos  em

implantações  de  soluções  tecnológicas  computacionais  (BRAA;  SANDAHL,  1998;  BRAA;

ROLLAND, 2000; BROWN; DUGUID, 1994). 

Muito o embora do RES seja estabelecido seguindo um determinado padrão, R12 e R7 nos

advertem, e cabe entendermos, que, ao pensamos em termos de II, tais soluções devem se cercar de

toda heterogeneidade e incluir fatores que potencializem as mais variadas relações quer humanas ou

não-humanas como artefatos e organizações que atuam de forma mediadora colaborando para que

ambientes e indivíduos se intercambiem, conectem-se e integrem-se (LAWRENCE; LORSCH, 1972).

Infere-se por intermédio dos discursos de R12 e R7 que, ao entender a relação médico-paciente

como  sendo  a  base  da  medicina,  refletimos  a  respeito  do  quanto  qualquer  funcionalidade  ou

regramento que venham a suportar essa relação, a saber, estatutos, resoluções, sensores, sistemas de

transmissão via internet, monitoramento por celular, dentre outros, proporcionem uma elevação do

local para o global, em termos de compatibilidade, práticas e uso de uma II (HANSETH, 2002).
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De forma conclusiva reforçamos e coadunamos com a posição defendida por Williams (2000)

ao justificar  que compreensão da  complexidade  e  da  estabilização global  presentes  nas  soluções

locais  passam pelo  entendimento  dos  contextos,  práticas  e  necessidades  locais  para  uma relação

Local/Global equilibrada. Por fim, relembremos o que  Edwards et al. (2007) defendem. Para esses

autores, as verdadeiras infraestruturas só começam sua formação quando são construídas localmente,

quando são sistemicamente controladas e quando estão ligadas internamente em redes governadas e

controladas de forma distribuída. 

5.2.2 Segunda Categoria de investigação: Tensão entre as demandas do Individual e do Coletivo

As mudanças pelas quais as organizações passam, nos mais variados segmentos de atuação,

são necessárias para a consolidação de uma II. Tomando como exemplo a lógica existente entre o

individual e o coletivo (Dimensão Individual/Coletivo) para formação das atuais II, características

como  a  interdependência,  a  produção  e  o  intercâmbio  social  estão  no  centro  do  cenário

(CASTELLS, 2010; CONSTANTINIDES, 2012).

A rigor, quando se trata do coletivo, as propriedades dos adjetivos comum e o cooperativo são

sempre aplicados. No geral, Turner et al.  (2006) entende que, a despeito de suas diferenças, no

geral,  as  pessoas  são  realmente  capazes  de  construir  coisas  juntas  (programas,  máquinas,

Estratégias,  sociedade,  etc.).  Para  os  autores,  o  foco  então  passa  para  os  procedimentos  por

intermédio dos quais os grupos alcançam uma autonomia relativa em relação ao seu ambiente e, ao

mesmo  tempo,  desenvolvem  as  habilidades  econômicas,  sociais  e  políticas  necessárias  para

defender essa autonomia. No tocante as soluções tecnológicas, a serem usadas para suporte a essa

forma de trabalho coletiva, cooperada, comum, mas que possibilite certa autonomia no tempo e no

espaço, as II desempenham papel fundamental (BOWKER; STAR, 1999).

Passando  ao  relato  da  entrevista  de  R8,  médico  inscrito  no  CRM-PB,  recém-formado  e

residente em cirurgia geral em Pernambuco, foi exposto:

(...)  tenho a oportunidade de atuar como profissional em hospitais com outros
colegas médicos ou enfermeiros, fisioterapeutas, nutricionistas e outros mais, no
entanto,  o  que  percebo  é  que  cada  vez  mais  o  excesso  de  processos  e
mercantilização do trabalho do médico tem levado a um completo desrespeito
ao ofício e a formação do profissional da medicina. Tem locais que conseguimos
ser assistidos com os recursos tecnológicos e organizacionais que garantem a todo o
grupo de assistência à saúde do paciente um trabalho mais eficiente em termos de
tratamento por intermédio das informações compartilhadas. Por outro lado,  há um
modelo de negócios crescente de policlínicas, planos de saúde, hospitais e PSF
cujos recursos são limitados a ponto de até alguns não possuírem nem sequer
um talão  de  receituário  para  prescrição. Sabe  o  que  ainda  é  pior,  o  médico
brasileiro é submetido a plantões exaustivos onde apenas ele tem que fazer vários
atendimentos  ora  atuando  como um especialista  ora  desempenhando  o  papel  de
outro. Há ainda a crescente substituição de profissionais por outros mais baratos,
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onde  vamos  parar?  Tudo  isso  para  economizar e  assim  os  empresários  e  os
governos ganharem e economizarem às custas do meu trabalho (grifo nosso).

Os recortes destacados na entrevista de R8 deixam evidente uma tensão entre o individual e o

coletivo. O médico se mostra insatisfeito por ter que moldar o seu comportamento e a sua forma de

exercer suas atividades às exigências e caprichos de organizações que controlam, padronização e

limitam os  seus  recursos  buscando  condicionar  o  profissional,  de  forma  convencional  ou  com

auxílio de recursos tecnológicos, a prestar serviços multiprofissionais, desviando-o da sua função e

especialização principal para reduzir os custos e auferir os mais altos lucros aos seus empregadores.

Conforme apresentado pelo respondente oito e destacado no estudo de Constantinides (2012)

fica  evidente  que  a  boa  parte  dos  profissionais  médicos  e  de  saúde  vivenciam uma  realidade

tecnológica e de processos organizacionais que os submetem a padrões existentes tornando-os quase

sempre marginalizados e eventualmente ignorados. 

Superar  as  tensões  entre  o  Individual/Coletivo  passam  pelo  que  Constantinides  (2012)

defende como uma necessária organização e participação precisa e fortalecida por intermédio de

conexões e relacionamentos. A perturbação da natureza de uma atividade ou prática coletiva, como

a que desempenha o profissional  médico,  sob qualquer  pretexto,  põe em risco o que,  segundo

Akoumianakis e Alexandraki (2012), são requisitos e objetivos fundamentais de uma II. Portanto, é

preciso aprender a projetar e a construir infraestruturas globais que reconheçam, em primeiro plano,

as questões de heterogeneidade e incertezas em ciclos de compreensão e gestão, em vez de tentar

rotulá-lo  como  demasiadamente  difícil,  auto  ajustáveis,  ou  simplesmente  invisíveis

(CONSTANTINIDES, 2012).

Já no relato de R16, médica com especialização em clínica geral, ao ser questionada sobre o

RES, relatou:

(...) falta calor, falta valorização do profissional. O hospital só pensa na gestão das
suas contas e não no médico. O sistema é genérico e acadêmico.  Vou usar muito
tempo  preenchendo  o  papel  e  com  isso  aumenta  o  tempo  para  atender  os
pacientes. O que vou ganhar com isso? O que percebo é a necessidade do sistema se
adaptar as pessoas. Por hora uso apenas as funções cobradas e que de alguma forma
podem incidir no meu pagamento ou gerar alguma falha no que me pedem para
fazer. (grifo nosso).

Conforme exposto pela médica respondente 16, a uma visível tensão do Individual/Coletivo

sobretudo ao negligenciar os aspectos destacados por Turner et al. (2006) como fundamentais a uma

II, a saber: serem globais, heterogêneas, flexíveis, interativas e funcionais a ponto de serem parte da

atividade e pouco perceptíveis.

Resgatando alguns dos estudos mais recentes envolvendo o RES, certas questões levantadas

se mostram completamente alinhadas com as exposições postas. Jawhari et al. (2016), por exemplo,

mencionam entre os principais fatores presentes em seu estudo, que a falta de incentivo, identidade
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coletiva, interoperabilidade, dentre outros como principais barreiras a efetiva implantação do RES.

Sob o mesmo prisma, o estudo de Nguyen et al. (2014), acrescido às questões de Jawhari et al.

(2016), pontuam por intermédio de uma revisão sistemática da literatura a partir de publicações

científicas dos últimos 10 anos (2001-2011), que falta aos atuais RES conectivos sócio-técnicos

entre o médico, o paciente e a tecnologia no desenvolvimento, implementação, evolução e futura

disponibilidade de acesso ao paciente.

5.2.3 Terceira categoria de investigação: Tensão entre as demandas do Técnico e do Social

As  questões  que  tensionam  a  relação  entre  o  Técnico/Social  vêm  sendo  estudadas  com

bastante atenção nos últimos anos. No ano de 2011, por exemplo, o Institute of Medicine publicou o

relatório Health IT and Patient Safety que destaca, entre outros assuntos, que o desequilíbrio, ou o

que descrevemos nessa categoria como tensão entre as demandas do técnico e do social, entre a

tecnologia,  as pessoas e  o contexto organizacional pode por em risco a segurança do paciente.

Segundo o estudo, boa parte das ameaças à segurança que são referenciadas são ocasionadas por

erros resultantes das diferenças entre  como os sistemas são projetados e como eles são usados

(CHOU, 2012). 

Corroborando com o apresentado no parágrafo acima, Aarts (2013), ao abordar as questões da

relação Técnico/Social  (sociotécnicas),  destaca  que  o  contexto  organizacional  e  os  sistemas  de

saúde desempenham, em geral, um relevante papel na formação da tecnologia e, em particular, na

tecnologia da informação em saúde. Para Berg et al. (2003), essa inter-relação entre a tecnologia e o

seu  ambiente  social  é  de  fundamental  importância,  sobretudo,  ao  se  considerar  a  necessária

interação que as informações demandam para uma efetiva aplicação. De forma geral, as abordagens

sociotécnicas aumentam nossa  compreensão  de  como as  aplicações  de  TIC são  desenvolvidas,

introduzidas e se tornam parte de práticas sociais (BERG et al, 2003).

O entrevistado R10, médico cardiologista com 22 anos de formado, professor de cardiologia

do curso de medicina da UFPB, professor e coordenador da área de cardiologia de uma faculdade

privada de medicina da capital, apresentou o seguinte discurso: 

(...)  eu  acho  que  tecnologia,  atividade  médica  e  o  atendimento  ao  paciente,
utilizando a tecnologia, são dimensões perfeitamente harmonizadas. Ninguém
pode ser contra os avanços tecnológicos. Acho que antes só se conhecia a doença e
muito pouco, hoje estamos dando diagnósticos e se conhece mais das patologias por
causa do avanço tecnológico e seu uso na atividade médica. Agora (...) no rastro da
tecnologia, vem também todo compartimento terapêutico, intervencionista, cirúrgico
ou medicamentoso.  O que eu tenho como certeza é que não está havendo da
parte médica uma integração. Há um encanto pela tecnologia, claro. Apesar de
haver uma rapidez em chegar a um diagnóstico mais preciso, vemos, por outro lado,
que estamos perdendo o relacionamento médico paciente. Em outro cenário, no
caso de serviços públicos, uma consulta não dura mais que cinco minutos e, quando



62

solicitamos um exame complementar, o retorno do paciente, devido à demora em
todo o processo e na remarcação, pode chegar até três meses. (...) acredito que uma
boa anamnese e um bom exame físico seriam essenciais para maioria das consultas.
A tecnologia entraria como complemento apenas quando necessário (...). (Grifo
nosso).

Ao observarmos anteriormente o discurso introdutório do entrevistado 10 sob as lentes do

conceito de affordance de Gibson (2014), ou seja, recursos que são projetados, disponibilizados e

até  percebidos  como  propensos  para  determinado  uso  ou  suporte,  acabam  promovendo  ações

contrárias. Nesse sentido,  o RES que potencialmente é reconhecido no discurso do entrevistado

como de  suporte  a  atividade  médica,  passa em segundo momento  a  ser  reconhecido como um

obstáculo ao relacionamento médico paciente.

Ao estudarem o RES, a atividade e o atendimento médico, Margalit et al. (2006) registram

que a maneira em que os médicos usam computadores na consulta pode afetar negativamente o

atendimento ao paciente diminuindo o diálogo, particularmente no âmbito psicossocial e emocional.

Os autores destacam que a atenção visual ao monitor em vez do contato visual com o paciente pode

inibir a revelação sensível ou completa do paciente.

Em outra entrevista, R13, médica clínica com 26 anos de formada, especialista em medicina

do trabalho, atuou como clínica geral durante seis anos no Programa Nacional de Saúde da Família

(PSF) e, durante a pesquisa, médica do trabalho em uma clínica especializada, trata a relação entre

tecnologia e atividade médica afirmando:

(...)  como médica do PSF cuidei  de gente que está  no ventre da mãe,  cuido de
adultos  a  pessoas  idosas  (...)  não  uso nenhuma ferramenta tecnológica além das
clássicas usadas para anamnese dos pacientes, mas, mesmo assim,  pela dedicação
que prestava durante o período integral, conhecia a vida e tratava as pessoas
por  completo. Hoje,  creio  que  estou  vivendo  uma  nova  realidade  dentro  do
consultório clínico. Tenho acesso a uma variedade de exames disponíveis a quem
pode pagar por eles, uso o computador em todas as minhas consultas etc., mas me
sinto  atualmente,  de  certa  forma  bitolada,  direcionada  a  um  modelo  de
trabalho estruturado que, muitas vezes, deixa-me sem a liberdade que desfrutava
no PSF (...) Sinto falta de quando atuava no PSF, minha relação com os pacientes
era mais humana (...) e menos técnica. Não essa série de guias a preencher (...)
usava o prontuário de papel e tinha liberdade de escrever todas as informações
necessárias. (...). (Grifo nosso).

O dilema apresentado por R13 também foi destaque no estudo de  Rathert et al. (2017). Ao

passo  que  fica  perceptível  pela  fala  da  respondente  o  quanto  sua  disponibilidade  de  tempo  e

desprendimento de instrumental tecnológico favorecia seu maior conhecimento da própria vida dos

pacientes, Rathert et al. (2017) evidenciam que a preocupação com o registro do RES mina o tempo

que poderia ser investido no atendimento e afeta negativamente a comunicação com os pacientes. 

Em outro ponto do supracitado discurso, R13 comenta que os aspectos tecnicistas presentes

nos atuais  recursos  tecnológicos  tolhem sua liberdade.  A revisão da literatura desenvolvida por

Lluch  (2011)  ratifica  a  posição  da  respondente  anterior  e  destaca  outros  fatores  negativos
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relacionados a estrutura das organizações de saúde; as tarefas; as políticas de pessoas; os incentivos;

e os processos de informação e de decisão como potenciais fontes de barreiras organizacionais dos

profissionais de saúde às tecnologias da área.

Contrário ao exposto, o respondente R14, médico cirurgião oftalmologista com 24 anos de

formado,  ex-diretor  do  CRM-PB,  exclusivamente  atuando  em  clínica  oftalmológica  de  sua

propriedade com parceria de outros médicos de sua especialidade, em sua fala em relação temos:

(...)  o  avanço  da  tecnologia  vem  proporcionando  o  desenvolvimento  de
equipamentos essenciais na análise das deficiências, patologias e intervenções
cirúrgicas da área médica.  Pessoalmente,  para conseguir me manter informado,
atualizado e desfrutando de todos os avanços disponíveis ao meu exercício como
oftalmologista,  resolvi, juntamente com alguns outros colegas que visualizam a
excelência  como  diferencial,  única,  exclusivamente  e  em  tempo  integral,
atendermos  apenas  no  centro  oftalmológico, que,  diga-se  de  passagem,
consideramos  o  melhor  da  capital.  Anualmente  participo  de  feiras  e  eventos
internacionais  onde  sempre  pesquiso  novas  soluções  e  equipamentos
tecnologicamente  mais  desenvolvidos.  (...)  Acho  que  a  cultura  do  médico
brasileiro deve ser trabalhada, as soluções tecnológicas devem ser projetadas,
enfim,  todo  desenvolvimento  e  solução  tecnológica  para  o  médico  deve  ser
especificamente  acompanhado  e  modelado  com  a  participação  deste.  É  de
grande importância  estudos que envolvam os médicos, sobretudo, de acordo com
área de especialização médica onde as tecnologias se propõem a dar suporte (...).
(Grifo nosso).

O perfil do respondente R14 o coloca como cultural e privilegiadamente diferenciado entre os

demais  respondentes.  Empresário,  de  poder  aquisitivo  díspar,  com experiência  internacional  de

mercado e pesquisa, reconhece a importância dos recursos tecnológicos, mas corrobora, de certa

forma, com o que vem sendo revelado nas discussões anteriores, ou seja, o foco deve ser na pessoa

do  médico,  paciente  ou  demais  colaboradores  e  não  na  tecnologia.  Observando  a  fala  de

respondente  R14 sob as  lentes  da  pesquisa  de  Chang e  Gupta  (2015),  é  possível  perceber  um

alinhamento dos  pontos essenciais  do progresso na adoção de registros médicos  eletrônicos  no

Canadá com as colocações do respondente. 

Perfeitamente  alinhado  com  as  premissas  de  evolução  de  II,  o  progresso  na  adoção  de

registros  médicos  eletrônicos  no  Canadá  são  apresentados  por  Chang  e  Gupta  (2015)  como

relacionados  ao  alcance  e  superação  barreiras  relacionadas  a:  trabalho  cooperado  entre

desenvolvedores,  usuários  e  multiprofissionais,  interoperabilidade,  extensão,  compartilhamento,

senso de progresso e continuidade, rapidez e eficiência, segurança, garantia de propriedade e sigilo

dos dados do paciente, dentre outros.

R9, o último respondente dessa terceira categoria de investigação relacionada a tensão entre

as demandas do Técnico e do Social, é médico cardiologista com então 21 anos de formado, diretor

e representante do CRM-PB em evento sobre privacidade e confidencialidade promovido pelo CFM

cuja  abordagem  centrou  em  questões  relacionadas  a  avanços  tecnológicos,  padrões  e  dados
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impostos pelo governo brasileiro e sobre o RES, deu a seguinte resposta quando questionado sobre

a referida tensão:

(...) eu vejo o incremento da tecnologia como um instrumento que tem tudo para
melhorar a prática médica desde que seja bem utilizado. A tecnologia vem se
propondo a oferecer ao médico melhores condições de poder dispor mais tempo para
o paciente, é como eu a vejo. Por outro lado, quando o médico, em sua atividade,
passa a colocar a tecnologia como intermediário entre ele  e  o  paciente,  isso
passa a gerar rejeição por parte deste paciente (...) é algo ruim. O médico deve
usar a  tecnologia para auxiliá-lo no tratamento de seu paciente,  acumular dados,
gerar informações etc., mas sem interferir no diálogo médico paciente. Deixe eu
lhe  dar  um  exemplo  claro,  na  consulta,  se  o  médico  ficar  virado  para  o
computador e não der atenção, ou aparentemente não demonstrar atenção ao
seu paciente, passa a existir aí uma situação de desconfiança com prejuízo da
relação médico paciente, podendo futuramente responsabilizar o médico por ter
dado mais atenção ao computador do que ao mesmo. (...) o paciente pode até dizer
‘se o doutor tivesse me ouvido, mas ele nem olhou pra mim. Não tirava os olhos do
computador’.  Então,  mesmo  que  o  médico  esteja  todo  ouvido,  fazendo  a
anamnese, o interrogatório, registrando no computador, mesmo assim poderá
gerar conflito. Então, como eu acho que deve ser essa relação entre tecnologia e
atividade  médica?  O  médico  deve  usar  dos  meios  e  recursos  clássicos  em  sua
anamnese e posteriormente, para confirmar ajudar em seu diagnóstico ou registrar os
dados da forma que ele ache melhor, a usar a tecnologia que lhe convier (...) (Grifo
nosso.)

A narração do Respondente 9, de certa forma, está alinhada com o entendimento de algumas

das revisões sistemáticas e pesquisas aplicadas realizadas em vários períodos (BAE; ENCINOSA et

al., 2016; BUNTIN et al., 2011; CHAUDHRY et al., 2006; GARG et al., 2005; HILLESTAD et

al.,2005;  POISSANT et  al.,  2005;  RATHERT et  al.,  2017) sobre Tecnologia de Informação em

Saúde (TIS), a exemplo do RES, cuja abordagem relaciona essa solução como possuindo potencial

de contribuir com a melhoria da qualidade, eficiência e escassez profissional do cuidado médico em

relação  ao  paciente.  No  entanto,  a  fala  do  Respondente  9  também  deixa  claro,  a  partir  das

considerações de outros respondentes, pesquisadores e estudos (AARTS, 2013; BERG et al., 2003;

GIBSON, 2014; LLUCH, 2011; RATHERT et al., 2017) já citados nessa subseção, que as práticas

organizacionais e as ferramentas tecnológicas devem agir como suporte e não como objeto fim,

limitante ou de empecilho que tensionam inadvertidamente na relação médico e paciente. 

Na próxima subseção, os discursos, pesquisas e revisões sistemáticas apresentam aspectos

relacionados a quarta categoria de investigação, a saber, as tensões entre as demandas das estruturas

hierárquicas e matriciais.

5.2.4 Quarta categoria de investigação: Tensão entre as demandas das estruturas Hierárquicas e

Matriciais

Conforme oportuno e teoricamente já apresentado, para compreender os discursos e estudos

que alicerçam a perspectiva da tensão entre as demandas das estruturas hierárquicas e matriciais, é
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necessário  atentarmos  para  aspectos  em que,  hierarquicamente,  fatores  dominantes  imperam e

inviabilizam,  sob  um prisma  mecanicista  e  burocrático,  quais  ações  e  efetividade  das  pessoas,

processos, sociedades e organizações. Ainda sob esse aspecto,  tais  condutas e recursos por elas

enviesados, são, assim, encarados como espécies estáticas e de interações unidirecionais, cuja ação

conjunta  ou  isolada  mina  a  eficiência  e  efetividade  dos  RES e  dá  espaço  a  críticas,  como as

presentes nos estudos científicos de autores como Aarts (2013), Berg et al., (2003), Gibson (2014),

Lluch, (2011), Rathert et al. (2017) dentre outros.

Em uma outra extremidade, sob o ponto de vista da dimensão matricial de adoções, estruturas

e práticas, proporcionam as organizações maior flexibilidade, adaptação, cooperação, customização,

equilíbrio de objetivos e eficiência que contribuem para um forte e coeso trabalho individual, de

equipe  e  entre  equipes  por  intermédio  do  poder,  da  comunicação,  da  eliminação  das  extensas

cadeias  hierárquicas,  do compartilhamento do conhecimento,  entre  outras  (SEIFFERT;  COSTA,

2007).

Pelo exposto,  algumas respostas - (a), (b), (c) e (d) –, transcritas logo a seguir, oferecem, a

partir  de análises,  relações  teóricas,  levantamentos  e  reflexões  com estudos,  a  possibilidade de

poder validar e até promover um conhecimento aplicado e relacionado ao âmago  da tensão aqui

exposta.

a) (...) tive há alguns anos a experiência de atuar junto a hospitais dos EUA e o que
pude  constatar  foi  que,  devido  à  mecanização  dos  procedimentos  médicos  lá
[EUA], pouco se examina o paciente com o toque, o olhar, (...) o contato com o
paciente quase não existe e, além disso, lá [EUA] o paciente é apenas um código,
um  simples  número.  Com  relação  ao  RES  e  outras  tecnologias  atualmente  em
implantação no Brasil,  vejo que estamos pulando uma série de passos que, em
minha visão, estão inviabilizando as ações adotadas pelo setor privado e pelo
governo. Presenciei recentemente a implantação de um sistema de vinte milhões de
Reais  adquirido de  uma grande empresa internacional  e  disponibilizado para ser
usado na gestão do SAMU na Paraíba (...).  Achei o sistema falho, não trazia os
relatórios conforme nossa necessidade e, além disso, não foi possível adaptá-lo à
realidade de atendimento aqui na cidade de João Pessoa. Na cidade de Aracajú,
fizeram o próprio sistema deles, não aceitaram esse padronizado que foi imposta (...)
tinha dia que o computador travava e aí? O jeito é voltar para o papel. (...) como vou
explicar  a  um  paciente  ou  acompanhante  que  vai  demorar  um  pouco,  pois  o
“sistema  travou”?  Voltando  ao  RES,  vejo  que  muitos  destes  sistemas  não
conseguem contemplar toda a captação de dados que necessitamos, é necessário um
repensar  dessa ferramenta.  Acrescido a isso, vejo que alguns médicos são mal
preparados  ou  não  foram  preparados  para  conciliar  mudanças  que
ferramentas de tecnologia como o prontuário médico traz ao seu atendimento .
(...) passei por um atendimento há alguns anos, quando ainda estava grávida de meu
filho. (...) eu estava de plantão no [na cidade do] Ceará quando de repente perdi a
visão  completamente.  (...)  me  deitaram,  fizeram  exames,  ninguém  conseguiu
descobrir o que era. (...) fui a um renomado neurologista [do Estado] de Fortaleza,
cheguei lá e ele me atendeu direto. (...) ele [o neurologista] foi escutando o que
falei  e  não olhou para mim (...)  ficou digitando no computador  (...)  no final
imprimiu um papel e disse ‘tome, sua doença é esta’.  (...) eu achei isso terrível. Não
sou contra RES, tecnologia etc.  O que acho, como profissional, é que o médico
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deve participar e ser preparado culturalmente para essa nova realidade que
vivemos. (Respondente 1). (Grifo nosso.)

b) (...) o suporte eletrônico ao prontuário médico veio contribuir significativamente
para o armazenamento dos dados do paciente, pois o prontuário em papel tem o
risco deterioração, da traça,  da acessibilidade, localização etc.  Vejo que há uma
necessidade de haver uma compatibilização entre o RES e o médico em seu
atendimento. Alguns  colegas  que  conheço  são  pioneiros  no  uso  de  tecnologias
como  o  RES  e  conseguem  facilmente  ‘casar’  o  uso  do  computador  em  seu
atendimento.  Oposto a isso, conheço alguns colegas que implantaram sistemas
informatizados de prontuários do paciente em suas clínicas, mas retrocederam.
(...) não conseguiam olhar para o paciente e preencher os dados. (...) haviam dados
exigidos  que  não  eram  necessários,  e  dados  necessários  que  não  havia  como
registrar. No hospital, é diferente. Lá o médico primeiro ver o paciente, examina e
depois vai prescrever. Em um grande hospital de referência aqui da capital, ainda
existem os dois prontuários [o de papel e o eletrônico], assim, a tentativa de deixar
apenas o eletrônico fracassou várias vezes.  Em ambos os locais, clínica e hospital,
alguns aceitam outros rejeitam, não se adaptam. (...) é importante que o médico
faça  parte  da  criação  do  prontuário  eletrônico  até  para  que  seja  possível
construir  uma  ferramenta  que  seja  exequível.  (...)  o  médico  não  gosta  de
trabalhar  com  o  consenso,  ele  é  meio  arredio,  meio  resistente  com  as  normas
padronizadas. (...)  é importante harmonizar as ferramentas tecnológicas com a
medicina que é uma profissão extremamente humana.  (...) vejo que ainda falta
algo no prontuário eletrônico. (Respondente 3). (Grifo nosso.) 

As transcrições  (a) e (b) dos respectivos respondentes R1 e R3 evidenciam, de certa forma,

como a globalização e os avanços das inovações de tecnologias em saúde, a exemplo do RES, são

encarados, e impactam as dimensões e perspectivas organizacionais mecânica e matricial em termos

de efeitos dispares e de tensão.

Em suas referências relacionadas a “mecanização dos procedimentos médicos” e aos seus

efeitos na atividade médica, R1 realça uma das proposições de tensões e dimensão que a abordagem

definida na presente pesquisa trata como mecanicista. Tal colocação de R1 ganha força quando

observada sob o entendimento de alguns pesquisadores que consideram as estratégias de gestão e

gerenciamento  do  planejamento,  implantação  e  difusão  do  RES  como,  em  sua  maioria,

privilegiando e centrados em modelos organizacionais clássicos (mecânicos) que são centrados na

pessoa, paciente ou profissional de saúde (DAVIS, 2005; KRIST; WOOLF, 2011).

“No  hospital,  é  diferente.  Lá  o  médico  primeiro  ver  o  paciente,  examina  e  depois  vai

prescrever”, ressalta o Respondente 3. Mesmo sendo uma afirmação óbvia para qualquer pessoa, o

respondente coaduna com algumas observações e colocações  que apareceram como motivos de

desvios seguidos pelas atuais políticas de saúde para adoção de tecnologias, sobretudo, em países

como a Inglaterra entre os anos de 1989 a 2013 (KLECUN, 2016). Klecun (2016), ainda destaca

que a prática e a relação médico paciente não é algo tão simples que possa ser padronizada em

fluxos  gerenciais,  sobretudo,  considerando  a  ínfima  ou  completa  ausência  do  médico  no

desenvolvimento,  e  os  pacientes  apenas  como recursos  de um discurso gerencial  (VIKKELSØ,

2010).
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Continuando com os relatos dos discursos, alinhados ao exposto, passamos a seguinte fala:

c)  (...)  eu  entendo que  são mudanças.  Hoje  em dia,  uma parte  significativa dos
médicos possui em seu consultório o computador e a impressora. (...)  acho que as
novas gerações de médicos estarão mais familiarizadas às tecnologias hoje em
desenvolvimento, a exemplo do prontuário eletrônico. (...) o nosso grande desafio
é  saber  como nos  conduzir,  evitando  com que  a  tecnologia  não  suplante  o  ser
humano. (...) acho que o prontuário eletrônico, assim como qualquer tecnologia,
deve ser empregado para favorecer o ser humano, só enxergo essa possibilidade
quando  esse  desenvolvimento  e  aplicação  sejam  realizados  em  cooperação.
Como diretor  de  um hospital  de  referência  na  capital,  o  que  posso  dizer  é  que
vivenciamos  a  implantação  do  prontuário  médico  e,  em um primeiro  momento,
tivemos altos níveis de rejeições devido às adaptações que se tornaram necessárias.
Hoje,  passados  cinco  anos,  ainda  estamos  não  conseguimos  implantar
totalmente  o  prontuário  eletrônico,  assim,  usamos  o  prontuário  em  papel.
(Respondente 5). (Grifo nosso.)

Muito embora as colocações de R5 a respeito de que “as novas gerações de médicos estarão

mais familiarizadas às tecnologias” sejam evidenciadas por pesquisas como as de Menachemi et al.

(2010), estudos como os de Asan et al. (2014) apontam que essa “nova geração” gasta mais tempo

olhando para a tela do RES do que para os registros em papel, e menos tempo ainda olhando para o

paciente. Portanto, o problema vai mais além que a operacionalidade da solução tecnológica. É

necessário abordá-las sob a perspectiva de uma II. 

Em outro discurso, foi apresentado:

d) (...) vejo o prontuário eletrônico como uma solução de grande importância e
irreversível,  mas,  o  que  tenho,  como  certeza,  é  que,  seja  com  o  prontuário
eletrônico  ou  outra  tecnologia,  não  está  havendo  da  parte  médica  uma
integração. Há um encanto pela tecnologia de um lado, há certa rapidez de chegar a
um diagnóstico mais preciso, e,  no final, isso,  se não for bem conduzido, pode
abalar a relação médico paciente (...). (Respondente 9). (Grifo nosso.)

No geral, R5 e R9 reforçam em seus discursos a presença de um variado entendimento de que

grupos com características diferentes tensionam em direção às suas práticas, que, até certo ponto,

contribuem significativamente para estabelecimento de uma II, mas, em excesso agem como lock-in

(HANSETH;  LYYTINEN,  2005) ou  bootstrapped  onerando  e  prejudicando  essa  consolidação

(ATTEWELL, 1992). Nesse quadro, nos perfilamos aos vários pesquisadores no sentido de que,

para favorecer, proporcionar a cooperação, o trabalho de equipe e entre equipes, o acesso ao poder,

a comunicação e a eliminação das extensas cadeias hierárquicas, sugere-se um aperfeiçoamento

matricial capaz de lidar com as mais variadas e complexas situações a exemplo da internet, práticas

de  trabalho  cooperativo,  de  e-commerce,  dentre  outros  (DE  LANDA,  1998;  HANSETH;

LYYTINEN, 2010; HANSETH, 2010; RODON; SILVA, 2015).

A fala  da gestora,  R4,  médica e  gerente  da Gerência  de Benefícios  do INSS,  levanta  a

questão da segurança e necessidade de evolução pelos quais passou o RES em sua instituição.

Vejamos:
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(...)  apesar de ter pouco conhecimento do uso de recursos da informática, eu
sou favorável ao prontuário eletrônico. Em meu caso, no processo de perícia que
desenvolvia  no  INSS,  já  trabalhei  com  o  prontuário  em  papel  e  os  resultados
poderiam  ser  alterados  por  muitas  pessoas.  Tínhamos,  no  INSS,  um  sistema
informatizado que era alimentado no final de toda nossa perícia médica por
funcionários que costumavam prorrogar indevidamente os prazos afastamento
que dávamos aos pacientes.  Hoje, estamos com um novo modelo de trabalho e
usamos um novo sistema informatizado onde os dados de perícias médicas só
estão disponíveis  para o perito. Apesar  de tudo.  Nosso modelo eletrônico  de
registro do paciente passou por anos de evolução, todos participaram. Vejo que,
mesmo  passando  por  processos  de  trabalhos  falhos,  hoje  está  melhor  (...).
(Respondente 4). (Grifo nosso.)

R4, apesar de não discorrer sobre uma solução de RES aplicada a hospital, clínica ou espaço

de  atenção  básica,  traz  da  sua  experiência  institucional  e  em  relação  a  questões  vivenciadas,

colocações importantíssimas. Para Rothstein (2007), longe dos milhões despendidos pontualmente

nos EUA, Europa ou até mesmo em algum projeto exclusivista, a exemplo do empreendido na da

Gerência  de  Benefícios  do  INSS, muito  pouca  atividade  e,  raras  ou  significativas  políticas  de

privacidade e confidencialidade tem-se, na prática, sido visto ou acompanhado nos atuais projetos

de RES. 

Logo a seguir, R2 e R11, fizeram o seguinte relato:

e) (...) acho que o médico não pode ficar aquém da tecnologia e deve se preparar
para  o  RES.  (...)  acho  que  a  tecnologia  deve  ser  implantada  de  acordo  com  a
realidade de cada município e de cada capital (...), mas,  apesar de desafiador, o
modelo de desenvolvimento de prontuário eletrônico atual é falho. Quem lida e
sabe a necessita de dados em sua prática de atendimento ao paciente são os
médicos, não os profissionais de tecnologia. Não adianta o programador, analista,
técnico de informática etc. fazer um sistema sofisticado como seja, pois, quem lida
com o paciente e sabe do que necessita é o médico. O médico tem que participar
desses desenvolvimentos de prontuário eletrônico. (...) mesmo que não venham a
ser cem por cento [afirmação com relação ao RES], mas, só assim se conseguirá
captar  o  que  é  necessário  e  possível  colocar  em um  prontuário  eletrônico  (...).
(Respondente 2). (Grifo nosso.)

Em harmonia ao que apresentou R2 no recorte  de seu discurso:  “apesar de desafiador,  o

modelo de desenvolvimento de prontuário eletrônico atual é falho”, a pesquisa de Vikkelsø (2010)

defende que tal desenvolvimento, para ser efetivo, requer mobilização de padrões técnicos, legais,

clínicos  e  éticos,  bem  como  uma  mudança  nas  fronteiras  organizacionais  e  profissionais.  Em

resumo,  necessita-se  observar  o  desenvolvimento  do  RES  como  uma  mobilização  de  II

transformadora da natureza dos pacientes, profissionais, registros de saúde e consultas.

Em outra breve fala, R11 defende que:

f)  (...)  a  tecnologia  na  medicina  é  uma  coisa  muito  importante.
Fundamentalmente  o  desenvolvimento  tecnológico  na  medicina  está  presente  na
neuroquímica,  na  genética,  enfim,  evoluímos  graças  ao  desenvolvimento  da
tecnologia. (...) agora devemos lembrar que a máquina não fala.  A medicina é
uma ciência de ouvir,  de falar,  o que contrapõe, de certa a forma, a máquina. A
máquina  deve  ser  usada  como  recurso  terapêutico,  como  recurso  de  levar  ao
paciente  o  seu  diagnóstico  e  o  seu  bem-estar.  Partindo  da  tecnologia  para
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prontuário  eletrônico,  existem  vários  questionamentos. Primeiro  eu  já  vi
pacientes em meu consultório que dizem que foi a um médico e este nem olhou
para ele,  era na frente do computador perguntando para ele  e  anotando tudo.
Onde está o ser humano? Onde está a sensibilidade? Cadê o doente? Por que a base
da medicina é o doente! A base da medicina seria a vida! (...).  O paciente quer
falar, quer ser ouvido. Outra coisa que eu tenho visto nos prontuários eletrônicos
hoje, é que eles muitas vezes podem apresentar combinações que levam a proposta
de  diagnósticos  falsos  prejudicando  de  certa  forma  a  relação  médico  paciente.
Muitas  vezes  você  entra  em  um  sistema  padronizado,  mas  o  paciente  é
diferente, cada caso é um caso. A forma estruturada do prontuário eletrônico
tira,  muitas  vezes,  o  direito  do paciente  de uma anamnese  semiestruturada.
Acho que o prontuário eletrônico deve ser aberto, o doente deve falar o que quer.
(...)  há  a  visão  do  médico  que  é  totalmente  diferente  da  visão  do  analista  e
desenvolvedor  de  sistemas.  (...)  questões  como  segurança,  armazenamento  e
maleabilidade de poder alterar, acessar e, o mais importante é que o médico no uso
das  tecnologias  como o  prontuário  eletrônico  não esqueça  que o  paciente  é
humano e  não uma máquina  (...)  o prontuário  eletrônico  deve ser aberto  e
capaz de captar e se adequar a qualquer especialidade. (...) o médico não pode
ficar agregado a pacote de softwares padronizados (...). (Respondente 11). (Grifo
nosso.) 

R2 e R11 em suas falas reconhecem a introdução de sistemas de tecnologia da informação na

área  da  saúde  como  importante,  de  processo  longo  e  carente  de  mudanças  nas  dimensões

institucional,  econômica  e  legal  relacionadas  ao  médico,  ao  paciente  e  ao  RES.  Como  bem

ressaltado  pelo  R2  “há  a  visão  do  médico  que  é  totalmente  diferente  da  visão  do  analista  e

desenvolvedor  de  sistemas”,  ou  seja,  conforme  Vikkelsø  (2007)  o  esforço  para  melhorar  o

atendimento centrado no paciente por intermédio da tecnologia da informação exige mais do que

técnicas.

5.2.5 Quinta categoria de investigação: Tensão entre o curto tempo e o longo tempo

O objetivo dessa última subseção é apresentar alguns recortes de discursos e analisá-los sob as

lentes teórica e relações com a dimensão da tensão entre o curto tempo e o longo tempo. Conforme

Ribes  (2006),  uma  das  características  essenciais  de  uma  infraestrutura  é  uma  prática,  um

compromisso  e  um  esforço  de  longo  prazo.  Em  termos  de  II,  o  desenvolvimento  sob  essas

perspectivas envolve trabalhar hoje focado em um amanhã sustentável (RIBES; FINHOLT, 2009). 

 Karasti et al. (2010) ao estudarem algumas das questões, práticas e visões envolvendo o curto

tempo  e  o  longo  tempo  no  desenvolvimento  de  soluções,  sugerem:  1)  expandir  a  noção  de

infraestrutura para incluir mais explicitamente a dimensão temporal; 2) identificar as orientações

temporais  distintas  no  trabalho  de  desenvolvimento  de  infraestrutura  de  informação,

designadamente de "tempo de projeto" e "tempo de infraestrutura", e 3) associação de orientações

de  desenvolvimento  relacionadas,  particularmente  determinada  como  "design contínuo",  como

orientação de desenvolvimento que reconhece o "tempo de infraestrutura".
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Passando a analisar os recortes dos discursos – (a), (b), (c) e (d) – relacionados e apresentados

pelos vários respondentes que possuem relação com a corrente dimensão da presente subseção,

algumas reflexões são significas, a saber:

a)  (…)  Estamos  caminhando para  que  toda  documentação  médica,  inclusive  os
prontuários  médicos,  deverá  ser  padronizada  até  por  causa  do  curto  tempo  do
médico (...)  onde falarmos um dado ou informação ela poderá ser entendida em
qualquer parte  do mundo. No entanto,  no Brasil,  (...)  quando vemos a prática
médica na relação médico paciente o que constatamos, apesar dos avanços que
apresentei, é uma grande precariedade dos serviços públicos de saúde com um
número elevado de pacientes a se atender sem os requisitos mínimos para um bom
atendimento. (Respondente 6) (Grifo nosso).

b) O hospital  só pensa na gestão das suas contas e não no médico. O sistema é
genérico e acadêmico.  Vou usar muito tempo preenchendo o papel e com isso
aumenta o tempo para atender os pacientes. O que vou ganhar com isso? O que
percebo é a necessidade do sistema se adaptar as pessoas. (Respondente 16) (Grifo
nosso).

c)  (…)  No  rastro  da  tecnologia,  vem  também  todo  compartimento  terapêutico,
intervencionista, cirúrgico ou medicamentoso. O que eu tenho como certeza é que
não  está  havendo  da  parte  médica  uma  integração. Há  um  encanto  pela
tecnologia, claro. Apesar de haver uma rapidez em chegar a um diagnóstico mais
preciso, vemos, por outro lado, que  estamos perdendo o relacionamento médico
paciente. Em outro cenário, no caso de serviços públicos, uma consulta não dura
mais que cinco minutos e, quando solicitamos um exame complementar, o retorno
do paciente, devido à demora em todo o processo e na remarcação, pode chegar até
três meses. (Respondente 10) (Grifo nosso).

Observando, de início, os  recortes dos discursos de (a), (b) e (c) sob as lentes de Hedstrom

(2003) percebe-se, no curto tempo, certo alinhamento entre o início da fala dos entrevistados e o

posicionamento do autor no início de sua obra “Uma das maravilhas da revolução da tecnologia da

informação é a melhoria contínua em termos da relação entre armazenamento, desempenho e na

redução simultânea dos custos proporcionadas pelo computador” (p.vii). 

No entanto,  no longo tempo, também, é possível aferir  que as falas dos  entrevistados em

relação ao RES, de certa forma, também podem se enquadrar no radar do autor ao afirmar que “(…)

a partir  de  uma perspectiva  de  preservação a  longo prazo,  há  um lado  obscuro  para  o  rápido

crescimento da informação digital” (p. vii).  O RES, a adoção tecnológica, a prática e a relação

médico paciente, devem existir cooperativamente, necessitam harmonizar sua tensão entre o curto

tempo e o longo tempo. 

Os discursos (d) e (e) que seguem nos remete a novas reflexões para superar as tensões entre o

curto tempo e o longo tempo, e, assim, contribuir para a consolidar do RES como uma II.

d) (...) Acho que a cultura do médico brasileiro deve ser trabalhada. As soluções
tecnológicas  devem  ser  projetadas,  enfim,  todo  desenvolvimento  e  solução
tecnológica para o médico deve ser especificamente acompanhado e modelado
com a participação  deste.  É  de  grande  importância  estudos  que envolvam os
médicos, sobretudo,  de  acordo  com  área  de  especialização  médica  onde  as
tecnologias se propõem a dar suporte (Respondente 10) (Grifo nosso).



71

e) Com relação ao RES e outras tecnologias atualmente em implantação no Brasil,
vejo  que  estamos  pulando  uma série  de  passos  que,  em minha visão,  estão
inviabilizando as ações adotadas pelo setor privado e pelo governo. Presenciei
recentemente a implantação de um sistema de vinte milhões de Reais adquirido de
uma grande empresa internacional e disponibilizado para ser usado na gestão do
SAMU na Paraíba (...).  Achei o sistema falho, não trazia os relatórios conforme
nossa  necessidade  e,  além  disso,  não  foi  possível  adaptá-lo  à  realidade  de
atendimento  aqui na  cidade  de  João  Pessoa.  Na  cidade  de  Aracaju,  fizeram o
próprio sistema deles, não aceitaram esse padronizado que foi imposta (...) tinha dia
que o computador travava e aí? O jeito é voltar para o papel. (...) como vou explicar
a  um  paciente  ou  acompanhante  que  vai  demorar  um  pouco,  pois  o  “sistema
travou”? (Respondente 1) (Grifo nosso).

Algumas  questões  extraídas  das  falas  de (d)  e  (e)  reportam a uma necessária  atenção de

planejar o desenvolvimento, implantação e manutenção do RES. Os grifos nos remetem ao que

Karasti  et  al.  (2010,  p.  380)  define  como  “consciência  das  múltiplas  temporalidades  e,  em

particular, das escalas temporais a longo prazo”. Nesse contexto a tensão entre o curto tempo e o

longo tempo são percebidas no discursos dos respondentes como negligência e foco de curto tempo

em questões  relevantes  como  aculturação,  ou  seja,  assimilação,  processo  de  fusão  de  normas,

hábitos, costumes, práticas, entre outros (COELHO, 2004; LARAIA, 2003;  ULLMANN, 1991),

que levam, conforme relatadas por R1, ao resgate de práticas como a do próprio registro em papel

após tentativas embaraçosas, frustradas, falhas e de curto tempo, pelas quais passam algumas das

implantações do RES.

A seguir, serão observados os discursos de (f) e (g). Será apresentado uma sucinta explanação

do que Karasti et al. (2010) atenta como práticas que contribuem para uma efetiva consolidação de

II e, assim, contribuir agindo como atores atuantes na ruptura da tensão posta nessa seção. Passemos

as transposições:

f) Alguns colegas que conheço são pioneiros no uso de tecnologias como o RES e
conseguem facilmente ‘casar’ o uso do computador em seu atendimento. Oposto a
isso,  conheço  alguns  colegas  que  implantaram  sistemas  informatizados  de
prontuários  do  paciente  em  suas  clínicas,  mas  retrocederam. (...)  não
conseguiam olhar para o paciente e preencher os dados. (...) haviam dados exigidos
que não eram necessários, e dados necessários que não havia como registrar.  No
hospital, é diferente. Lá o médico primeiro ver o paciente, examina e depois vai
prescrever. Em um grande hospital de referência aqui da capital, ainda existem os
dois prontuários [o de papel e o eletrônico], assim, a tentativa de deixar apenas o
eletrônico fracassou várias vezes.  Em ambos os locais, clínica e hospital, alguns
aceitam outros rejeitam, não se adaptam. (...) é importante que o médico faça
parte da criação do prontuário eletrônico até para que seja possível construir
uma ferramenta que seja exequível.  (...) o médico não gosta de trabalhar com o
consenso, ele é meio arredio, meio resistente com as normas padronizadas. (...)  é
importante harmonizar as ferramentas tecnológicas com a medicina que é uma
profissão extremamente humana. (...) (Respondente 3) (Grifo nosso).

g)  (...)  o  nosso grande desafio  é  saber  como nos  conduzir,  evitando com que a
tecnologia  não  suplante  o  ser  humano.  (...)  acho  que  o  prontuário  eletrônico,
assim  como  qualquer  tecnologia,  deve  ser  empregado  para  favorecer  o  ser
humano, só enxergo essa possibilidade quando esse desenvolvimento e aplicação
sejam realizados em cooperação. (…) Como diretor de um hospital de referência
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na capital, o que posso dizer é que vivenciamos a implantação do prontuário médico
e, em um primeiro momento, tivemos altos níveis de rejeições devido às adaptações
que  se  tornaram  necessárias.  Hoje,  passados  cinco  anos,  ainda  estamos  não
conseguimos  implantar totalmente  o  prontuário  eletrônico,  assim,  usamos  o
prontuário em papel. (Respondente 5). (Grifo nosso.)

As falas proferidas por (f) e (g) demostram que as suas experiências com o RES, no geral,

aparentam  privilegiar  aspectos  técnicos  e  planejados  com  uma  mínima  ou  total  ausência  do

profissional  médico,  equipes  multidisciplinares,  o  próprio  paciente,  em  implantações  de  curto

tempo.  Sobre  o  exposto,  Karasti  et  al.  (2010)  argumentam que  sem consciência  das  múltiplas

temporalidades e, em particular, da necessidade de escalas e orientações temporais (ZAHEER et al.,

1999;  DUBINSKAS,  1988) a  longo  prazo,  estudos  de  desenvolvimento  de  infraestrutura,  ou,

conforme os discursos de  (f) e (g), execuções e adoções que  permanecem em grande parte mais

influenciado pelas temporalidades de curto prazo tendem a prejudicar e inviabilizar a consolidação

de soluções tecnológicas, a exemplo do RES, como uma II. 

Conforme foi possível constatar até esse ponto, as mudanças são fundamentais, necessárias e

carecem de tempo para que seja garantido o efetivo desenvolvimento de uma II. Finalizando essa

seção, os discursos de (h), (i) e (j) colocando em cheque o que percebemos sobre modelo, tradição e

instituição de processos ou soluções que agem mais como lock-in (HANSETH; LYYTINEN, 2005)

e bootstrapped (ATTEWELL, 1992) que como inovações que oferecem possibilidades que não são

as necessárias para a prática médica e a relação médico paciente. Seguem os discursos:

h) Tínhamos, no INSS, um sistema informatizado que era alimentado no final
de toda nossa perícia médica por funcionários que funcionários costumavam
prorrogar indevidamente os prazos afastamento que dávamos aos pacientes. Hoje,
estamos  com  um  novo  modelo  de  trabalho  e  usamos  um  novo  sistema
informatizado onde os dados de perícias médicas só estão disponíveis para o
perito. Apesar de tudo. Nosso modelo eletrônico de registro do paciente passou
por  anos  de  evolução,  todos  participaram. Vejo  que,  mesmo  passando  por
processos de trabalhos falhos, hoje está melhor (...). (Respondente 4). (Grifo nosso.)

i) Não adianta o programador, analista, técnico de informática etc. fazer um sistema
sofisticado como seja, pois, quem lida com o paciente e sabe do que necessita é o
médico.  O médico tem que participar desses desenvolvimentos de prontuário
eletrônico. (...) mesmo que não venham a ser cem por cento [afirmação com relação
ao RES], mas, só assim se conseguirá captar o que é necessário e possível colocar
em um prontuário eletrônico (...). (Respondente 2). (Grifo nosso.)

j)  que  eu  tenho visto  nos  prontuários  eletrônicos  hoje,  é  que  eles  muitas  vezes
podem  apresentar  combinações  que  levam  a  proposta  de  diagnósticos  falsos
prejudicando de certa forma a relação médico paciente.  Muitas vezes você entra
em um sistema padronizado, mas o paciente é diferente, cada caso é um caso. A
forma estruturada do  prontuário  eletrônico  tira,  muitas  vezes,  o  direito  do
paciente de uma anamnese semiestruturada. Acho que o prontuário eletrônico
deve ser aberto, o doente deve falar o que quer. (...) há a visão do médico que é
totalmente diferente da visão do analista e desenvolvedor de sistemas. (Respondente
11) (Grifo nosso).

Os três últimos discursos – (h), (i) e (j) – nos remete a algumas questões e tensões onde a

preocupação  inicial  do  projeto  tecnológico  parece  ficar  apenas  na  visão  escalar,  absoluta,
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quantificável, intervalar (do hoje) e independente da ação do homem (ZAHEER; ZAHEER, 1999).

A exceção a visão rígida de uma solução tecnológica pontual para cada necessidade, se parece um

pouco  com  as  práticas  relatadas  por  R4.  Em  um  extrato  de  seu  registro,  R4  informou  uma

experiência social que evoluiu por anos: “Nosso modelo eletrônico de registro do paciente passou

por anos de evolução, todos participaram. Vejo que, mesmo passando por processos de trabalhos

falhos, hoje está melhor”. Tal prática está associada com defendido por Karasti et al. (2010). Para os

autores, do ponto de vista subjetivo, escalas temporais são vistos como socialmente construídos,

contextuais e relativos aos mundos das pessoas, crenças e costumes.

Os recortes dos discursos de R2 e R4 demostram que a lógica do curto tempo adotada por

desenvolvedores  de  soluções  de  RES  tradicionais  não  está  alinhada  com  uma  proposta  de

consolidação dessa solução como uma II. Como pode ser percebido, os respondentes enfatizam que

o tempo do desenvolvimento de um RES é o tempo necessário para que reflita o que o profissional

médico precisa para exercer sua prática com um suporte confiável, seguro, ágil e correto. 

Por fim, a tensão entre o resultado de soluções de curto tempo, consideradas por Baskerville

et  al.  (2003) como de períodos de tempo mais curtos e que enfatizam um desenvolvimento de

software ágil, rápido ou de velocidade de internet, e entre o longo tempo, ou seja, vistas por lentes

que  privilegiam  o  entendimento  da  prática  e  não  apenas  os  aspectos  da  eficiência  do  tempo

(ANCONA et al., 2001) precisam ser resolvidas, para que haja evolução e consolidação de qualquer

solução tecnologia como II.

O capítulo a seguir encerra o trabalho, fazendo um apanhado do que fora proposto e debatido

nessa pesquisa, e expondo a conclusão alcançada com término da mesma.
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Capítulo

6
6 CONCLUSÃO

Conforme introduzido nesse trabalho, evolução das chamadas tecnologias de informação e

comunicação (TIC) têm alterado consideravelmente as atividades organizacionais. Ao passo que

fatores como o poder de processamento, a dinâmica, a capacidade de armazenamento, a integração,

a  versatilidade  tem  proporcionado,  por  intermédio  da  TIC,  potenciais  transformações  para  as

pessoas e par as organizações, vivencia-se também um aumento considerável da complexidade,

heterogeneidade e das interações.

Nesse estudo se apresentou conceitos, estudos e resultados de implantações de Infraestruturas

de Informação (II) visando suprir a abordagem holística, sociotécnica e evolutiva das modernas

soluções  de  TI.  II  são  entidades  abertas,  padronizadas  e  detentoras  de  uma  base  instalada

compartilhada.

O presente estudo teve como objetivo geral conceber um framework para análise das tensões

da base instalada e como estas influenciam no estabelecimento de uma II. Tal  objetivo geral foi

contemplado pelo cumprimento dos seguintes objetivos específicos: (1) Determinar a relação entre

tensões, reversos salientes e base instalada para a estabelecimento de uma II; (2) Estabelecer as

dimensões para análise das tensões da base instalada, e como estas influenciam no estabelecimento

de uma II; (3) Elaborar um framework visual contendo as dimensões investigadas, suas proposições,

propriedade e relações teoricamente fundamentadas; (4) Demostrar, por intermédio do  framework

construído, sua aplicação no contexto de um RES.

O objetivo (4), demostrar, por intermédio do framework construído, sua aplicação no contexto

de um RES, foi cumprido ao se analisar os dados do estudo de Silva et al. (2015). A análise foi

realizada  por  intermédio  de  cinco  categorias  de  investigação  alinhadas  com  as  dimensões  do

referido  framework, a saber: (1) “Tensão entre as demandas do Local e do Global”; (2) “Tensão

entre as demandas do Individual e do Coletivo”; (3) “Tensão entre as demandas do Técnico e do
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Social”; (4) “Tensão entre as demandas das estruturas Hierárquicas e Matriciais”; (5) “Tensão entre

o curto tempo e o longo tempo”.

A análise dos dados possibilitou confirmar que a expansão e não o isolamento e ou o carácter

independente,  característicos  dos  sistemas  tecnológicos  locais,  é  que  contribuem  para  o

desenvolvimento  e  posterior  consolidação  dos  sistemas  como  infraestruturas  de  informação.

Questões  tidas  como  lock-in ou  entraves,  quando  cristalizadas,  agem  dificultando  ou

impossibilitando o desenvolvimento de tecnologias que possam competir  com as infraestruturas

instaladas  ou  planejadas.  Nesse  sentido,  conforme  os  estudos  referenciados,  ao  pensarmos  em

termos de II, as soluções tecnológicas ditas aderentes devem se cercar de toda heterogeneidade e

incluir fatores que potencializem as mais variadas relações quer humanas ou não-humanas como

artefatos  e  organizações  que  atuam  de  forma  mediadora,  colaborando  para  que  ambientes  e

indivíduos se intercambiem, conectem-se e integrem-se.

As análises realizadas nesse estudo também serviram para averbar as constatações empíricas e

teóricas de que uma II tem papel fundamental para que os procedimentos por intermédio dos quais

os  grupos  alcançam  uma  autonomia  relativa  em  relação  ao  seu  ambiente,  trabalho  coletivo,

cooperado, e autonomia no tempo e no espaço. Conforme já citado nas análises, é preciso aprender

a projetar e a construir infraestruturas globais que reconheçam, em primeiro plano, as questões de

heterogeneidade e incertezas em ciclos de compreensão e gestão, em vez de tentar rotulá-lo como

demasiadamente difícil, auto ajustáveis, ou simplesmente invisíveis.

Outrossim, fica também evidente que, afora os aspectos já evidenciados, hierarquicamente,

fatores dominantes agem e inviabilizam, sob um prisma mecanicista e burocrático, quaisquer ações

e efetivo resultado das pessoas, processos, sociedades e organizações. Ainda sob esse ponto, as

análises mostraram que tais condutas e recursos por elas enviesados, são, assim, encarados como

espécies estáticas e de interações unidirecionais, cuja ação conjunta ou isolada mina a eficiência e

efetividade necessárias a consolidação de uma II.

Por fim, as análises da quinta categoria de investigação: Tensão entre o curto tempo e o longo

tempo,  arrematam todas as  considerações das  demais  categorias  sob o entendimento de que as

mudanças para o global, coletivo, social e matricial, além de fundamentais e necessárias, carecem

de tempo para que seja garantido o efetivo desenvolvimento de uma II. 

Para  alcançar  os  objetivos  específicos  de  (1)  a  (3),  foi  realizada  uma ampla  pesquisa

bibliográfica em livros,  impressos  e material  científico eletrônico oriundo de diversas bases de

dados nacionais e internacionais - SI Web of Science; Scopus; ProQuest; CAPES; Academic Search

Premier – ASP (EBSCO),  ScienceDirect (Elsevier),  SpringerLink (MetaPress) sobre II: definição,
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características,  desafios,  comparações,  evolução, Kernel  Theory,  tensões,  complexidades,  base

instalada e reversos salientes, seus termos, alinhamento e escopo. 

Como uma das limitações desse estudo, podemos citar a não disponibilidade e tempo hábil do

pesquisador em ir a campo para realizar uma coleta de dados específica para o trabalho corrente. No

entanto, a partir das análises realizadas nos dados de Silva et al. (2015), foi possível contemplar que

o  framework proposto foi capaz de identificar tensões, aspectos e complexidades que apontaram

significativos impedimentos a sua consolidação como uma II.

Não obstante o estudo já ter sido aceito para publicação em evento internacional, já há uma

nova  submissão  de  um  artigo  científico  apresentando  o  framework desenvolvido,  e  o

desenvolvimento de um projeto de tese objetivando a aplicação do instrumento a outros contextos

de análise de tensões para consolidação de II. Portanto, em resumo, registramos o conhecimento,

necessidade  e  comprometimento  do  pesquisador  em  realizar  trabalhos  futuros,  visto  que,  se

compreende ser  indispensável  que  no  devido tempo novas  II  sejam analisadas,  principalmente,

entendendo que a situação e as II do presente poderão ser distintas da futura e assim exigir novos

aportes teóricos, ajustes e ou novas dimensões complementares ao instrumento.
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